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RESUMO

O presente estudo insere-se na problemática da construção de escolas do ensino industrial durante o período de vigência da Reforma do Ensino Técnico de 1948. Procurou-se conhecer a política de construção de escolas e o modo como a concepção dos edifícios se adequou ao ministério dos novos currículos e à ideologia que lhes era subjacente. As escolas industriais Marquês de Pombal e Afonso Domingues, edificadas durante o período já referido, constituíram  o objecto deste estudo que se centrou na análise da sua arquitectura feita no pressuposto que, deste modo, poderíamos aceder a um melhor entendimento da relação existente entre a organização dos espaços construídos e os currículos definidos pela reforma e estruturados em função  da ideologia e da política educacional do Estado Novo. 

A Junta das Construções do Ensino Técnico e Secundário elaborou o projecto–tipo das escolas técnicas o qual esteve na base da construção das instalações edificadas nesse período. O estudo comparativo das instalações definitivas das duas escolas permitiu avaliar as diferenças existentes entre os seus edifícios, a começar pelo facto de a Escola Industrial Afonso Domingues ter seguido o projecto-tipo, enquanto que para a Escola Industrial Marquês de Pombal a Junta elaborou um ante-projecto e um projecto, seguindo um programa-base diferenciado, bastante mais ambicioso em termos de áreas, qualidade de espaços e respectivo dimensionamento.

Procurou-se evidenciar alguns aspectos em que a presença de um currículo oculto é notória, nomeadamente na configuração das salas de aula e das oficinas e dos espaços em que tinham lugar as actividades educativas e extra-curriculares organizadas pela Mocidade Portuguesa nas duas escolas.
Palavras chave: Ideologia, Estado Novo, Edifícios escolares, Projecto-tipo, Currículo.

ABSTRACT

This study deals with the issue of construction of industrial schools during the period of the Reform of Technical Education, 1948. The objective was to know the policy in school building and the way the design of buildings was adjusted to the perfect teaching of the new curricula and to the underlying ideology. The industrial schools Marquês de Pombal and Afonso Domingues, built during the period mentioned above, were the object of this study, which was centred upon the analysis of their architecture, based on the assumption that, this way, we could reach a better understanding of the relationship between the organization of the building spaces and the curricula set by the reform and structured in line with the ideology and educational policy of the Estado Novo. 

The Construction Board of the Technical and Secondary Education drafted the standard of technical schools, which was the basis of the construction of the facilities that were built in this period. The comparative study of the permanent premises of the two schools allowed to evaluate the differences between their buildings, starting with the fact that the Industrial School Afonso Domingues has followed the prototype-project, while for the Industrial School Marquês de Pombal the Board developed a preliminary project and a project, following a different guideline, far more ambitious in terms of areas, quality of spaces and their design. 

The author tried to evidence some aspects in which the presence of a hidden curriculum is notorious, namely in the configuration of the classrooms and workshops and of the spaces in which the educational activities and extra-curricular activities organized by the Mocidade Portuguesa took place at both schools.

Keywords: Ideology, Estado Novo, School Buildings, Prototype-Project, Curriculum.
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INTRODUÇÃO

Na sociedade portuguesa actual o tema educação desencadeia, quase sempre, as mais variadas manifestações de opinião assentes em convicções sobre a adequação das matérias curriculares à preparação para a vida activa, a actuação e competência profissional de professores, ou mesmo a filosofia de vida e comportamento dos jovens face à escola. É comum ouvir-se que muitos destes jovens demonstram, hoje em dia, grande desinteresse pelas disciplinas de carácter teórico, e anseiam atingir a idade limite da escolaridade obrigatória para poderem ingressar na vida activa, apesar de não possuírem quaisquer competências profissionais, dado o tipo de ensino generalista ministrado até ao 9º ano de escolaridade.

A propósito da escassez de cursos básicos de formação profissional, são mencionadas, com alguma frequência, as antigas escolas comerciais e industriais, e o papel que desempenharam no passado como fornecedoras de mão-de-obra especializada num nível médio da estrutura de emprego. Geralmente, sobreleva-se a importância dessa formação lamentando-se o desaparecimento do ensino técnico industrial no pós 25 de Abril de 1974. 
Pareceu-nos pertinente reflectir um pouco sobre esta questão para tentar situar melhor o ensino técnico industrial no contexto educativo português, sendo, à partida, o tipo de ensino que operava a maior selecção escolar e social, depois de terminada a 4ª classe. Efectivamente, através desse ensino os jovens das classes mais desfavorecidas podiam encaminhar-se para um tipo de formação que os preparava, a curto prazo, para a entrada no mercado de trabalho. A relação da origem familiar dos alunos do ensino industrial com extractos sociais menos favorecidos cultural e economicamente contribuía para que o mesmo fosse desprestigiado, comparativamente com o ensino liceal e até mesmo com o ensino técnico comercial.

Esta conotação negativa, provavelmente, deveria ter alguns reflexos no tipo de instalações em que era ministrado o ensino técnico industrial. Desde a sua criação, até aos anos 40 do século passado, as escolas técnicas, (apesar de a legislação em vigor preconizar a criação de novas escolas), na sua maioria, encontravam-se instaladas em edifícios adaptados, e, em grande parte dos casos, em condições precárias. Ainda em 1944, num período de crescente procura do ensino técnico, a questão das instalações escolares merecia considerações preocupantes. 

“Não se abrem novas escolas; não se ampliam, como a lei previa, os quadros docentes das existentes;(…) recrutam-se, porém, apressadamente, centenas de professores provisórios; iniciam-se as aulas às 8 horas da manhã e encerram-se à meia-noite; na mesma sala sucedem-se as turmas sem pausa, em torrente quase desde a madrugada; nas caves, nos lojões, nos sótãos, nos corredores (!!) improvisam-se locais de ensino. (…) Nas oficinas, instaladas como Deus quer, os alunos acotovelam-se e não podem tirar do trabalho os necessários frutos. 

Quase tudo tem faltado às escolas: não há instalações sanitárias suficientes, não há vestiários, não há recreios cobertos, nem cantinas, nem ginásios nem balneários. A saúde e a higiene dos alunos só têm, na maioria das escolas, o amparo da Providência” (Revista E. T. Nº 1 – Separata – Relatório da Comissão de Reforma do Ensino Técnico datado de 27 de Julho de 1944).

Na verdade, a Reforma do Ensino Técnico de 1948 que alterou significativamente a organização curricular no Ensino Técnico havia determinado a criação de escolas técnicas em todo o país, planificando a sua construção faseada. Contudo, apenas um terço dos edifícios previstos foi edificado, e neles funcionam, com algumas adaptações, ainda nos dias de hoje, as actividades lectivas do ensino secundário.
Assim, muitos edifícios das escolas industriais mantêm ainda as suas áreas oficinais, com as máquinas e o equipamento com que foram apetrechados aquando da sua instalação, apesar da adaptação dos restantes espaços às funções lectivas do actual ensino secundário.

O interesse pelas instalações escolares não é estranho à minha formação académica inicial em Arquitectura e a circunstância de muitas das minhas horas terem sido passadas na escola e no liceu, enquanto aluna, e, desde há muito, como professora. 

Quando adolescente, nunca me surgiu a oportunidade de entrar numa escola industrial ou comercial, embora alimentasse alguma curiosidade relativamente a um ensino diferente. Esse acesso foi-me facultado numa passagem de três anos por uma actividade técnico - pedagógica exercida no extinto Centro da Área Educativa de Lisboa, no sector de Projectos e Obras de Manutenção em escolas dos 2º e 3º Ciclos e Secundárias. No âmbito desta actividade realizei vistorias e promovi pequenas obras de reparação e adaptação em várias escolas de Lisboa, algumas das quais, antigas escolas industriais. A observação e análise desses espaços escolares despertaram muitas das minhas memórias de aluna e induziram um interesse particular por estes edifícios que se traduziu numa consequente leitura das suas características semânticas e na procura da compreensão das alterações concretizadas ao longo dos tempos.

A maior parte das instalações das ex-escolas industriais conhecidas durante a actividade profissional acima referida foi edificada na sequência da publicação da Reforma do Ensino Técnico de 1948 e apresenta características construtivas e de projecto comuns, para além de condições específicas de capacidade de ocupação, implantação e autoria.

Julgo que as actividades que desenvolvi e o interesse que me suscitaram explicam a opção de eleger como objecto do presente trabalho o conhecimento do modo como a Reforma do Ensino Técnico de 1948 alterou o ensino industrial, a política de construção de escolas desenvolvida desde então, e as características espaciais dos edifícios construídos. 

Passados mais de sessenta anos sobre o arranque da Reforma de 48, parece pertinente conhecer o modo como as políticas educativas do Estado Novo foram determinantes na concepção dos modelos arquitectónicos das escolas industriais, e o modo (ou modos) como estes se ajustaram às necessidades do quotidiano escolar.

Considerando o percurso do ensino técnico desde a sua criação e as dificuldades de instalação em edifícios condignos, surgiram-me algumas questões: 

- Os edifícios das escolas industriais, posteriores à Reforma de 1948, foram projectados de forma a criar condições para o perfeito ministério dos novos currículos? 

- Que leitura - ideológica e educacional - podemos fazer da concepção dos espaços, da sua organização e funcionalidade?

- Existe (ou não) uma relação estreita entre o currículo formal de ensino e o currículo oculto vivenciado por alunos e docentes?

A visita a algumas escolas e a leitura dos textos oficiais permitiram a sua consequente avaliação e motivaram uma reflexão sobre a época em que foram construídas, sobre a política educativa de então, e sobre alunos que terão “habitado” as salas de aula, oficinas e outros espaços lectivos, sobre as suas expectativas e projectos. 

De entre as escolas observadas, houve duas - a Escola Industrial Afonso Domingues e Escola Industrial  Marquês de Pombal, construídas na vigência da Reforma Educativa de 1948 que, particularmente, se destacaram pelo facto de serem ambas destinadas à leccionação de cursos na mesmas áreas de formação - metalomecânica e electricidade – e apresentarem diferenças significativas na sua construção. 

Admitindo a impossibilidade de estudar todas as escolas industriais edificadas no âmbito da Reforma de 1948, decidi eleger as duas instalações  escolares acima referidas que, assim, constituem o objecto do presente estudo. Com ele, pretende-se contribuir para um melhor entendimento da articulação da arquitectura dos espaços edificados com o ensino aí ministrado e a ideologia que lhes é subjacente.

CAPÍTULO I – METODOLOGIA

1.1- Natureza da pesquisa e seu objectivo. Metodologia adoptada e técnicas de informação e tratamento de dados.
Considerando o tema: “Estudo comparativo de duas escolas industriais concebidas no âmbito da Reforma do Ensino Técnico de 1948”, pretende-se realizar uma investigação sobre as escolas industriais Marquês de Pombal e Afonso Domingues, mandadas construir em Lisboa pela Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário (JCETS). Esse estudo, forçosamente exploratório, terá como suportes uma pesquisa documental sobre política educativa da época, os seus projectos de arquitectura, os projectos de obra, e a legislação vigentes. Recorrer-se-á a memórias de docentes dessas escolas, à realização de entrevistas e à observação dos dois edifícios.

Deste modo, propõe-se a utilização de uma metodologia descritiva, interpretativa, problematizadora, sustentada na pesquisa documental, numa investigação enquadrada por um esquema de análise perspectivado para:

- A política de construção escolar para o ensino técnico promovida pelo Estado Novo durante o período situado entre meados da década de cinquenta e o final dos anos sessenta;

- O trabalho desenvolvido pela JCETS, na concepção, elaboração de projectos e edificação das novas escolas técnicas;

- A configuração arquitectónica e os aspectos construtivos dos edifícios das Escolas Industriais em estudo;

- A procura do efeito conjunto dos factores de influência de natureza sócio – política, das medidas educativas e organização pedagógica no discurso arquitectónico e urbanístico das duas escolas.

1.2- Organização da pesquisa e desenvolvimento do processo.
O trabalho de pesquisa organiza-se, fundamentalmente, em cinco partes:

- Na primeira, desenha-se o quadro conceptual escolhido para o tratamento das questões de investigação, a constituição da documentação utilizada, e o processo de análise da mesma;

- Na segunda parte é abordada a Reforma do Ensino Técnico de 1947- 48, a sua génese, determinações legislativas relativas aos e conteúdos pedagógicos, e disposições relativas a obras previstas para a alteração de edifícios escolares e criação de novas instalações;

- Na terceira parte aprofundam-se as questões relacionadas com a política de construções para o Ensino Industrial; 

- Na quarta parte faz-se uma leitura comparativa dos espaços das Escolas Marquês de Pombal e Afonso Domingues, procurando estabelecer a sua relação com a ideologia e a pedagogia dominantes no ensino industrial;

- As conclusões constituem a quinta e última parte. Procede-se a uma síntese das principais perspectivas de interpretação que surgiram em resposta às questões de partida, revelam-se as dificuldades encontradas e tecem-se as considerações finais. 

Para a realização do presente trabalho, e tendo em vista a problemática e as questões equacionadas, optou-se por uma pesquisa qualitativa e exploratória, baseada no princípio da triangulação de dados, isto é, na recolha, análise e tratamento de documentos escritos e não escritos, tais como peças desenhadas e fotografias, e ainda no testemunho de docentes.

O desenvolvimento do estudo processa-se em três fases: uma fase exploratória, de especificação das questões, de estabelecimento de contactos iniciais, orientadores e possibilitadores da pesquisa; a segunda fase de recolha de dados; e a terceira e última de análise e interpretação da informação e da consequente elaboração das conclusões.

A pesquisa documental compreende três fases: 

- A primeira, visa a recolha e verificação de dados relativos aos projectos da Escola Industrial Marquês de Pombal e da Escola Industrial Afonso Domingues, existentes na Direcção Regional de Educação de Lisboa (DREL) e no Núcleo de Arquivo da Ex-Direcção Geral das Construções Escolares;

- Na segunda, faz-se a selecção da legislação referente à Reforma do Ensino Técnico de 1947/1948, bem como de outros documentos emanados de organismos oficiais contendo normas, regulamentações ou determinações relacionadas com a instalação dos edifícios escolares;

- Na terceira fase faz-se a recolha de toda a bibliografia no âmbito específico da investigação, indispensável à configuração do enquadramento teórico de partida. 

Para a indispensável abordagem da História da Educação e, em particular do Ensino Técnico em Portugal, consideram-se como fundamentais os trabalhos desenvolvidos por Rui Grácio (1995,1996), Sérgio Grácio (1986, 1992), António Teodoro (2001), Rómulo de Carvalho (1986) e António da Nóvoa (1992, 1994, 2002).

Para traçar um quadro teórico, ponto de partida, para o estudo dos espaços escolares e da expressão arquitectónica das edificações em epígrafe, procurou-se articular o modelo de análise defendido por Viñao Frago (1994), Abad (1994) e Escolano (1994) com as ideias de Pereira (1982 e 1987), Portas (1982) e Pereira e Fernandes (1982) sobre a relação entre ideologia política e a arquitectura do Estado Novo; com a apreciação da dinâmica da forma proposta por Arnheim (1987) e Zevi (1966, 1996); e com a metodologia de avaliação da concepção de equipamentos educativos desenvolvida por Maria do Carmo Matos (1987).

CAPÍTULO II – EDUCAÇÃO E ESPAÇO ESCOLAR

Apesar de as escolas industriais terem desaparecido como elementos do sistema educativo mantêm-se vivas no imaginário de grande parte da população portuguesa, sendo opinião corrente que conferiam uma adequada formação a profissionais nas várias áreas do trabalho industrial. Os seus edifícios, porém, continuam a ser utilizados como escolas dos ensinos básico e secundário, distinguindo-se das outras instalações escolares pelos pavilhões dos espaços oficinais, geralmente dotados de coberturas inclinadas envidraçadas.

Para além de todos os documentos existentes sobre o ensino industrial, em termos de arquivos de gestão e administração, pedagogia, legislação própria e outros, os edifícios das escolas industriais permanecem,  configurando testemunhos incontornáveis de uma época e, em particular, de um período da História da Educação em Portugal. 

Muitos autores se debruçaram sobre as questões da educação, alguns em torno do relacionamento das políticas educativas com as práticas pedagógicas em instituições escolares específicas e outros, em número inferior, para além dos aspectos referidos focalizaram a problemática das instalações escolares – edifícios e espaços envolventes. 

Sobre o estudo da Educação em Portugal, Nóvoa (2002: 13) considera:
“Há hoje, nos meios educacionais portugueses e internacionais, uma sensibilidade nova para as questões históricas. Os conceitos de herança cultural e de património histórico, nas suas diversas acepções, surgem associados a projectos muito diversos de construção de uma memória da educação. ” 

O autor sustenta esta afirmação em factos, cuja existência é determinante, como sejam as iniciativas de inventariação, catalogação e arquivo, e a sua frequente divulgação; a dinamização de museus escolares; a emergência de iniciativas reveladoras de uma nova atitude relativamente às questões de património; a crescente elaboração de teses de mestrado e doutoramento que elegeram as instituições escolares como objectos de estudo; e a organização de redes e associações de investigação. 

Na História da Educação Portuguesa, onde o leque de abordagens temáticas era ainda muito limitado no princípio dos anos 90 (Nóvoa, 1994), o estudo dos espaços escolares pouco interesse suscitou. Na opinião de Silva (2002:19) duas razões fundamentais contribuíram para esse facto: 

“A primeira, de pendor historiográfico, prender-se-á com facto de o espaço escolar dificilmente despertar atenção a uma história da educação muito centrada na história das ideias desde a década de 1950, isto é, no pensamento pedagógico de certos autores. 

(…) Uma segunda razão estará certamente ligada com a dificuldade de tratar e integrar interesses profissionalmente muito distantes, como sejam o médico-higienista, o arquitectónico, o pedagógico, ou o político-administrativo, o que fez com que as poucas incursões neste campo privilegiassem apenas um ponto de vista.”

No âmbito do ainda reduzido número de estudos realizados sobre os espaços escolares não houve lugar para os edifícios das escolas industriais, apesar de mencionados em trabalhos realizados, como sítios de referência da acção de personalidades de vulto na Educação Portuguesa - professores, pedagogos, mestres, etc., ou da localização de acontecimentos de natureza social e política. 

De quantos se dedicaram ao estudo dos edifícios das escolas são de referir como exemplos: Fernando Marques que, na sua dissertação de mestrado, desenvolveu uma pesquisa sobre “Os Liceus do Estado Novo” (1999); Carlos Manique da Silva que, com a sua obra “Escolas belas ou espaços sãos?”, onde fez uma análise histórica sobre a arquitectura escolar portuguesa entre os anos de 1860-1920, centrada nos edifícios dos liceus e escolas primárias; Júlio Quaresma que trabalhou sobre a “Arquitectura Biológica – conceito de qualidade no espaço - escola”(1996); Carlos Luís Fonseca Valente que desenvolveu o seu estudo sobre a ”A Escola Brotero e a Arquitectura de Coimbra na 1ª metade do Séc. XX” (1999); Filomena Beja, Júlia Serra, Estella Machás e Isabel Saldanha, que procederam a um exaustivo levantamento das escolas primárias portuguesas em “Muitos anos de escolas”, (pub. Vol. I-1990) e (Vol. II-1996); e uma equipa coordenada por Isabel Veiga que contou com a participação de Filomena Beja, Amália Bárrios, Moreirinhas Pinheiro, entre outros, deu corpo à publicação “Escolas, espaços de Educação”(1995), pela ESEL, sobre escolas primárias.

Os edifícios das antigas escolas técnicas - comerciais e industriais - não têm merecido a mesma atenção como matéria de investigação, como se constata nos registos gerais da Biblioteca Nacional e específicos ao nível de  dissertações de mestrado e teses de doutoramento da Biblioteca Nacional. 

Com o presente trabalho que constituirá, por certo, um modestíssimo contributo para o conhecimento dos edifícios do ensino industrial de duas escolas industriais, Afonso Domingues e Marquês de Pombal, concebidas no âmbito da Reforma do Ensino Técnico de 1948, pretende-se contribuir para um melhor entendimento das relações entre a arquitectura e espaços edificados, a sua articulação com o ensino aí ministrado e a ideologia que lhe é subjacente.

2.1- Análise da arquitectura dos edifícios 
Para a leitura da arquitectura de um edifício não é suficiente uma apreciação das peças constituintes do projecto conjugada com a visualização abstracta dos seus espaços interiores e fachadas. Considerando ser este o defeito das histórias de arte – a apreciação de edifícios como puros fenómenos plásticos – Zevi (1966: 27), para além das três dimensões de um edifício, atribui ao espaço (que não pode ser representado perfeitamente de forma alguma) o protagonismo do “facto arquitectónico”, remetendo para a sua vivência, resultante de sucessivas deslocações do ângulo de visão, a compreensão global da arquitectura. Para esse efeito, na opinião do autor, deverá admitir-se uma quarta dimensão – o tempo. 

A perspectiva temporal adquire, no presente estudo, bastante relevância, uma vez que os edifícios em análise se “cumpriram”, se atendermos ao período por nós delimitado, (entre meados da década de cinquenta e o início dos anos setenta), e às funções específicas que desempenharam. A leitura da arquitectura das escolas industriais Afonso Domingues e Marquês de Pombal é, fundamentalmente, orientada por uma viagem no tempo através de projectos e imagens. 

Na apreciação dos edifícios das duas instalações escolares, vem a propósito citar, de novo, Zevi (1966: 27) quando, ao considerar algumas definições de Arquitectura, conclui:

”Esta série de definições, algumas verdadeiramente apaixonadas e outras simplesmente retóricas, é suficiente para nos indicar uma direcção crítica: na arquitectura vê-se o espelho da história e da cultura social”. 
2.1.1- A influência dos edifícios no comportamento humano

A utilização e a fruição de um espaço arquitectónico estão condicionadas pela sua organização que induz formas de estar e de percepcionar. A articulação e dimensões das diferentes áreas, os materiais de revestimento e equipamentos, as entradas de luz, a comunicação visual com o exterior, as condições térmicas, entre outros factores, intervêm na definição de um perfil de conduta social em determinados espaços construídos.

A arquitectura tem desempenhado, ao longo dos tempos, um papel relevante na construção de cenários apropriados à definição e criação de condições próprias para o desenvolvimento de práticas de controlo social e político. Em todos os períodos históricos o esquema organizativo de diferentes eventos e cerimoniais, nos seus espaços de realização, sempre foi fundamental, não apenas fixando o posicionamento dos participantes, mas definindo o seu estatuto social. Nestas situações, a aceitação desta “imposição” espacial constitui, ainda nos nossos dias, um testemunho primário de um modelo social correspondente. A este propósito, Arnheim (1987: 218), afirma:
” Cabe aos edifícios um importante papel na determinação do grau em que cada um de nós é um indivíduo ou um membro de um grupo, e da medida em que actuamos segundo decisões livremente tomadas ou em obediência a limites espaciais. Todas estas condições equivalem a configurações de forças. Só porque o próprio edifício é experimentado como uma configuração de forças, como um padrão particular de constrangimentos, dimensões de liberdade, atracção e repulsão, pode o cenário arquitectónico funcionar como parte de um conjunto dinâmico que constitui as nossas vidas.” 

O mesmo autor considera, igualmente, que o projecto de arquitectura se encontra demarcado do programa-base de um edifício, pois o mesmo programa está obrigado a assumir a forma de um padrão visual, de modo a fazer com que as condicionantes, os dados brutos e quantificações impostas pelas entidades promotoras se conjuguem sob alguma forma de organização. É a partir desse organograma, que se estabelece o contacto com a concepção arquitectónica do edifício.

Os edifícios escolares, destinados a criar ambientes adequados ao desenvolvimento de políticas de educação, em contextos sociais diferenciados por épocas e países, têm cumprido, através das suas organizações espaciais as suas funções educativas e disciplinadoras de comportamentos. Pode citar-se, a título de exemplo, que, nas salas de aula das escolas dos anos cinquenta do séc. XX, existia um estrado sobrelevado nas salas de aula onde a secretária do professor era colocada, criando uma diferenciação de níveis que não cumpria apenas o objectivo de garantir uma melhor visualização e audição por parte dos alunos, mas estabelecia, igualmente, uma distinção hierárquica. Em muitas destas salas os parapeitos das janelas encontravam-se a uma altura bastante superior ao nível de visão dos alunos, quando sentados, de forma a impedir que os mesmos se distraíssem a olhar para o exterior.

2.1.2- A significação dos espaços educativos

A organização espacial dos edifícios destinados à educação processa-se na criação de áreas diferenciadas para os vários graus de ensino, tomando ainda em conta o sexo dos alunos e os curricula do ensino mediante actividades que permitem/incitam/proíbem/dificultam/facilitam. Essa organização espacial é, de per si, um importante factor modelador da educação. Tal como afirma Escolano (1998:27).

“Os espaços educativos, como lugares que abrigam a liturgia académica estão dotados de significados e transmitem uma importante quantidade de estímulos, conteúdos e valores, do chamado currículo oculto, ao mesmo tempo que impõem as suas leis como organizadores disciplinares.” 

Os edifícios escolares não são meros recintos de educação institucional, estruturados em função de pressupostos estritamente formais, curriculares e não curriculares, em cujos espaços interagem alunos, professores e auxiliares de acção educativa, para dar cumprimento a um conjunto de procedimentos previamente estabelecidos. A este propósito, de novo, se referencia Escolano (1998: 26), que afirma:

“A arquitectura escolar é também, por si mesma, um programa, uma espécie de discurso que institui na sua materialidade um sistema de valores, como os de ordem, disciplina e vigilância, marcos para a aprendizagem sensorial e motora e toda uma semiologia que cobre diferentes símbolos estéticos, culturais e também ideológicos.“ 

A organização e caracterização dos espaços educativos como lugares com uma função determinada constituem um elemento importante do currículo, mesmo que aqueles que os utilizam não tenham consciência desse facto. A organização dos espaços educativos deriva das políticas educativas, dos métodos de ensino e do clima institucional vigente. A adequação dos espaços educativos às práticas pedagógicas é, para Viñao Frago (1998: 74), fundamental, uma vez que existe uma apropriação do espaço vivenciado que é determinante na formação da personalidade e mentalidade dos indivíduos e dos grupos. Na sua óptica 
“(…)todo o educador, se quiser sê-lo, tem de ser arquitecto. De facto, ele sempre o é, tanto se ele decide modificar o espaço escolar, quanto se o deixa tal e qual está dado. O espaço não é neutro. Sempre educa. Resulta daí o interesse pela análise conjunta de ambos os aspectos – o espaço e a educação - a fim de se considerar as suas implicações recíprocas.” 

Ao admitir um certo paralelismo com as funções do trabalho, Frago (1998), considera que o espaço escolar possui três funções distintas: produtiva, simbólica e disciplinar, acrescentando-lhe a função de vigilância e controlo. Dificilmente as quatro funções coexistem com pleno desempenho de cada uma delas. Enquanto a função pedagógica/produtiva exige espaços vocacionados e segmentados, a função de controlo exige visibilidade e transparência; a função pedagógica/produtiva que exige espaços de trabalho adequados, permitindo a troca de ideias e materiais, o que dificulta, por vezes, a função disciplinar. 

O desenvolvimento interno do espaço escolar torna-se, assim, numa articulação de áreas compartimentadas, em que zonas de clausura e obscurecimento, alternam com abertura, visibilidade e transparência. 

Sobre a gestão e organização de uma instalação escolar Frago (1998: 79), constata que:
 “A racionalização burocrática – divisão do tempo e do trabalho escolares – e a gestão racional do espaço colectivo e individual fazem da escola um lugar em que adquirem importância especial a localização e a posição, o deslocamento e o encontro dos corpos, assim como o ritual e o simbólico. Numa instituição segmentada, parcelada, a vigilância e o controlo – a coordenação – só são possíveis mediante a comunicação, a existência de órgãos colegiados, a visibilidade espacial, os elementos simbólicos unificadores ou a ritualização das principais actividades que nela acontecem.” 

A leitura da configuração dos espaços escolares, analisada de forma cruzada com a legislação determinante dos procedimentos pedagógicos e de gestão das instituições de educação e complementada com outros elementos de contextualização, permite uma visualização da sua vivência, mesmo que distanciada no tempo, como no caso do presente trabalho.
2.2 - O programa arquitectónico dos espaços escolares

Geralmente, o programa para a construção de um edifício assume a forma de um esquema visual, em que se articulam os dados brutos e quantificações, sob alguma forma de organização, como um organograma. Esta imagética espacial, resultante da organização de um conjunto de pensamentos acerca das funções de um edifício, conduz à configuração do desenho do mesmo. 

Tendo em conta a função social dos espaços escolares e a atenção devida à população que os habita, a sua programação deve ponderar todos os aspectos relacionados com a sua utilização e vivências dos respectivos utentes, para além dos relacionados com a forma/função. Considerando que a função não pode fazer a forma, Arnhein (1987) refere que, na generalidade, os arquitectos, quando analisam a forma de um edifício, se contentam em descrevê-la como uma configuração física, subestimando os efeitos psicológicos decorrentes dos efeitos provocados por certos aspectos arquitectónicos. É exemplo desse facto a intencionalidade pedagógica expressa na arquitectura de muitos edifícios escolares do século passado, de que são exemplo a anteriormente referida altura dos parapeitos das janelas das salas de aula que se situavam a um nível superior ao ângulo de visão dos alunos, para evitar que estes se distraíssem, sobrepondo-se às consequências para os mesmos de tantas horas de “clausura”. 

Contrariando a ideia de que os espaços edificados de uma escola são meros locais de formação de acordo com uma educação institucional, Escolano (1998: 45), afirma que: “(…) a arquitectura pode ser vista como um programa educador, ou seja, como um elemento do currículo invisível ou silencioso, ainda que ela seja, por si mesma, bem explícita ou manifesta.” 

No processo de concepção da arquitectura das escolas não tem sido considerada a importância real da dimensão espacial da actividade humana, Frago (1998), e, em particular, da educativa. O autor admite que a dimensão educativa dos espaços escolares não tem sido estudada a fundo nem de forma sistemática, e considera que a questão tem sido analisada de forma relacionada, fundamentalmente, com os seus aspectos técnico-construtivos, higiénicos e pedagógicos dos edifícios escolares, relegando, assim, para um plano secundário os aspectos de índole antropológica e os intrínsecos à escola como realidade material, dotada de um percurso histórico.

2.2.1- A Escola como programa 

Na Europa, na segunda metade do séc. XIX, surgiu o movimento higienista que foi determinante na configuração das instalações escolares, e se constitui como matéria de ensino na divulgação social e informação sobre hábitos de conduta, tendo tido consequências directas na legislação respeitante às construções e à definição de regras de concepção arquitectónicas (Escolano, Agustin, 1992: 112). O autor refere 
“(…) o espaço-escola incorporou-se, tal como o espaço-habitação, nas prescrições do higienismo, e, posteriormente nos requisitos de conforto e da tecnologia. Esta evolução não veio só determinada pelas inovações pedagógicas, mas também pelas exigências das transformações culturais associadas ao industrialismo: o positivismo científico, o movimento higienista e o taylorismo. A culturalidade destas mudanças reforça, para além disso, o sentido educador da arquitectura, quer dizer, o seu valor como programa”.  

A generalização do conceito de que a escola deve ser instalada em edifício próprio, e em local especialmente escolhido para a sua implantação, na opinião de Frago (1998), deriva da conjugação de várias tendências: de carácter social, resultante da natural segmentação das tarefas ou funções sociais no âmbito da educação/instrução; da necessária coexistência da autonomia e distanciamento, com a imprescindível relação com outros actores e instituições sociais e políticas; e de uma progressiva profissionalização do trabalho docente, a que são inerentes, a definição de condições de desempenho em função das actividades desenvolvidas e programas curriculares, códigos de conduta e caracterização dos espaços de acordo com a funcionalidade exigida.

A assumpção, por parte dos governos, de que a educação e os seus espaços de exercício, eram merecedores de programas próprios para a concepção dos projectos de arquitectura dos seus edifícios e do consequente esforço construtivo foi um acontecimento tardio, uma conclusão emergente da análise da relação entre o desenvolvimento dos países e os níveis de escolaridade das suas populações. 

Considerando as questões relacionadas com os currículos e os programas funcionais das actividades desenvolvidas nos espaços escolares, para os vários níveis e tipos de ensino, era necessário conceber e publicar, para a sua edificação, normas que articulassem condicionantes de carácter pedagógico com preceitos e regras construtivas. 
2.3- As escolas públicas em Portugal 

Em Portugal, na segunda metade do séc. XIX, registou-se uma vontade governamental dinamizadora da construção de edifícios com a finalidade específica da instalação de escolas. É ao testamento do Par do Reino e Conde de Ferreira, falecido em 24 de Março de 1866, que se deve o verdadeiro impulso para esta atitude da tutela que, segundo Beja (1996: 45), veio

“(…)situar o governo perante uma responsabilidade até aí nunca assumida: a inexistência de instalações apropriadas para o funcionamento de escolas primárias e a falta de regras, mesmo mínimas, que garantissem um grau aceitável de habitabilidade e conforto nas casas que eram usadas como salas de aula.” 

Em 20 de Julho de 1866 o Ministério do Reino mandou publicar a Portaria nº 163 que criava a escola para adultos, onde eram estabelecidas as condições de edificação de escolas primárias e era criado um subsídio de 10.000$000, para facilitar a construção das casas escolares e a acrescentar ao testamento do Conde de Ferreira, no valor de 144.000$000.

As referidas condições compreendiam regras específicas para a localização nas zonas habitacionais, estabelecimento de áreas mínimas de terrenos e implantação dos edifícios, dimensionamento dos espaços, exposição solar e fenestração de salas e pés direitos respectivos, sistemas de ventilação, climatização, e mobiliário. 

Admite-se que houve incumprimento dessas regras, pois três décadas passadas, Ferreira (1897) referia que:
“O estabelecimento de edifícios próprios para as escolas é, perante a higiene e a moderna pedagogia, uma solução ao mesmo tempo económica e educativa do problema do ensino público e da educação nacional. Sem isso, póde o estado gastar o seu numerário, podem os paes de família dispender, com maior ou menor sacrifício, uma boa parte dos seus haveres na educação de seus filhos ou tutelados, póde o governo augmentar as propinas de matrícula ou diminui-las, o ensino será sempre, sejam quaes forem os programmas, dirigido fora das condições de normalidade que devem produzir o seu melhor êxito, continuará a ser opulento de exigências, banal nos conhecimentos, anti-economico e anti-social nos effeitos, estéril nos resultados.” 

No mesmo artigo J. Bettencourt Ferreira lamentava as condições de localização das escolas, mencionando, igualmente, as escolas industriais: 

“Com a creação de grande número de escolas industriais dá-se o mesmo phenómeno lastimável. Muitas escolas, não importa a sua Hierarquia na instrucção, acham-se nos bairros mais immundos, que a municipalidade não sabe sanear.

Este mal infelizmente é endémico no paiz inteiro, onde raro uma escola de qualquer ordem se encontra em edifício apropriado.

Em Lisboa, dizemo-lo com pejo, não há seguramente três escolas, exceptuando a Polytechnica, que gozem da apreciabilíssima regalia de funccionar, com todos os bons elementos, n’um edifício próprio.”

2.3.1- Os projectos das escolas portuguesas

Na arquitectura escolar portuguesa, os modelos eram conseguidos pela assimilação de experiências ao nível dos vários países, conhecidas através das exposições universais e pela integração de normativos. Num estudo sobre as escolas portuguesas dos finais do séc. XIX ao primeiro quartel do séc. XX, Silva (2002: 17), constata que: 

 “Enquanto área de especialistas, onde intervêm arquitectos, pedagogos e higienistas, a arquitectura escolar sublinhará os valores associados à racionalidade e à eficácia (higiene, vigilância, economia, conforto…) – em superação das propostas provindas da academia – criando uma arquitectura repetitiva, económica e de fácies homogéneo.” 

As disposições normativas relativas aos projectos e à construção de escolas, eram, essencialmente de carácter funcional, referentes às normas de higiene e de relação pedagógica, não condicionando as características expressivas da arquitectura exterior, apenas limitada pela dimensão dos recursos financeiros e aos materiais próprios de cada região.

As medidas preconizadas para a edificação de escolas primárias pela portaria de Julho de 1866, revelaram-se insuficientes para informar a elaboração dos projectos de escolas. Em 1914 foram criadas medidas legislativas, as Normas Técnicas, Higiénicas e Pedagógicas, a que deviam obedecer os novos edifícios escolares, no sentido de disciplinar a concepção dos projectos das escolas a construir e informar sobre a sua localização. 

Relativamente à localização dos edifícios das escolas primárias, as normas definiam que:

“O local destinado à construção dum edifício escolar deve ser central, de acesso cómodo e seguro, afastado pelo menos 10 metros das edificações fronteiras e o mais possível de vizinhanças perigosas, incómodas, insalubres ou por qualquer forma inconvenientes; tais como: fábricas, quartéis, matadoiros, nitreiras, tabernas, mercados, etc. 

A distância do edifício escolar ao cemitério será pelo menos de 100 metros.

O terreno deve ser, quanto possível, permeável e seco. O nível do lençol de água subterrânea não deve ficar a menos de 1 metro da superfície do solo. 

(…) Evitar-se há a edificação sobre aterros de formação recente, e bem assim em locais acidentados, que possam obrigar a dispendiosos movimentos de terras, a construção de muros de suporte, etc.

Nas regiões sísmicas rejeitar-se hão os terrenos atravessados por falhas geológicas, e aqueles em que haja linhas de contacto de rochas de natureza diferente.”

Estas normas, definidas para a construção de escolas primárias, na falta de outros suportes legislativos constituíram, durante muitos anos, com adaptações, uma orientação para os projectos de edifícios escolares de outros níveis de ensino. 

CAPÍTULO III – O ENSINO TÉCNICO INDUSTRIAL E A REFORMA DE 1947- 48
3.1- O Ensino Técnico em Portugal 

A questão específica do ensino técnico não tem sido, na opinião de Sérgio Grácio (1986: 12), suficientemente abordada e problematizada. Vem a propósito citá-lo, quando afirma:

“É que a escola técnica é antes de mais uma escola para os outros, ou para os filhos dos outros, pelo menos no tácito conceito de todos quantos - como nós - fizeram estudos prolongados e constituem a reserva onde se recrutam as várias categorias de agentes que de uma forma ou de outra, incluindo pelos seus trabalhos ou tomadas de posição, contribuem para definir as políticas educativas. Não admira pois que ela também tenha sido objecto de escassa atenção nos estudos históricos ou sociólogos sobre o nosso ensino.” 

Para o entendimento da Reforma do Ensino Técnico de 1948, das suas consequências a nível social, da política de construção de escolas e da definição de uma arquitectura para os edifícios escolares, torna-se imperativa uma leitura do percurso do ensino técnico, desde a sua criação até aos finais dos anos sessenta do século passado. A referida leitura permite, paralelamente, percepcionar o tipo de instalações escolares em que foram ministrados os cursos durante as sucessivas conjunturas sócio-económicas, políticas educativas e dos respectivos universos temporais.

3.1.1- Evolução do Ensino Técnico em Portugal 

A História do Ensino Técnico em Portugal tem uma relação directa com o desenvolvimento da economia e da indústria. Desde a sua criação em meados do séc. XIX e até ao final do Estado Novo que as mudanças políticas registadas no nosso país e as consequentes alterações da estrutura social, conduziram à formulação de sucessivas reformas na educação. 

No preâmbulo da proposta do Decreto - Lei de 30 de Dezembro de 1852 que criou o Ensino Industrial em Portugal pode ler-se: 
“A protecção concedida à indústria fabril, de que não fizer parte a educação profissional, e a viação rápida e barata será sempre incompleta, e talvez mais arriscada do que proveitosa”.

Por este Decreto foram estabelecidos três níveis de ensino: elementar, secundário e complementar. Para o seu ministério foram criados o Instituto Industrial de Lisboa e a Escola Industrial do Porto. No primeiro eram ministrados os três níveis, enquanto que, no segundo, apenas os dois primeiros.

O Decreto-Lei de 20 de Dezembro de 1864 veio possibilitar a abertura de escolas elementares, distribuídas por todo o país em particular nas zonas de crescimento da actividade industrial, e estabelecia:

 “Sendo esta instrucção uma d’aquellas que mais directamente têem relação com classes populares, e não havendo em todo o paiz, ainda mesmo nos centros mais industriaes, escolas convenientemente organizadas para este fim, justificado fica o ensaio, que o projecto de reforma pretende introduzir na organização do ensino industrial.

(…)” as escolas preparatórias, ellas não só habilitarão a classe operária, nos diferentes pontos onde se fundarem, com a instrucção elementar indispensável para todos, mas também concorrerão para que alguns alumnos de mais provada vocação possam, frequentando os institutos de Lisboa e do Porto, adquirir instrucção mais elevada e completa.” 

Mas só em 1884 viria a concretizar-se o previsto na legislação acima referida, com a autorização para o estabelecimento de escolas industriais em localidades fabris, prevista pelo Decreto - Lei de 3 de Janeiro de 1886: Covilhã – uma escola; Lisboa – uma em Belém, junto ao Museu Industrial e Comercial, uma em Alcântara e outra num dos seus centros fabris; Porto: uma no Bomfim, outra, junto ao Museu Industrial e Comercial, e uma última em qualquer dos centros fabris da cidade; uma nas Caldas da Rainha; e uma em Coimbra.

A publicação do Regulamento das Escolas Industriais e de Desenho Industrial, indicada no Decreto - Lei de 23 de Fevereiro de 1888, veio permitir a uniformização da organização pedagógica e dos procedimentos administrativos nas escolas industriais existentes.

Tendo, entretanto, sido publicado o Plano de Organização do Ensino industrial e Comercial, por meio do Decreto - Lei de 30 de Dezembro de 1886, estavam instituídas condições para o estabelecimento de novas escolas, como foi o caso da Escola Marquês de Pombal, até aí designada “aula de desenho industrial”, existente em Alcântara (Lisboa), e que foi criada pelo Decreto - Lei de 13 de Junho de 1888.

Em 1919 é publicado o Decreto nº 6.286 de 19 de Dezembro, contendo o novo Regulamento Geral das Escolas Industriais para ambos os sexos, que veio estabelecer uma nova organização pedagógica, redefinir as disciplinas a ministrar, e reestruturar a forma gestão dos serviços e do pessoal docente.

A reorganização do ensino técnico entretanto publicada no Decreto-Lei nº 20.420 de 21 de Outubro de 1931, e que viria a vigorar até 1948, previa o aumento do número de cursos para 62, entre os destinados a operários e os especificamente femininos, com a possibilidade de frequência nocturna.

3.2 - A Reforma do Ensino Técnico de 1947-1948 

A partir dos anos 30 registou-se um progressivo aumento do número de alunos do Ensino Técnico. Em números globais, a frequência do ensino elementar industrial e comercial, era em 1926 de 13085 alunos. Em 1940 o número referido subiu para 55369, sendo 14184 raparigas (Carvalho, 1985). 

Este aumento de frequência que se registou levou à adopção de disposições relativas às condições de matrícula, contidas no Decreto-Lei nº 31430 de 29 de Junho de 1941, restritivas do acesso dos alunos às escolas. As referidas medidas surtiram algum efeito, pois verificou-se uma ligeira diminuição das matrículas até ao ano lectivo de 1943/1944, ano em que se reiniciou um movimento ascendente das mesmas (Figura nº1).

A crescente industrialização do país, verificada a partir da promulgação e implementação da Lei de Electrificação Nacional, contribuiu para a formalização da Reforma do Ensino Técnico de 1947-1948, e teve como causa  a necessidade de suprir as carências de mão-de-obra especializada para os novos sectores de actividade em desenvolvimento.
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS NO ENSINO TÉCNICO OFICIAL - DETERMINAÇÃO E PROJECÇÃO DE TENDÊNCIA (1933-1948)
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Figura III.1 – Evolução do número de alunos matriculados no Ensino Técnico Oficial (1933-1948)
 (Grácio, Sérgio,1986: 65)
3.2.1 - A frequência das Escolas Técnicas

Os destinatários do Ensino Técnico eram, na sua maioria, provenientes de famílias de camponeses, operários e pequeno burgueses assalariados Grácio, S. (1986). O autor considera que o conhecimento de casos de sucesso escolar e profissional de familiares e conhecidos levou muitas famílias a inscrever os seus filhos nas escolas comerciais e industriais. Muitos destes alunos faziam sacrifícios para garantir a frequência às aulas e, em muitos casos, o seu aproveitamento era dissuasor de continuação de estudos. 

Uma avaliação da população escolar das escolas técnicas, promovida pela Direcção Geral de Saúde, encontra-se expressa no relatório de um estudo comparativo entre os resultados obtidos pelos alunos de liceus e escolas técnicas - Relatório de 1939-40, AGME em que, para justificar o flagrante contraste entre os valores das duas instituições de ensino, o médico escolar identifica cinco factores relevantes: 

“1. Vão para a escola industrial os alunos que por preparação insuficiente ou por deficiência intelectual não conseguem aprovação no exame de admissão ao liceu. 2. A maioria dos alunos que frequenta aquela escola é pobre, tendo muitas vezes alimentação deficiente ou, pelo menos defeituosa. 3. Porque são pobres, as condições higiénicas das suas casas são necessariamente precárias, encontrando ali meio pouco ou nada favorável ao trabalho intelectual. 4. Bastante elevado é o número dos que nem ao trabalho intelectual se podem dedicar, porque fora dos tempos de aula têm outras ocupações. 5. A falta de assistência médica é notória e muito deve prejudicar os alunos na sua escolaridade” .(cit. por Abreu, 1999: 157)
3.2.2 - O desenvolvimento industrial e o mercado de trabalho

Durante a primeira metade do séc. XX, uma parte significativa da população rural fixou-se nas cidades e “proletarizou-se” nas indústrias transformadoras, em especial nas zonas periféricas de Lisboa e margem sul do Tejo. 
A produção industrial foi acompanhada pelo crescimento urbanístico e de infra-estruturas. No decurso do biénio 1944/1945, com a discussão e publicação da Lei da Electrificação Nacional, Lei nº 2002 de 26 de Dezembro de 1944, e da Lei do Fomento e Reorganização Industrial, Lei nº 2005 de 14 de Março de 1945, a política económica portuguesa abandonou, gradualmente, a ideia da prevalência da agricultura no país, para adoptar a corrente industrialista.   

Durante o período referido o Ensino Técnico Comercial, Industrial e Agrícola constituiu o maior campo de recrutamento de trabalho qualificado. Esta visão leva Grácio, Rui, (1992: 3), a afirmar que: 

“Se desejamos promover o desenvolvimento da nossa indústria, e com ele a divisão e organização racional do trabalho na fábrica, não poderá fazer-se desta o centro de iniciação do aprendiz, a não ser como recurso de emergência, onde faltar a Escola Técnica, suportando-se, até à instituição desta, os inconvenientes económicos do sistema. Muito embora se reconheça a vantagem dos estágios de aprendizagem na oficina e, sobretudo, na fábrica durante a frequência escolar como meio de efectivar a indispensável articulação da Escola com o meio social”. 

Sérgio Grácio (1986), porém, considera que existia uma contradição no ensino técnico, pois apesar da grande procura de alguns cursos como os de metalomecânica e electricidade, em função da expansão de programas relacionados com a indústria, os alunos dos cursos industriais e comerciais, conjuntamente, perfaziam pouco mais de 25% do ensino secundário, sendo os restantes alunos do ensino liceal. De notar que os operários contratados pelas empresas não tinham sequer frequentado a escola secundária, o que mostrava não estar o ensino técnico a preparar os jovens para o trabalho manual.

Ao analisar a economia do Estado Novo, na década de cinquenta, Rosas, Fernando (1994: 35), defende que coexistiam três forças de propósitos: 

“Uma, a “neofisiocrática”, com sérios esteios no poder político, mas muito poucos na sociedade civil; outra, a do lobby agrário, igualmente bem ancorada no Estado, mas, ao contrário da anterior, fortemente vinculada a poderosos vectores da sociedade e que era radicalmente adversa a quais quer sugestões de reforma agrária; enfim, a partir de finais da guerra, a corrente industrialista, formada por indivíduos cujos “interesses”, na maior parte, se confundiam com os do próprio Estado e cuja qualificação técnica e académica os tornava nos mais óbvios candidatos à formação de uma sólida burocracia de Estado moderna e modernizante: algo indiferentes aos destinos do agro lusíada, não achavam qualquer indispensabilidade na reforma agrária “neofisiocrática”, antes propondo a industrialização no matter what.” 

À excepção da Associação Industrial Portuense que, através das empresas associadas, incentivava e premiava os alunos das escolas técnicas que obtivessem melhores resultados, e de algumas pequenas empresas que reconheciam que a formação e qualificação técnica dos seus operários contribuía para uma melhoria da sua produção, a maior parte dos patrões portugueses não via vantagem em contratar pessoal com formação das escolas técnicas, preferindo até os operários menos escolarizados, muitos deles analfabetos, a quem podiam pagar menores salários e controlar eventuais e injustificadas pretensões a nível social (Sérgio Grácio, 1986). 

Havia, no entanto, empresas que incentivavam os seus operários a complementar a sua formação, e o referido autor cita vários exemplos dessa situação. Em consequência do trabalho de uma comissão que integrava elementos da Associação Industrial Portuguesa e da Associação Industrial Portuense, em 1946 foi publicado um despacho que regulava a participação das empresas na formação dos assalariados, conferindo a possibilidade de estes saírem duas horas mais cedo para estudarem, sem descontos na sua remuneração (MEN, 1949). 

Na generalidade, o sector empresarial, que acreditava dever ser o Estado a assumir a responsabilidade na formação profissional dos indivíduos, revelava desconfiança relativamente ao ensino geral, considerando o mesmo inadequado e fomentador de pretensões desajustadas dos futuros trabalhadores. Esta posição do patronato viria a sofrer mudanças graduais, relacionadas com a crescente industrialização e a constatação da necessidade de recrutar mão-de-obra especializada (MEN, 1949).

Sérgio Grácio (1986), admite o “voluntarismo governamental” como promotor de reforma, pois não foi registada nenhuma pressão do patronato que se limitou a incluir os novos formados pelas escolas técnicas nas suas empresas. Este voluntarismo assentava na crença de que a cultura geral e especializada, e a formação técnico profissional eram fundamentais para o desenvolvimento industrial e no processo de produção.
3.2.3 – A promoção da Reforma do Ensino Técnico

A necessidade de incrementar o Ensino Técnico não era defendida da mesma forma pelos industriais nem por todos os sectores da sociedade portuguesa como constata Sérgio Grácio (1992: 132), ao analisar a Reforma de 1948 e as condições da sua implementação.
“Isto reforça a nossa interrogação relativamente à reforma de 1948: à sua aparente dissonância das concepções dirigentes sobre o ensino destinado às classes populares acrescenta-se agora este conjunto de posições e opiniões empresariais que em nada lhe eram favoráveis, se exceptuarmos a circunstância de ser mais uma vez o Estado a suportar os custos de formação de um considerável segmento dos operários e empregados qualificados.” 

Sérgio Grácio encontra explicação para o impulso dado pelo governo a esta reforma no menosprezo face à posição do patronato e no autoritarismo relativamente à indústria que, desde sempre, controlou por meio de medidas reguladoras, e que se sobrepunham às influências das flutuações e tendências do mercado. 

Numa ponderação sobre o desenvolvimento da indústria portuguesa, e a necessidade de a dotar de mão-de-obra especializada, Stoer (1986: 45-46), reconhece duas faces diferenciadas no sistema educativo português do Estado Novo, indissociáveis dos seus desígnios e objectivos.

 “Por um lado, a exigência de conhecimentos especializados e capacidade profissional que desempenhassem o papel integrador e regulador que o mercado não podia assegurar, foi satisfeita através da incorporação das associações patronais, de trabalhadores e dos profissionais liberais no Estado, por meio das formas corporativas de organização, com reflexos quase nulos nos sistemas de ensino. Por outro lado, a obsessiva prioridade dada à manutenção da ordem social e à preservação da identidade/independência nacional – nenhuma das quais, sublinhe-se, está directa e necessariamente associada ao capitalismo – num país com uma sociedade civil tão reprimida, teve de ser conseguida principalmente pelo sistema de ensino, pela família e pela Igreja.”
Ao admitir o Estado como sujeito e regulador do desenvolvimento económico português, Stoer (1986: 8) atribui à educação uma mera função de regulamentação e defesa do que era considerado como “identidade /independência nacional”. 

No ponto sete da proposta de lei de Fomento e Reorganização Industrial (1945), para além dos benefícios previstos para o país em consequência deste empreendimento, eram identificadas as três condicionantes fundamentais para o êxito desta obra de reestruturação da actividade industrial: “as condições de fornecimento da força motriz, a técnica do fabrico e a mão-de-obra”. Relativamente à última condição, referia:

”Outro aspecto a considerar é o da formação técnica do operário, que não está convenientemente organizada. As escolas industriais não têm a necessária expansão e nem todos que as freqüentam se tornam verdadeiros operários; muitos se perdem para o ofício com a ilusão do saber e se desviam para outras carreiras que reputam mais dignas ou mais rendosas.

(...)O aprendiz é, assim, um capital pôsto  a render; simplesmente às organizações pequenas, como são quási todas as nossas, só interessam aprendizes que produzam trabalho útil, ficando para as horas vagas e ao cuidado e diligência de cada um a aprendizagem do seu mester.

Ainda aqui é de observar que só a concentração industrial, na medida em que for aconselhável, permitirá enveredar pelo caminho que convém, dando aos que começam sem recursos as luzes metódicas de uma profissão e incutindo-lhes por uma lenta e sistemática educação cívica as noções simples, de ordem, higiene, disciplina e amor pátrio; depois, as mais complexas, respeito pela virtude, dedicação pelo trabalho e confiança em si próprio.

(...) Talvez mais tarde se encontre vantagem em coordenar e orientar esta tentativa de aprendizado industrial, enquadrando-a no plano da educação nacional; mas, de momento, fazer a experiência, tendo em mente que a vantagem de orientar metodicamente para um ofício tantos menores, embora menos urgente, não será talvez inferior à de dar salário suficiente aos trabalhadores.” 

A simultaneidade temporal na preparação de dois diplomas legislativos - a Lei de Fomento e Reorganização Industrial e a Reforma do Ensino técnico, apesar de algumas divergências Fernando Rosas (1994: 434), parece ter contribuído para uma desejável articulação entre as medidas preconizadas para o ensino técnico com as orientações para o fomento industrial. 
De qualquer modo, o aumento da procura do ensino técnico, anteriormente referido, teve efectivas consequências ao nível da formação de profissionais qualificados, com imediata integração nas empresas de produção. A Reforma do Ensino Técnico de 1948 contribuiu, decisivamente, para a criação de melhores condições de formação ao consagrar legislação específica para a construção de novas escolas e ampliação de outras já existentes. 

Sérgio Grácio (1992), afirma que, durante os anos sessenta e, em particular no seu final, se registou uma conjuntura económica decisiva para o crescimento do ensino técnico elementar. A carência do mercado de trabalho conduziu a um significativo acréscimo das remunerações do trabalho. 
As condições de formação oferecidas pelas escolas entretanto construídas e apetrechadas com equipamentos modernos eram exaltadas por Carlos Proença, então Director–Geral do Ensino Técnico (MEN, 1966: 97):

 “(…)profusamente iluminada e arejada (…), a nova oficina escolar, racionalmente equipada, onde sobressai o perfil funcionalmente elegante das modernas máquinas ferramentas, passou a exercer sobre os jovens alunos a mais salutar das atracções, entremostrando gradualmente(…) uma carreira profissional que até há pouco se identificava com o desolado desconforto, senão sordidez, dos tradicionais ambientes de trabalho em que se exercia”. 

Desde a Reforma de 1931 até ao momento em que Carlos Proença proferiu o discurso anterior registaram-se diferentes conjunturas político-sociais e uma vasta cadeia de intervenções de personalidades e entidades participou na génese da Reforma do Ensino Técnico de 1948 e, posteriormente, na sua implementação. 

3.2.4 – A Comissão de Reforma do Ensino Técnico

Com a criação da Comissão de Reforma do Ensino Técnico em 1941, ao tempo de Mário Figueiredo, Ministro da Educação entre 1940 e 1943, foi dado o primeiro passo para a reforma de 1948. As funções desta comissão estão as expressas no Art. 5º do Decreto-lei nº 31431 de 29 de Julho de 1941 que a instituiu:

 “1º Estudar e propor medidas de urgente necessidade que hajam de ser promulgadas antes de se proceder à reforma total do ensino; 

2º Inspeccionar as escolas para verificar como se interpretam e executam os programas, como funcionam os serviços docentes e administrativos e para conhecer das condições morais e disciplinares da vida escolar;

3º Promover e realizar inquéritos sobre o funcionamento e rendimento dos cursos professados nas escolas técnicas não superiores, solicitando das escolas, instituições públicas ou particulares todos os dados estatísticos e demais informes tidos como necessários; 

4º Elaborar as bases da Reforma do ensino técnico elementar e secundário ou médio e formular parecer sobre os projectos que lhe sejam apresentados pelo Ministro ou pelo presidente da Comissão;

5º Proceder à revisão do número, natureza e composição dos cursos a ministrar nas escolas técnicas e da distribuição das escolas;

 6º Pronunciar-se sobre as condições pedagógicas das construções escolares destinadas ao ensino técnico e sobre as beneficiações a realizar nos edifícios existentes; 

7º Elaborar um plano de apetrechamento das escolas, em mobiliário e material de ensino, com aproveitamento do que existe; 

8º Estudar as condições de recrutamento e preparação pedagógica dos agentes de ensino;

9º Promover a experimentação de novos métodos de ensino e formas de organização escolar, tomando conhecimento dos respectivos resultados; 

10º Promover, em colaboração com a Direcção Geral, a publicação de um boletim de orientação pedagógica; 

11º Estudar as possibilidades de permanente colaboração dos organismos corporativos com a organização escolar e da utilização, para fins didácticos, das explorações agrícolas, industriais ou comerciais mantidas pelo Estado, pelos corpos administrativos ou por entidades particulares.”

A Comissão, constituída por dezasseis elementos, dos quais sete eram professores do ensino técnico, com destaque para o engenheiro Francisco de Paula Leite Pinto, à data professor do ISCEF, era presidida pelo Director Geral do Ensino Técnico, o professor António Carlos Proença de Figueiredo.

Os trabalhos da comissão foram encetados nos finais de 1941 e terminaram em Junho do ano seguinte, com resultados expressos num relatório entregue à tutela. O Relatório da Comissão de Reforma do Ensino Técnico (MEN, 1946: 18), transmite, com clareza, a situação das escolas do ensino técnico:

“Não se abrem novas escolas; não se ampliam, como a lei previa, os quadros docentes das existentes;(…) recrutam-se, porém, apressadamente, centenas de professores provisórios; iniciam-se as aulas às 8 horas da manhã e encerram-se à meia-noite; na mesma sala sucedem-se as turmas sem pausa, em torrente quase desde a madrugada; nas caves, nos lojões, nos sótãos, nos corredores (!!) improvisam-se locais de ensino.(…) Quase tudo tem faltado às escolas: não há instalações sanitárias suficientes, não há vestiários, não há recreios cobertos, nem cantinas, nem ginásios nem balneários. A saúde e a higiene dos alunos só têm, na maioria das escolas, o amparo da Providência.

As invernias põem em risco a segurança dos edifícios; nalguns chove por toda a banda; desabam os tectos desconjuntados pela humidade; as águas inundam os pavimentos, que, se são de madeira ameaçam aluir.(…) As coisas chegaram, porém, a tais extremos, que a imaginação humana se recusa a encontrar novos arranjos e novas improvisações que permitam às escolas continuar a viver com os meios que presentemente dispõem”.

3.2.4.1 - Proposta de lei da Reforma do Ensino Técnico Profissional 

O preâmbulo da proposta de lei da Reforma do Ensino Técnico Profissional refere que várias causas, entre as quais a guerra mundial de 1939/1945, não tinham permitido que as conclusões da primeira fase dos trabalhos da Comissão se traduzissem, imediatamente, em providências legislativas. Relativamente aos curricula a referida proposta de lei salientava que:

“Os inquéritos feitos por iniciativa da Comissão de Reforma demonstraram de forma irrecusável que, para o ensino destas escolas produzir todo o rendimento económico de que é susceptível, não carece de ser alterado no seu nível científico ou na sua estrutura, mas de ser beneficiado, no que respeita a trabalhos de aplicação e de laboratório e a exercícios oficinais.” 

A questão das instalações escolares merecia, igualmente, uma clara tomada de posição exposta no seguintes termos (Idem, ibidem:18):

“O novo plano de estudos seria inexequível em edifícios como os que são presentemente utilizados pelas escolas. Para que entre em completa execução torna-se indispensável realizar, sem demora, as obras necessárias.

As instalações escolares não devem ser luxuosas, mas precisam de ser higiénicas e suficientes para a população discente, que não cessa de multiplicar-se. Estamos perante um problema de ordem material que, como problema prévio, condiciona a solução de todos os outros. Não podia deixar de ser aqui considerado.” 

Porém, desde a entrega do relatório da Comissão de Reforma do Ensino Técnico, em 1941 e até 1946, ano em que foi Ministro da Educação José Caeiro da Mata, não se registaram por parte do Ministério reacções ao trabalho elaborado pela Comissão, circunstância que leva Sérgio Grácio (1992: 121), a considerar: 

“O ponto morto a que se chegara foi interpretado por Proença como uma possível expressão de desacordo ministerial perante as soluções propostas pela Comissão. A ponto de manifestar a Caeiro da Mata, em finais de 1946, a sua intenção de deixar o cargo de director-geral, para facilitar o bom encaminhamento dos trabalhos da reforma, deparando com a recusa e a manifestação do melhor apoio do ministro.” 

No final de Março de 1946, o Presidente do Conselho de Ministros, Oliveira Salazar, envia para parecer da Câmara Corporativa a proposta de lei da Reforma do Ensino Técnico assinada por Carneiro da Mata. No preâmbulo da referida proposta era justificado atraso da reforma: “ Causas de ordem vária, entre as quais a guerra mundial, não permitiram que as conclusões da primeira fase dos trabalhos da Comissão se traduzissem imediatamente em providências legislativas.” 

O parecer da Câmara Corporativa (1946: 33), elaborado pelo então Secretário de Estado da Indústria Ferreira Dias, revelava aspectos de natureza administrativa que estiveram na origem da reforma do Ensino Técnico. 

“Julga-se que a origem deste diploma é menos de inspiração pedagógica do que de natureza administrativa: reside porventura no artigo 44º do decreto-lei nº 26115, de 23 de Novembro de 1935, que só permitia o abono das novas retribuições do pessoal docente dos diversos ramos de ensino, depois de publicada a reforma dos respectivos serviços. Destas palavras, talvez sem mais largo significado que o de anunciarem uma revisão de quadros ou do regime de remunerações, nasceu e ficou latente a ideia mais geral de uma reforma de ensino” .

Salientava, ainda, o referido governante a necessidade de uma relação mais estreita entre a educação e formação e a actividade produtiva.

“ A reforma da indústria é indissociável da reforma do ensino, como partes interdependentes de um todo. Por isso se regista a discordância de se abordar a revisão do ensino técnico, cuja organização actual não se reputa de calamitosa, quando o fomento da indústria, estatuído em dois diplomas recentes e que justifica bem mais sérias apreensões, não tem avançado satisfatoriamente (...).” 

3.2.5 - A estruturação da reforma 

Passados seis anos sobre a conclusão dos trabalhos da Comissão de Reforma do Ensino Técnico, o então Ministro da Educação Nacional, Fernando Andrade Pires de Lima, fez promulgar a Lei de Bases do Ensino Técnico Industrial e Comercial, Lei nº 2025 de 17 de Julho de 1947, cuja regulamentação resultou de diversos diplomas fundamentais: Decreto-Lei Nº 36:409 de 11 de Julho de 1947; Decreto-Lei Nº 37:028 de 25 de Agosto de 1948 e Decreto-Lei Nº 37:029 de 25 de Agosto de 1948. Esta legislação foi, ulteriormente, compilada e editada oficialmente (Ensino Técnico – Profissional, Edição Oficial, 1959). Dos diplomas referidos são de salientar:

- O Decreto-Lei (Nº 37:029 de 11 de Julho de 1947) que previa a criação de escolas de vários graus e tipos de ensino técnico, com especificação de sexo, em várias localidades do País e Ilhas. 

- Um primeiro Decreto-Lei de 25 de Agosto de 1948 (Decreto-Lei n.º 37028) que veio criar a Direcção-Geral do Ensino Técnico Profissional (em substituição da Direcção-Geral do Ensino Técnico Elementar e Médio), instituindo a sua constituição e funções trouxe ainda a configuração dos quadros das escolas, para professores e funcionários administrativos. No seu art.º 39, encontravam-se discriminadas as escolas que deveriam ser objecto de obras de adaptação, ampliação e melhoramentos, e as escolas a construir de raiz, sendo definidos, para ambos os casos os montantes previstos para a sua realização. 
 - Um segundo Decreto – Lei de 25 de Agosto de 1948 (Decreto n.º 37029), publicou o Estatuto do Ensino Profissional Industrial e Comercial, que introduziu algumas alterações significativas relativamente à anterior reforma (consubstanciada no Decreto-lei nº 20420 de 21 de Outubro de 1931), e trouxe uma nova organização dos cursos do ensino técnico, com relevância para a reformulação dos cursos nocturnos e a criação do Ciclo Preparatório do Ensino Técnico, que constituiu a grande inovação desta reforma. 
O ensino passou a estar dividido em 1º Grau e 2º Grau. 

O Ensino de 1º Grau, formado pelo Ciclo Preparatório do Ensino Técnico tinha a duração de dois anos.

No preâmbulo da proposta da Reforma do Ensino Técnico era salientada a importância desta inovação:

 “ Reconhece-se, assim, a necessidade de instituir um ciclo escolar que articule o ensino profissional com o primário. Necessidade que de há muito vem sendo posta em relêvo por todos aquêles que destes problemas se têm ocupado.”
O Ensino de 2º Grau, com a duração máxima de quatro anos, previa três tipos de cursos, para os regimes diurno e nocturno: 

- Cursos de Formação ou Cursos diurnos - tinham a duração de 3 ou 4 anos e destinavam-se aos candidatos possuidores do ciclo preparatório e que completassem, no máximo, 16 anos no início do ano escolar;

- Cursos Complementares de Aprendizagem - em que os alunos ingressavam com a idade mínima de 13 anos, completados até ao início do ano escolar, eram ministrados paralelamente, funcionavam em correlação com a iniciação profissional, e tinham como objectivo facultar aos aprendizes e praticantes a educação geral e técnica que, articulada com a experiência de trabalho adquirida fora da escola, os dotava de uma conveniente aptidão profissional;

- Cursos de Especialização - com um ano de duração, davam continuidade aos cursos de base, substituindo os seus últimos anos, comuns a várias profissões e funcionavam quer em regime de formação, quer em regime de aperfeiçoamento. 

- Cursos Nocturnos de Aperfeiçoamento - para os detentores da 4ª Classe, já integrados numa actividade laboral e que, no máximo, completassem 15 anos até ao início do ano escolar;

- Cursos de Mestrança - a funcionar em período nocturno, ou em horário completo quando existisse incompatibilidade com o os períodos de laboração, destinados a facultar a operários, com habilitações suficientes, a aquisição de instrução geral e técnica necessária ao exercício das funções de contramestres, mestres e chefes de oficina, podendo matricular-se quem tivesse o Curso Industrial, com um mínimo de três anos na categoria de oficial, ou que, tendo a 4ª Classe e pelo menos 8 anos de exercício efectivo em qualquer profissão correspondente ao respectivo curso, tivesse obtido aprovação em exame de admissão;

- Cursos Preparatórios para os Institutos Industriais, Institutos Comerciais e Escolas de Belas Artes – leccionados em regime diurno e nocturno, com um ou dois anos;

 - Cursos de Especialização – com base no Curso de Serralheiro, habilitavam os alunos para as profissões de Torneiro-Fresador, Ajustador de precisão, Maquinista, Mecânico de Automóveis, Mecânico de Aviões, Desenhador Industrial e Desenhador de Construção Naval;

- Cursos de Formação Feminina - Conjugavam a preparação para a Gestão Doméstica com a preparação para os empregos administrativos e vieram substituir os 14 cursos femininos de 1931.

Por meio deste decreto ficaram definidas as escolas e os cursos ministrados em cada uma delas, o tipo de frequência, as questões relativas a pessoal docente, discente e administrativo, para além de outras de natureza pedagógica e funcional.

As escolas industriais existentes no país, na generalidade, tinham uma oferta de cursos preferencialmente relacionada com as actividades económicas e de produção e as carências de pessoal especializado detectadas na sua zona de influência, derivando desse facto, na maior parte dos casos, a sua implantação.

A dupla formação conferida por estas escolas – geral e especializada – tinha implicações ao nível dos edifícios escolares, pois, para além das salas de aulas destinadas à formação geral, existiam as áreas oficinais onde os alunos eram instruídos nos procedimentos e realizações tecnológicas. Nas escolas instaladas em edifícios adaptados, os espaços oficinais eram improvisados e apenas minimamente cumpriam as funções a que se destinavam.

Para as Escolas Industriais Marquês de Pombal e Afonso Domingues a Reforma do Ensino Técnico de 1948 determinava a existência de cursos de formação geral, de formação específica de serralharia, carpintaria e fundição, e de especialização nas áreas de metalomecânicas, electrotécnicas, complementares e afins. 

3.2.5.1 - Cursos ministrados na Escola Industrial Afonso Domingues de acordo com o Decreto Nº 37:029 de 25 de Agosto de 1948

De seguida iremos apresentar os currículos ministrados nas Escolas Afonso Domingos e Marquês de Pombal para, posteriormente, fazermos uma reflexão sobre a sua organização de modo a clarificar os pressupostos de política educativa em que se fundamentam.

Curso de Formação Geral

                                                                                                                   Horas semanais p/ disciplina

Disciplinas                                                                                 1º Ano   2º Ano   3º Ano   4ºAno

	Português e História de Portugal
	2
	2
	2
	-

	Matemática
	3
	2
	2
	-

	Elementos de Física, Mecânica Geral e Aplicada
	-
	2
	2
	1

	Desenho
	4
	3
	2
	2

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	-
	1

	Religião e Moral 
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	-
	1

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Trabalhos Oficinais e Tecnologia
	3
	3
	4
	8

	Total
	13
	13
	13
	13


Curso Complementar de Aprendizagem
Electricista

Horas semanais p/ disciplina

Disciplinas                                                                              1º Ano  2º Ano  3º Ano  4ºAno     

	Português e História de Portugal
	2
	2
	2
	-

	Matemática
	3
	2
	2
	-

	Elementos de Física, Mecânica Geral e Aplicada
	-
	2
	2
	1

	Electricidade
	2
	2
	2
	2

	Desenho 
	3
	2
	2
	2

	Religião e Moral 
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	-
	1

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Trabalhos oficinais e Tecnologia
	2
	2
	2
	7

	Total
	13
	13
	13
	13


Cursos de Formação

Serralheiro

Horas semanais p/ disciplina

                                                                                         1º Ano   2º Ano  3º Ano / 3º Ano  4ºAno 

Disciplinas                                                                                                                                    Sec. Prep. Inst.

	Português 
	3
	2
	-
	2
	2

	Matemática
	3
	2
	-
	3
	3

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-
	-

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	4
	4

	Tecnologia 
	-
	2
	4
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-
	-

	Religião e Moral
	1
	1
	-
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	-
	1
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	8
	8

	Total
	38
	42
	40
	
	

	Física e Química
	
	
	
	3
	3

	Ciências Naturais
	
	
	
	2
	2

	Geografia
	
	
	
	3
	-

	História
	
	
	
	-
	3

	Inglês
	
	
	
	3
	5

	Francês
	
	
	
	3
	5

	
	
	
	Total
	35
	35


Carpinteiro – Marceneiro

Horas semanais p/ disciplina
                                                                                        1º Ano  2º Ano  3º Ano /  3º Ano  4ºAno 

Disciplinas                                                                                                                               Sec. Prep. Inst.
	Português 
	3
	2
	-
	2
	2

	Matemática
	3
	2
	-
	3
	3

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	4
	4

	Tecnologia
	2
	2
	2
	2
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-
	-

	Religião e Moral
	1
	1
	-
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-
	-

	Noções de Higiene
	-
	1
	-
	-
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	8
	8

	Total
	38
	42
	40
	
	

	Física e Química
	
	
	
	3
	3

	Ciências Naturais
	
	
	
	2
	2

	Geografia
	
	
	
	3
	-

	História
	
	
	
	-
	3

	Inglês
	
	
	
	3
	5

	Francês
	
	
	
	3
	5

	
	
	
	Total
	33
	35


Cursos de especialização

Torneiro – fresador (Com base do curso de serralheiro)

Horas semanais p/ disciplina

Disciplinas                                                                                  1º Ano  2º Ano  3º Ano  1º Ano  

Especializ.  
	Português 
	3
	2
	-
	-

	Matemática
	3
	2
	-
	-

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-

	Mecânica Aplicada
	-
	-
	-
	2

	Tecnol. oficinal, materiais e tratamentos térmicos
	-
	-
	-
	5

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	8

	Tecnologia
	-
	2
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-

	Religião e Moral 
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	24

	Total
	38
	42
	40
	39


Ajustador de precisão (Com base do curso de serralheiro)

Horas semanais p/ disciplina

Disciplinas                                                                              1º Ano  2º Ano  3º Ano  1ºAno     Especializ.

	Português 
	3
	2
	-
	-

	Matemática
	3
	2
	-
	-

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-

	Mecânica Aplicada
	-
	-
	-
	2

	Tecnol. oficinal, materiais e tratamentos térmicos
	-
	-
	-
	5

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	4

	Tecnologia
	-
	2
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-

	Religião e Moral 
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	30

	Total
	38
	42
	40
	41


Maquinista (Com base do curso de serralheiro)

 Horas semanais p/ disciplina

Disciplinas                                                                              1º Ano  2º Ano  3º Ano  1ºAno     Especializ.

	Português 
	3
	2
	-
	-

	Matemática
	3
	2
	-
	-

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-

	Física e Química
	-
	-
	-
	4

	Máquinas e sua condução
	-
	-
	-
	8

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	4

	Tecnologia
	-
	2
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-

	Religião e Moral 
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-

	Trabalhos oficinais, montagem e condução
	-
	-
	-
	24

	Oficinas 
	18
	20
	24
	-

	Total
	38
	42
	40
	41


Soldadura autogénea (Com base do curso de serralheiro)
Horas semanais p/ disciplina

Especialização p/

Serralheiro,  c/2 anos de 

trabalho profissional 

Disciplinas                                                                                     1º Ano  2º Ano  3º Ano                  1º Ano                                            
	Português 
	3
	2
	-
	
	-

	Matemática
	3
	2
	-
	
	-

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	
	-

	Mecânica Aplicada
	-
	-
	-
	
	2

	Tecnol. oficinal, materiais e tratamentos térmicos
	-
	-
	-
	
	5

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	
	4

	Tecnologia
	-
	2
	4
	
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	
	-

	Religião e Moral 
	1
	1
	-
	
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	
	30

	Total
	38
	42
	40
	
	41


Desenhador Industrial

Horas semanais p/ disciplina 

Especialização p/ Serralheiro, 

 c/2 anos de trabalho profissional 

                                                                        1º Ano  2º Ano  3º Ano    4ºAno

Disciplinas                                                                                                              Especial.
	Português 
	3
	2
	-
	-

	Matemática
	3
	2
	-
	-

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-

	Desenho Profissional 
	8
	8
	8
	-

	Tecnologia 
	-
	2
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-

	Religião e Moral
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	-
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	-

	Total
	38
	42
	40
	

	Sala de Desenho
	
	
	
	30

	Tecnologia oficinal, materiais e tratamentos térmicos
	
	
	
	2

	
	
	
	Total
	35


3.2.5.2 - Cursos ministrados na Escola Industrial Marquês de Pombal de acordo com o Decreto Nº 37:029 de 25 de Agosto de 1948

Curso de Formação Geral

Horas semanais p/ disciplina

Disciplinas                                                                                   1º Ano  2º Ano  3º Ano  4ºAno

	Português e História de Portugal
	2
	2
	2
	-

	Matemática
	3
	2
	2
	-

	Elementos de Física, Mecânica Geral e Aplicada
	-
	2
	2
	1

	Desenho
	4
	3
	2
	2

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	-
	1

	Religião e Moral 
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	-
	1

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Trabalhos Oficinais e Tecnologia
	3
	3
	4
	8

	Total
	13
	13
	13
	13


Cursos de Formação

Serralheiro

Horas semanais p/ disciplina                                                                                  

1º Ano  2º Ano  3º Ano /  3º Ano  4ºAno 

Disciplinas                                                                                                                                    Sec. Prep. Inst.

	Português 
	3
	2
	-
	2
	2

	Matemática
	3
	2
	-
	3
	3

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-
	-

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	4
	4

	Tecnologia 
	-
	2
	4
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-
	-

	Religião e Moral
	1
	1
	-
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	-
	1
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	8
	8

	Total
	38
	42
	40
	
	

	Física e Química
	
	
	
	3
	3

	Ciências Naturais
	
	
	
	2
	2

	Geografia
	
	
	
	3
	-

	História
	
	
	
	-
	3

	Inglês
	
	
	
	3
	5

	Francês
	
	
	
	3
	5

	
	
	
	Total
	35
	35


Carpinteiro de moldes

Horas semanais p/ disciplina

                                                                                  1º Ano  2º Ano  3º Ano    3º Ano  4ºAno 

Disciplinas                                                                                                                                    Sec. Prep. Inst.

	Português 
	3
	2
	-
	2
	2

	Matemática
	3
	2
	-
	3
	3

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-
	-

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	4
	4

	Tecnologia 
	-
	2
	4
	4
	-

	Técnica de fundição
	-
	1
	2
	2
	

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-
	-

	Religião e Moral
	1
	1
	-
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	8
	8

	Total
	38
	43
	42
	
	

	Física e Química
	
	
	
	3
	3

	Ciências Naturais
	
	
	
	2
	2

	Geografia
	
	
	
	3
	-

	História
	
	
	
	-
	3

	Inglês
	
	
	
	3
	5

	Francês
	
	
	
	3
	5

	
	
	
	Total
	37
	35


Fundidor

Horas semanais p/ disciplina

                                                                                       1º Ano  2º Ano  3º Ano    3º Ano  4ºAno 

Disciplinas                                                                                                                                    Sec. Prep. Inst.

	Português 
	3
	2
	-
	2
	2

	Matemática
	3
	2
	-
	3
	3

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-
	-

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	4
	4

	Tecnologia 
	-
	2
	4
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-
	-

	Religião e Moral
	1
	1
	-
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	8
	8

	Total
	38
	42
	40
	
	

	Física e Química
	
	
	
	3
	3

	Ciências Naturais
	
	
	
	2
	2

	Geografia
	
	
	
	3
	-

	História
	
	
	
	-
	3

	Inglês
	
	
	
	3
	5

	Francês
	
	
	
	3
	5

	
	
	
	Total
	35
	35


Montador Electricista

Horas semanais p/ disciplina

                                                                                        1º Ano  2º Ano  3º Ano    3º Ano  4ºAno 

Disciplinas                                                                                                                                    Sec. Prep. Inst.

	Português 
	3
	2
	-
	2
	2

	Matemática
	3
	2
	-
	3
	3

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-
	-

	Electricidade
	-
	4
	5
	5
	-

	Desenho Profissional
	8
	4
	4
	2
	2

	Tecnologia 
	-
	2
	4
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-
	-

	Religião e Moral
	1
	1
	-
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	6
	10

	Total
	38
	42
	41
	
	

	Física e Química
	
	
	
	3
	3

	Ciências Naturais
	
	
	
	2
	2

	Geografia
	
	
	
	3
	-

	História
	
	
	
	-
	3

	Inglês
	
	
	
	3
	5

	Francês
	
	
	
	3
	5

	
	
	
	Total
	36
	35


Cursos de especialização
Mecânico de Automóveis (Com base no curso de serralheiro)

Horas semanais p/ disciplina

Disciplinas                                                                               1º Ano  2º Ano  3º Ano  4ºAno                                       Especializ.

	Português 
	3
	2
	-
	-

	Matemática
	3
	2
	-
	-

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-

	Mecânica Aplicada
	-
	-
	-
	-

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	4

	Tecnologia
	-
	2
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-

	Religião e Moral 
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	24

	Total
	38
	42
	40
	-

	Mecânica do automóvel
	
	
	
	4

	Motores de automóvel e seu equipamento eléctrico
	
	
	
	5

	Tecnol. oficinal, materiais e tratamentos térmicos
	-
	-
	-
	5

	Total
	-
	-
	-
	42


Mecânico de Aviões (Com base no curso de serralheiro)

                                                                                                                   Horas semanais p/ disciplina

Disciplinas                                                                              1º Ano  2º Ano  3º Ano  4ºAno     Especializ.

	Português 
	3
	2
	-
	-

	Matemática
	3
	2
	-
	-

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-

	Mecânica Aplicada
	-
	-
	-
	-

	Desenho Profissional
	8
	8
	8
	4

	Tecnologia
	-
	2
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-

	Religião e Moral 
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	24

	Total
	38
	42
	40
	-

	Mecânica do avião
	
	
	
	4

	Motores de avião e seu equipamento eléctrico
	
	
	
	5

	Tecnol. oficinal, materiais e tratamentos térmicos
	-
	-
	-
	5

	Total
	-
	-
	-
	42


Montador Rádioelectricista 

                                                                                         Horas semanais p/ disciplina

                                                                                         1º Ano  2º Ano  3º Ano    4ºAno 

Disciplinas                                                                                                                                   Especial.
	Português 
	3
	2
	-
	-

	Matemática
	3
	2
	-
	-

	Elementos de Física e Química
	4
	4
	-
	-

	Mecânica Geral
	-
	2
	-
	-

	Electricidade
	-
	4
	5
	-

	Desenho Profissional
	8
	4
	4
	6

	Tecnologia 
	-
	2
	4
	-

	Orçamentos e Contas de Obras
	-
	-
	1
	-

	Religião e Moral
	1
	1
	-
	-

	Formação Corporativa
	-
	-
	1
	-

	Noções de Higiene
	-
	-
	1
	-

	Educação Física
	1
	1
	1
	-

	Oficinas 
	18
	20
	24
	-

	Total
	38
	42
	41
	

	Radioelectricidade
	
	
	
	8

	Tecnologia e legislação aplicada
	
	
	
	4

	Oficina e laboratório de radioelectricidade
	
	
	
	24

	
	
	
	Total
	42


Nota : Este curso foi suprimido pela portaria nº 15755 de 6 de Março de 1956.

3.2.5.3- A Mocidade Portuguesa

Para além da assistência às aulas e trabalhos de natureza pedagógica relacionados com as disciplinas curriculares ministradas nos cursos, todos os alunos eram filiados na Mocidade Portuguesa (MP) e participavam nas suas actividades, realizadas nas escolas em espaços próprios.

Carneiro Pacheco, Ministro da Educação entre 1929 e 1940 revelou-se um admirável executor do pensamento de Salazar - “Deus, Pátria e Família”-  lema que pautou toda a sua actuação. A sua maior obra foi a MP que obrigou a juventude portuguesa “(…) à disciplina de uma farda e ao compasso de um hino, na imitação embevecida do fascismo italiano e do nazismo alemão.” Carvalho (1985: 778).

Sob a tutela do Ministro Mário de Figueiredo, responsável pela pasta da educação entre 1940 e 1943, foi dada continuidade à acção da MP, através  da criação do “Regulamento da disciplina da Mocidade Portuguesa”, de 29 de Novembro de 1940, que previa os castigos e recompensas adequados aos comportamentos dos alunos. De acordo com o referido regulamento, para a avaliação das atitudes dos alunos, em especial dos orgulhosos, dos turbulentos, dos mentirosos, dos insociáveis e dos desleais, estava prevista a colaboração dos responsáveis pelas escolas, médicos escolares, instrutores, assistentes religiosos e graduados da MP., que deveriam exercer uma vigilância discreta, no sentido de controlar o ambiente escolar.

Também os professores e os restantes funcionários deveriam ser devidamente controlados, como se depreende das instruções fornecidas, expressas na Circular nº 4 /58 da Direcção do Ensino Técnico Profissional, de 16 de Abril de 1958, enviada ao Director da Escola Industrial Marquês de Pombal:

1-Tendo em vista as disposições do Decreto-Lei nº 25 317, de 13 de Maio de 1935, digne-se V. Exª. promover que, de futuro, sempre que seja nomeado qualquer funcionário, esse estabelecimento de ensino envie a esta Direcção-Geral, em duplicado, devidamente preenchidos, os impressos de modelo nº257 da Polícia Internacional e de Defesa do Estado, de que se junta um exemplar.
2-Igualmente deverão ser enviados os mesmos impressos quando sejam abertos concursos de qualquer natureza e os candidatos apresentem os seus documentos nesse estabelecimento de ensino.
O referido impresso, para além dos espaços destinados aos dados de identificação completa, reservava outro espaço maior para informações de natureza diferente sobre o funcionário. 

Assim, durante muitos anos e mesmo depois do fim da 2ª Guerra Mundial e quando as organizações congéneres na Europa tinham sido liquidadas, a MP permanecia com as suas características de pré-militarismo, impondo aos alunos das escolas portuguesas, as marchas, as fardas e outros rituais, para além de uma expressa presença nos manuais escolares em vigor, como por exemplo o “Livro da Primeira Classe” (MEN,1941: 34) – livro único ainda nos anos 60. 

No capítulo XXIV da Reforma do Ensino Técnico de 1948 – Das actividades circum-escolares, Artigos 518 a 523, as actividades da MP encontravam-se definidas como actividades circum-escolares, de inscrição e frequência obrigatória para todos os alunos do ciclo preparatório, dos cursos de formação profissional e das secções preparatórias. A farda da organização constituía o traje oficial de alunos e alunas. Os directores dos centros da MP faziam parte dos conselhos de escolas (capítulo IX, Artº. 116, nº2) e a sua informação prévia era imprescindível para a contratação de professores de Educação Física e de Canto Coral. 

Próximo das instalações de Educação Física, em cada escola encontravam-se reservadas áreas e instalações para o centro da MP.
Em 1966, quando a Europa patenteava grande desenvolvimento, num esforço de recuperação e reparação do passado recente tristemente marcado pelas ditaduras, Portugal, apesar das influências resultantes das relações internacionais que, gradualmente, se iam estabelecendo, mantinha a MP como organização integrada na escola, alterando apenas algumas das suas características iniciais. Nesta perspectiva, Galvão Telles, Ministro da Educação entre 1962 e 1968, embora reconhecendo os relevantes serviços prestados pela MP, promove uma alteração legislativa - Decreto-Lei n.º 47.311 de 12 de Novembro de 1966 - em que admite que “(…)tudo aconselha que se proceda à sua actualização, aliás de há muito reclamada”. Desaparecem, assim, todas as expressões relacionadas com o culto do dever militar como a saudação romana e alguns dos pormenores bélicos, mas mantém-se uma orientação “(…) à luz dos imperecíveis princípios e valores da civilização cristã, que sempre têm presidido, e continuarão a presidir, aos destinos de Portugal”. O decreto-lei que dá corpo à alteração citada consagra as atribuições da organização à superintendência das actividades circum-escolares, na acção social escolar e à promoção da ocupação dos tempos livres da juventude não escolar. As actividades circum-escolares eram obrigatórias para os alunos do ensino primário, do 1º ciclo dos liceus e do ciclo preparatório das escolas técnicas. 

3.2.6 – Análise dos cursos ministrados nas escolas Industriais Afonso Domingues e Marquês de Pombal
A análise destes cursos do ponto de vista ideológico faz ressaltar:
No Curso de Formação Geral é de notar a constituição de uma disciplina fundindo duas – Português e História de Portugal, o facto de ser a única disciplina com incidência na formação geral e cultural do aluno; a carga horária desta disciplina  é muito reduzida (6 horas semanais em 4 anos de escolaridade). O peso relativo dos Trabalhos Oficinais e das disciplinas ligadas ao trabalho manual (18 horas semanais em 4 anos de escolaridade); a disciplina de Formação Corporativa com claro propósito de endoutrinação política; a ausência de uma língua estrangeira. Nos Cursos de Formação não existe a componente de História. Todos estes indicadores mostram os fundamentos ideológicos dos currículos, provando que se pretendia com eles a formação de trabalhadores com diminuta cultura, orientados por valores conservadores que pregavam a obediência e a humildade, dispostos a suportar trabalho mal remunerado e sem direitos.
3.2.7 - A implementação da Reforma e as instalações escolares

Tal como foi anteriormente referido, Sérgio Grácio considera o “voluntarismo governamental” como promotor de Reforma de 1948, uma vez que o patronato em pouco contribuiu para a reformulação do ensino técnico e se limitou, posteriormente, a admitir os novos formados pelas escolas técnicas nas suas empresas. Este voluntarismo assentava na crença de que a cultura geral e especializada, e a formação técnico-profissional eram fundamentais para o desenvolvimento industrial e no processo de produção.
Sérgio Grácio (1986: 54) considera ainda que “A reforma de 1948 é duplamente voluntarista: prolonga a escolaridade no ensino técnico, e é seguida, embora com um compasso de espera, por uma vigorosa expansão da rede”. 

O governo português realizou um grande esforço de investimento, ao nível da criação de instalações e equipamento no sentido de formar operários qualificados, na área das profissões metalomecânicas e electrotécnicas (MEN, 1966:98).
O ensino metalomecânico era ministrado em 20 escolas antes da Reforma de 1948 e em 47 escolas das 64 que vieram a beneficiar da acção da Junta. Também o ensino relacionado com as profissões electrotécnicas, até finais dos anos 40, apenas ministrado em 4 escolas e, em 1966, em 17 das referidas 64 escolas. O desenvolvimento industrial e a Lei de Electrificação Nacional implicavam a necessidade da rápida formação de pessoal especializado. 

3.3- A política de construções do Estado Novo para o Ensino Industrial 

Desde a criação do Ensino Industrial em 1852, até ao início dos anos cinquenta do século passado não se verificou um esforço por parte da Administração Pública no sentido de construir edifícios de raiz para as escolas técnicas. Em 1963, Carlos Proença, Director – Geral do Ensino Técnico Profissional (MOP, 1963), reconhecia que, durante cerca de setenta anos de existência do Ensino Técnico, apenas para algumas escolas tinham sido edificadas instalações próprias: as Escolas Marquês de Pombal, Machado de Castro (antiga Príncipe Real) e Escola de Cerâmica António Arroio) em Lisboa; a Escola Infante D. Henrique no Porto; o corpo de aulas da Escola Industrial e Comercial da Figueira da Foz, um pavilhão em Guimarães e outro em Braga. Todas as restantes escolas encontravam-se “instaladas em edifícios impróprios e, mesmo para o tempo, deficientíssimos.”

A Direcção-Geral do Ensino Técnico, no início da década de trinta, havia procedido ao estudo das condições de funcionamento das escolas técnicas, tendo sido assim formulado o primeiro programa de construção para o ensino técnico, considerando as providências a serem tomadas “para se obter a conveniente instalação das escolas então existentes” (MOP, 1963),.

Mas foi só em Agosto de 1947, com a publicação do Decreto-lei nº37028 que veio a ser definido um programa de construção e ampliação de escolas técnicas, cuja viabilidade económica teria ainda de esperar até à década de cinquenta.

3.3.1 - Junta de Construções do Ensino Técnico e Secundário

Criada pelo Ministro da Instrução Pública, Engº Duarte Pacheco, através do decreto-lei nº 15942 de 11 de Setembro de 1928, a Junta Administrativa do Empréstimo para o Ensino Secundário teve como objectivo dar aplicação a uma verba de 40.000 contos e constituiu o primeiro passo para a construção edifícios próprios para estabelecimentos de ensino, mas apenas incidiu a sua acção sobre construção e reparação de edifícios dos liceus. O decreto-lei nº 16279 de 26 de Dezembro de 1928 veio estabelecer a constituição da Junta pelos seguintes elementos: o presidente, representante do Conselho de Inspecção do Ensino Secundário; um engenheiro; um arquitecto; um médico; um representante da 10ª Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pública; um professor dos liceus com pelo menos 10 anos de bom e efectivo serviço, que desempenhava funções de secretário.

 O decreto-lei nº 22082 de 7 de Janeiro de 1933 veio consagrar a passagem da Junta para a tutela do Ministério das Obras Públicas, alterando a sua composição que remetia para o Ministro das Obras Públicas e Comunicações, à data o Engenheiro Duarte Pacheco, a responsabilidade de nomear os cinco membros constituintes. A dupla e decisiva acção deste ministro, em continuidade temporal, primeiro como Ministro da Instrução Pública e, posteriormente, como detentor da pasta das Obras Públicas e Comunicações, até à sua morte em 1943, evidencia-o como o grande responsável pela definição das políticas de edificação de liceus e escolas técnicas até finais dos anos sessenta. 

Nesse mesmo ano, sendo Carneiro Pacheco Ministro da Instrução Pública (1929-1940), é reconhecida a necessidade de impulsionar o Ensino Técnico, “(…) como elemento de decisivo valor para o ressurgimento económico do País” (MOP, 1963). Entretanto, uma Comissão de professores desenvolveu um programa-base (Sérgio Grácio, 1986), contendo directrizes pedagógicas, com vista à elaboração de uma planificação das obras a realizar para a instalação de escolas técnicas. Para garantir a prossecução do programa previsto, em 1934, o governo fez publicar o decreto-lei nº 24337 de 10 de Agosto de 1934 em que atribuía à Junta Administrativa do Empréstimo para o Ensino Secundário a nova designação de Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário, incumbindo-a do estudo e construção de novos edifícios destinados ao Ensino. À Junta foram, então, atribuídas a incumbência da concepção de um edifício-tipo para as escolas técnicas e a missão de promover a sua construção, no âmbito de um plano global a aprovar que, no entanto, não veio a ter sequência. 

Desde a sua criação até 1948, a principal actividade da Junta tinha sido a construção de novos liceus e a reparação e ampliação de outros em edifícios existentes (MOP, 1963). Após a publicação da Reforma e do Estatuto do Ensino Técnico Profissional, a Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário procedeu à elaboração de uma planificação da construção de edifícios destinados àquele ramo de ensino.

 A constituição da Junta, actualizada pelo Decreto-lei nº 37229 de 21 de Dezembro e que vigorou entre 1948 e 1963 era a seguinte:

Presidente - Uma individualidade de reconhecida competência em matéria de edifícios escolares; Vogais: Um administrador-delegado – engenheiro civil; um representante da Direcção-Geral do Ensino Liceal; um representante da Direcção-Geral do Ensino Técnico Profissional; um representante da Direcção-Geral de Educação Física, Desporto e Saúde Escolar; e um representante da Direcção Geral da Contabilidade Pública. 

3.3.2 – Acção da Junta e a expansão da rede escolar

A Reforma do Ensino Técnico veio consagrar as bases do Ensino Técnico, Industrial e Comercial, cuja regulamentação surgiria em 1948 através da Lei 2025 de 1948. Nesta legislação estava prevista a construção de escolas técnicas, tendo sido elaborado um plano que contemplava a implantação de noventa escolas em todo o país até finais de 1964. 

Para a consolidação da Reforma do Ensino Técnico tornou-se indispensável reorganizar a rede escolar e garantir instalações adequadas à leccionação nos novos cursos. A parte da reforma expressa no decreto-lei nº 37028 de 25 de Agosto de 1948 considerava a construção de novas escolas industriais e comerciais em todo o país, bem como obras de ampliação e remodelação em algumas das escolas já existentes. A construção das escolas previstas foi coarctada pelo início da guerra colonial em 1961 e pelo esforço económico consequente, que viriam a limitar o número previsto a sessenta e quatro instalações (Grácio, Sérgio 1992).

Desde o início da sua existência a JCETS esteve integrada no Ministério das Obras Públicas (MOP), até à sua extinção em 1969, data em que os seus recursos materiais, documentais e humanos, foram transferidos para a Direcção Geral das Construções Escolares (DGCE). A DGCE foi criada em 24 de Julho de 1969, como órgão do MOP, através do decreto-lei nº 49169. Resultou da fusão de vários organismos responsáveis pela construção escolar nos vários ramos de ensino, entre os quais se encontrava a JCETS (MOP. Ministério das Obras Públicas – 1852 / 1977). 
3.3.3 – As políticas educativas e a construção de escolas

As sucessivas políticas de construção escolar do Estado Novo para o ensino secundário são da responsabilidade da JCETS, detentora de capacidade de intervenção dos recursos, e dos meios adequados de execução. Nesta perspectiva, uma análise da actividade da Junta, faseada no tempo e de acordo com os seus planos de acção, desde a sua criação até à sua extinção, poderá contribuir para uma melhor compreensão das políticas de construção para o Ensino Técnico.

Durante o período que principia com criação da Junta Administrativa do Empréstimo para o Ensino Secundário, em 1928, e termina em 1937, já com a nova designação (JCETS), foram dados os primeiros passos nas políticas a adoptar e desenvolver.

 Três anos após a publicação do Decreto nº 20.420 de 20 de Outubro de 1931, que constituiu o estatuto do ensino técnico profissional, o Director Geral do Ensino Técnico, num Relatório sobre o Ensino Técnico Profissional (MIP, 1934: 15), afirmava que:

“Sem valorizar as escolas do ensino técnico profissional em todos os aspectos, sem as dotar de edifícios próprios, é impossível pensar em que elas possam combater o chomâge dos diplomados superiores. No estado em que se encontram, o confronto com o arejamento de que os nossos liceus felizmente já gozam não deixa dúvidas. Estes atraem, enquanto que as escolas profissionais só não afastam os que pelas suas precárias condições de vida não podem ter outra ambição.” 

Foi, assim, de acordo com o referido relator, programada uma acção de melhoria das escolas já existentes e estudada a criação de novas escolas, com localizações determinadas pelas actividades industriais ou comerciais e, sempre que possível, de acordo com uma lista de precedências previamente elaborada. Previa, ainda, a realização de um inquérito directo, para auscultar as necessidades das populações quanto ao tipo de escolas e cursos que as mesmas deveriam oferecer e a concepção do projecto da Escola Industrial Modelo.
Apesar de terem sido inventariadas as necessidades do ensino industrial ao nível das instalações, não foram levadas a cabo as construções previstas pois tinha-se esgotado, nas obras dos liceus, a verba de 40 mil contos que havia sido a sua dotação inicial. As mudanças de tutela para o Ministério das Obras Públicas e de identidade de Junta Administrativa do Empréstimo para o Ensino Secundário para Junta de Construções do Ensino Técnico e Secundário foram acompanhadas pela extensão da área de intervenção ao Ensino Técnico, que teve como consequência a realização da planificação das obras a realizar para a instalação de escolas técnicas. 

Entre os anos 1938 e 1952, de orientação acentuadamente nacionalista, a JCETS levou a cabo os trabalhos relativos à execução do Plano de 1938, publicado pelo Decreto-Lei nº 28604 de 21 de Abril de 1938, que previa a construção de novos liceus e a beneficiação de outros já existentes. A partir de 1947, a Reforma do Ensino Técnico consubstanciou uma mudança na orientação da política de construção escolar, levando a Junta a abrandar a construção dos edifícios liceais, para elaborar planos de ampliação da rede de escolas técnicas, e os projectos necessários à edificação das mesmas. Apesar das dificuldades de carácter financeiro para pôr em execução o planeamento previsto pela reforma, em Fevereiro de 1949 inaugurou-se a primeira escola criada no seu âmbito, a Escola Industrial e Comercial de Beja. Porém, foi em 1950 que a dotação orçamental de 18.400 contos (MOP, 1963), ainda que aquém das necessidades, possibilitou o arranque da construção dos edifícios projectados. Em 1951, foi inaugurada a primeira escola construída pela Junta, a Escola Eugénio dos Santos (MOP, 1963), em Lisboa, constituindo o início da concretização da nova rede escolar para o Ensino Técnico. 

A política económica portuguesa, orientada na década de 50 pelo o 1º Plano de Fomento, revelava uma tendência industrialista nas opções de Estado, evidenciada nos financiamentos previstos para o hexénio de 1953-1958, encontrava-se sintetizada no mapa I da Lei nº 2058 de 27 de Dezembro de 1952:

Investimento na agricultura-------------------------------------1 290 000 contos 
Investimento na indústria ---------------------------------------3 510 000 contos

Investimento nas comunicações e transportes--------------2 440 000 contos 

Escolas técnicas --------------------------------------------200 000 contos (2,7%)

- Conclusão da construção de escolas -- 78 500 contos

- Construção de escolas novas ------------------------121 500 contos 

Crédito ultramarino---------------------------------------------------160 000 contos 
             Total ------------------------------------------------------------ 7 600 000 contos

Segundo António Teodoro (2001: 231), este plano era consequência da “(…)pressão externa da OECE, em função da necessidade de planificar os investimentos decorrentes da ajuda financeira contida no Plano Marshall (…)”, associada ao forte empenho demonstrado por uma nova geração de empresários, interessados na “modernização das forças produtivas e da sociedade portuguesa”. A dotação orçamental atribuída (200 000 contos) permitiu avançar com as construções previstas na Reforma de 1947-48. Em 1958 o total de escolas era de 28, edificadas quase todas com verbas do 1º Plano de Fomento.

No espaço de tempo que mediou entre os anos 1952 e 1958, a Junta dedicou-se, quase exclusivamente, à edificação de novas instalações para o Ensino Técnico, desenvolveu e normalizou os projectos das escolas técnicas, comerciais e industriais, ensaiou e adoptou novos processos construtivos. 

Desde o ano de 1958 até 1969, ano da sua extinção, a Junta retomou a construção de liceus sem, no entanto, abandonar a programada construção de escolas técnicas. O planeamento económico estatal, configurado no 2º Plano de Fomento, publicado pela Lei nº 2094 de 25 de Novembro de 1958 e abarcando os período entre 1959 a 1964, distribui o investimento pelas grandes áreas da Agricultura, Pescas e Indústrias Extractivas e Transformadoras, Electricidade, Transportes e Comunicações e Investigação e Ensino técnico. Na génese desta última rubrica estava o reconhecimento (Parecer da Câmara Corporativa sobre a Proposta de Lei relativa ao II Plano de Fomento, 1957) da “interdependência estreita entre a investigação e o desenvolvimento económico, e da carência de investigadores”, e a “necessidade de aumentar a frequência dos cursos técnicos, por ser o ramo de ensino que mais directa e incisivamente se repercute no desenvolvimento económico”. A verba destinada ao Ensino Técnico era de 400 000 contos (1,8% do total do Plano), discriminada da seguinte forma: 

- Conclusão de escolas (17)- 130 000 contos: Escolas industriais e comerciais (12); Escolas Comerciais (1); Escolas Industriais (1) (Marquês de Pombal – Lisboa); Escolas técnicas elementares (3).

- Escolas novas (30) – 270 000 contos:  Institutos (3); Escolas industriais e comerciais (11); Escolas Comerciais (4); Escolas industriais (4); Escolas de agricultura (5); Escolas de artes decorativas (1); e Escolas técnicas complementares (2). 
Face à crescente procura do ensino secundário, liceal e técnico, o Estado reconheceu a urgência de dotar a rede escolar com novos liceus, já sem as características das grandes obras nacionalistas do Plano de 38, a par da determinação de cumprir a planificação da rede de escolas técnicas, prevista pela Reforma de 1948. A Guerra do Ultramar que teve início em 1961 veio exigir ao Estado um grande esforço financeiro, absorvendo verbas indispensáveis para o desenvolvimento de outros sectores, nomeadamente o da Educação. Desta forma, até à sua extinção, a Junta prosseguiu as construções das escolas já iniciadas, não sem antes proceder a algumas alterações no sentido da redução de custos ao nível dos acabamentos, e cortes nos equipamentos previstos, atendendo às imperativas restrições orçamentais. 

CAPÍTULO IV – AS ESCOLAS INDUSTRIAIS MARQUÊS DE POMBAL E AFONSO DOMINGUES
4.1 – A arquitectura do Estado Novo e os edifícios das escolas industriais

A arquitectura do Estado Novo tem sido objecto de diversos estudos no âmbito da História da Arte e da Arquitectura. No entanto, não são muitos os autores que dedicaram uma atenção específica à arquitectura escolar, salvo nos casos de alguma instalação escolar constituir uma peça importante na obra de um dado arquitecto ou evidenciar características estéticas que a identificasse com o estilo de determinada corrente.

As raras abordagens realizadas às instalações escolares portuguesas focalizam, essencialmente, a análise dos seus edifícios nas relações espaço - função, e destas com os currícula e as actividades pedagógicas inerentes. 

Pereira (1987: 534) refere a existência de um tipo de arquitectura característica dos regimes totalitários da Europa, a partir dos anos 20, de cujo conjunto faz parte o Estado Novo. A arquitectura é vista como:

 “(…) um instrumento privilegiado, pela facilidade da sua manipulação enquanto desenho e pela dimensão, durabilidade e uso obrigatório enquanto obra feita – edifício, espaço, cidade. E, nestes termos, instrumento de elevada rentabilidade, como veículo de propaganda ideológica e meio de condicionamento do comportamento individual e colectivo.” 

A construção dos edifícios representativos da arquitectura do regime, levada a efeito pelos órgãos executivos do governo que, naturalmente, comungavam da ideologia e os valores do Estado Novo, vigorou durante um período situado entre os anos trinta e os anos sessenta do século passado.

Quando Pereira e Fernandes (1982) analisam o processo de concepção dos modelos arquitectónicos do Estado Novo, atribuindo-lhe várias fases de desenvolvimento, consideram o crescente controlo e o ascendente das entidades oficiais sobre o trabalho dos arquitectos e a expressão ideológica presente na sua linguagem arquitectónica.  

Os edifícios das escolas que constituem o presente objecto de estudo, as  Escolas Industriais Afonso Domingos e Marquês de Pombal, são consequência  de projectos de arquitectura, de estruturas e de especialidades elaborados pelos técnicos Junta de Construções do Ensino Técnico e Secundário, e concluídos, respectivamente, em 1956 e 1961. Estes projectos foram concebidos numa fase em que à influência política perdia terreno para as fortes influências da Arquitectura Moderna “(…) baseada formalmente no estilo internacional e ideologicamente no funcionalismo” (Tostões,1995: 532). 

4.2 – Os projectos-tipo das escolas industriais
No início dos anos trinta, depois da publicação do decreto nº 20.420 de 20 de Outubro de 1931, a Direcção Geral do Ensino Técnico formou uma comissão, em Dezembro de 1933, constituída por professores, engenheiros e arquitectos, com a finalidade de proceder aos estudos necessários à organização do processo de obras. Como resultado do trabalho desta comissão foi elaborado o projecto da Escola Industrial Modelo, da autoria dos Arquitectos Paulino Montês, e António Varela, com a colaboração do Engenheiro Celestino Rodarte de Almeida.
 Das quatro escolas industriais então existentes em Lisboa: Afonso Domingues – Xabregas, Marquês de Pombal – Alcântara, Fonseca Benevides -  Santos-o-Velho e Camões, e Machado de Castro - Santa Isabel, apenas sobre primeira se referia (MIP, 1934: 47): “Criteriosamente se prevê no relato de obras a construção de um edifício para a Escola de Afonso Domingues. Pelo que respeita à sua localização, tudo aconselha que fique servindo a mesma laboriosa população dos bairros que hoje serve.” Relativamente à  Escola Industrial Marquês de Pombal consideravam que: “(…) desde que seja beneficiada a sua instalação, mais eficazmente cumprirá a sua missão, sem objecções a fazer à sua localização.” A Escola de Machado de Castro era “(…) dotada de um edifício novo, embora de concepção infeliz” mas não oferecia objecções quanto à sua localização. A Escola Fonseca Benevides apresentava-se como “(…) um problema de difícil solução, uma vez que as suas instalações se encontravam divididas entre um edifício em Santos-o-Velho e outro na Rua Almirante Barroso(..)” (à Estefânia). Em consequência desta avaliação das instalações das escolas industriais de Lisboa, foi decidido pela Comissão executar obras de beneficiação na Escola Industrial Marquês de Pombal, num valor estimado em 2.076.750$00, e construir um edifício, de raiz, para a Escola Industrial Afonso Domingues. Para esta última foi decidida a concepção de um projecto executado de acordo com o projecto da escola modelo, tipo A – para mais de 600 alunos no curso diurno, com um máximo de 1200 incluindo os turno nocturno, e uma estimativa de construção de 5.000.000$00. 

As obras na Industrial Marquês de Pombal permitiram o seu funcionamento por mais três décadas, e o edifício da Escola Industrial Afonso Domingues Afonso Domingues teria de esperar pela acção da Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário, na década de cinquenta. Importa, no entanto, salientar que o projecto-tipo então elaborado foi precursor dos projectos-tipo concebidos pela Junta durante a vigência da Reforma de 1948, ao nível da definição e articulação dos espaços educativos.
Será interessante conhecer os princípios que presidiram à execução deste projecto, que foi desenvolvido em temos de definição geral de arquitectura, à escala 1/500, memória descritiva, caderno de encargos, medições e estimativa de custos (MIP, 1934: 58). 
“ A elaboração do esboceto de uma escola industrial tipo A teve de ser feita sôbre os prévios estudos e discussão minuciosos do respectivo programa, e êste foi lançado tendo em atenção os modernos preceitos da arquitectura escolar.”Cada escola deve surgir – segundo o arquitecto André Lurçat – como a expressão de toda uma doutrina de vida, ao serviço da qual é preciso colocar todo o poder da técnica”.
O aluno deve encontrar na escola o meio propício para assegurar o seu desenvolvimento harmonioso na alegria e na saúde.

Não se deve admitir que se continue a persistir nos erros passados cometidos em matéria de construções escolares.

É preciso que nas escolas, em que passam a maior parte do dia, no período delicado da mais intensa evolução do seu organismo, as crianças e os adolescentes que as frequentam beneficiem do máximo de ar e de luz, no máximo do conforto e de segurança.

Nada de sacrificar a uma estética falsa a necessidade de dar satisfação às exigências técnicas e sociais.

É metendo-se dentro dêste princípio, construindo de dentro para fora, que se chega melhor a obter uma estética poderosa, porque nasceu da lógica e da verdade. 

Foi procedendo assim que os vogais arquitectos da comissão obtiveram um resultado harmónico, partindo, não de fachadas mentirosas, mas da necessidade de conseguir que cada escola resulte com o poder de influenciar poderosamente a formação do corpo e da alma dos alunos a que seja destinada.” 
As instalações concebidas para uma escola industrial tipo A, para uma população escolar mista até 1200 alunos, “(…) constam de dois grandes edifícios ligados por passagens cobertas, que ficam constituindo recreios-abrigo para os alunos” (Idem: 142). Um dos edifícios, sobre a via principal, e de mais considerável massa de construção, era formado por três corpos, e estava destinado a todos os serviços escolares com excepção das oficinas. Estas ocupavam o outro edifício, para o qual haviam sido definidas soluções construtivas mais económicas. 
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O edifício principal era composto por um corpo central e dois laterais.

Para o corpo central estavam previstos os seguintes espaços organizados por grupos de instalações: 
No piso 0 (sob o ginásio) (Grupo I) – Cantina: refeitório (180m2), copa (5mx6m), cozinha (5mx5m), lava-louças e armário de utensílios (5mx6m), despensa (5mx5m), (Grupo II) – caixa escolar: vestíbulo (4,5mx5m), sala de direcção e reuniões(4,5x9m), (Grupo III) arrecadações gerais; no 1º piso – (Grupo I) - átrio (10mx18m), ginásio(33x18m), anexos para arrecadação de utensílios de ginástica 2 (4mx4m), balneário (180m2), vestiário (4,5mx7m); (Grupo II)- sala de professores (7mx9m), sala de leitura dos professores(7mx9m), vestiário e instalações sanitárias para professores (4mx7m), sala do conselho (7mx9m), sala das estantes e consulta de revistas técnicas (7mx9m), sala de leitura dos alunos(7mx9m); (Grupo III) – secretaria (7mx9m), arquivo e passagem (4,5mx7m), gabinete do secretário (4,5mx7m), gabinete do director(4,5mx7m), sala de conversas (4,5mx7m), conselho administrativo (4,5mx7m), vestiário e instalações sanitárias para o pessoal de secretaria (4,5mx7m), gabinete médico (4,5mx7m), sala para inspecção médica e curativos (4,5mx9m), sala para o pessoal menor e utensílios de limpeza (4,5mx9m); no 2º piso - (Grupo VI) sala de conferências(4,5mx9m), gabinetes e anexos 2x(4,5mx7m), aulas de exposição 8x(7mx9m), gabinetes dos professores 4x(4,5mx7m), depósitos de material 2x(4,5mx7m); no 3º piso - (Grupo IX) sala de material de tecnologia geral(7mx18m), aulas de projecções 3x(7mx13,5m), gabinetes dos professores 2x(4,5mx7m), sala de contínuos e material de limpeza (4,5mx7m), lavabos e instalações sanitárias para alunos(4,5mx7m);  (Grupo X) - secção feminina: aulas de desenho especial feminino(13,5mx7m), oficina de costura (13,5mx7m), gabinete da professora (4,5mx7m), vestiário e sala de estar das alunas (4,5mx7m), sala de tecnologia feminina (9mx7m), lavabos e instalações sanitárias para alunas (4,5mx7m), depósito de material da aula e oficina (4,5mx7m), sala dos empregados e material de limpeza (4,5mx7m). 
Os espaços do Corpo lateral direito estavam distribuídos da seguinte forma: no 1º piso – (Grupo IV) -  Laboratório de Física: sala de aula (9mx7m), gabinete do professor (4,5mx5m), laboratório (13,5mx7m),  Laboratório de Química: sala de aula (9mx7m), gabinete do professor (4,5mx5m), laboratório (13,5mx7m), aula de desenho de construção (15mx7m), gabinete do professor (3mx6m), depósito de material (3mx9m), lavabos e instalações sanitárias para alunos (5mx7m); no 2º piso - (Grupo VII) - Desenho geral: salas de desenho 4x(13,5mx7m), gabinetes de professores 3x(4,5mx7m), sala dos empregados e material de limpeza (4,5mx4,5m),  e lavabos e instalações sanitárias para alunos (5mx7m).

O Corpo lateral esquerdo estava dividido como a seguir se descreve:  no 1º piso – (Grupo V) Laboratório de Electricidade: sala de aula (9mx7m), gabinete do professor (4,5mx5m), laboratório (13,5mx7m), Laboratório de Mecânica: sala de aula (9mx7m), gabinete do professor (4,5mx5m), laboratório (13,5mx7m), aula de desenho de construção (15mx7m), gabinete do professor (3mx6m), depósito de material (3mx9m), lavabos e instalações sanitárias para alunos (5mx7m); no 2º piso - (Grupo VIII) Desenho de máquinas: salas de desenho 4x(13,5mx7m), gabinetes de professores 3x(4,5mx7m), sala dos empregados e material de limpeza (4,5mx4,5m),  e lavabos e instalações sanitárias para alunos (5mx7m).
O edifício de oficinas, com apenas um piso, estava organizado por grupos

Grupo I - Oficina central (9mx10m), casa dos motores (8mx19m), vestiários 2x (5mx10m), oficina para montadores electricistas (9mx10m) e anexo (5mx10m);

 Grupo II -  Oficinas de serralharia: máquinas (10mx18m), bancadas (10mx18m), ferreiro (10mx12,5m), de soldadura a autogéneo (5mx8m), cimentação (5mx7m),  e lavabos e instalações sanitárias para alunos (4mx7m).

Grupo III - Oficinas de carpintaria: máquinas (10mx23,5m), bancadas (10mx18m), material e ferramentas (10mx16m),  e lavabos para alunos (4mx7m).

Estavam previstos 7.300 m2 para recreios descobertos e 2.540 m2 para recreios cobertos. Para o recreio da secção feminina estava prevista a utiulização da cobertura do ginásio – 590 m2.
 Os corredores tinham uma largura de 3,5m, o pé-direito das aulas era de 3,8m, e o do ginásio de 7,85m.
4.2.1 – O projecto - tipo das escolas industriais da Reforma de 1948
No programa das instalações escolares do Ensino Técnico Profissional, incluído no Processo do Conselho Superior de Obras Públicas da Escola Afonso Domingues (1951), são definidas as normas a observar na realização dos projectos, estando divididas em três áreas: Classificação Geral dos Serviços, Posição Relativa dos Serviços e Estudo das Diferentes Dependências.
A Classificação Geral dos Serviços previa os seguintes agrupamentos: A- Grupo dos Serviços administrativos – Secretaria, Direcção e Instalações Sanitárias; B- Grupo dos Serviços Escolares – Salas de Aulas Normais, Salas de aulas de Ciências Geográfico-Naturais, Salas de Aula com laboratórios, Salas de desenho, Depósitos de material, Oficinas, Recreio Coberto, Recreio ao ar livre e Instalações Sanitárias dos alunos; C- Grupo dos Serviços Especiais – Vestiários, Museus, Biblioteca e Instalações dos professores, Médico escolar; D- Grupo dos Serviços de Educação Física – Ginásio/ Sala de festas, Vestiário de ginástica, Balneário, Canto coral, Refeitório e Mocidade Portuguesa; E- Grupo dos Serviços de Comunicações - Corredores, escadas e átrio de entrada; F- Diversos- Arrecadações gerais, Iluminação eléctrica, Sinalização e telefones, Aquecimento e Campo de jogos. 

Sobre a Posição Relativa dos Serviços eram determinadas as condicionantes que a seguir se transcrevem.
A- Grupo dos Serviços administrativos - as dependências deste grupo devem ficar junto da entrada principal com acesso directo do átrio de entrada tendo separada e independente a sua ligação com a zona escolar. 

B- Grupo dos Serviços Escolares – Estas dependências ocupam corpos distintos e de natureza diferente, nuns, desenvolvendo-se em 3 pisos, e com corredor central ficam as salas de aulas normais, de ciências geográfico-naturais, salas com laboratórios, de desenho e os de depósitos de matérias e, nos outros, as oficinas dispostas num ou mais grupos num só pavimento com iluminação superior. As instalações sanitárias dos alunos devem ficar em contacto com os recreios cobertos.
C- Grupo dos Serviços Especiais – Os vestiários ficarão situados à entrada e no trajecto normal dos alunos para o seu grupo de dependências. O museu deverá ser facilmente acessível a todos os alunos e, por este motivo, está indicado que fique aberto sobre os corredores. As dependências do médico escolar deverão ficar próximas da entrada, de modo a permitir o acesso dos novos alunos sem penetrar no grupo dos serviços escolares propriamente ditos. 

D- Grupo dos Serviços de Educação Física – O ginásio/sala de festas deverá ter uma ligação fácil com o exterior, ou independente, ou por intermédio de um vestíbulo. Os vestiários do ginásio ficarão no trajecto normal dos alunos entre o ginásio e o balneário, e em comunicação directa com este. A sala de canto coral convém que esteja localizada de forma a não perturbar os outros serviços. O refeitório ficará próximo da cozinha e com acesso fácil ao exterior. Não são mencionadas as relações de proximidade desejáveis das instalações da Mocidade Portuguesa com os outros espaços do grupo. 

E- Grupo dos Serviços de Comunicações – os corredores e escadas estarão dispostos de modo a estabelecer a fácil comunicação das diversas dependências.
4.2.2 – Características espaciais das diferentes dependências

No programa das instalações escolares do Ensino Técnico Profissional encontravam-se definidas as funções e características das dependências constituintes dos grupos, das quais adiante se transcrevem os aspectos fundamentais. 

A- Grupo dos Serviços administrativos 

Secretaria – Destina-se aos serviços de expediente, de arquivo dos documentos escolares e das relações com o público, pelo que deverá ser acessível pelo átrio. Com uma área de cerca de 70 m2, tem uma parte destinada ao público, separada por um balcão com o comprimento mínimo de 5 m.  Tem iluminação directa, abundante sem obrigação especial de exposição. O pavimento é em madeira e as paredes e tectos estucados ou guarnecidos a massa de areia.  Há um espaço de arquivo, em anexo, com área mínima de 10 m2, arrecadações no pavimento subtérreo com pelo menos 20m2, e um pequeno compartimento à prova de fogo.
Direcção – Destina-se a gabinete do Director e deve ter acesso fácil do átrio e da secretaria. Quando haja director adjunto prevê-se mais um gabinete para o mesmo. Cada gabinete tem cerca de 16m2. Tem iluminação directa sem obrigação de exposição. Estes gabinetes têm um tratamento especial digno mas sóbrio, tendo em consideração as funções a que se destinam. Em anexo, sendo, possível, terão vestiário e instalações sanitárias privativas e no caso de impossibilidade prever-se-á um compartimento espacial nas instalações da Secretaria. 
Instalações sanitárias – São privativas dos serviços administrativos. Têm uma área de cerca de 6m2. Devem ter iluminação e ventilação directas, devendo evitar-se a sua acusação na frontaria principal. Os revestimentos de pavimento e silhares, com uma altura mínima de 1,7m  serão em materiais resistentes, impermeáveis, facilmente laváveis, dando-se preferência a peças cerâmicas. As bacias serão de retrete com borda larga.
B- Grupo dos Serviços Escolares 
Salas de aula normais – Destinam-se ao ensino corrente das matérias escolares com capacidade para uma turma. Devem ter as dimensões de 6,0 x 9m, com um pé-direito mínimo de 3,5m.  A iluminação deverá ser lateral, do lado da maior dimensão da sala, e a superfície iluminante deve estar compreendida entre 1/5 e 1/8 da superfície do pavimento consoante as condições de orientação e desafrontamento. As janelas deverão ter os peitoris entre 1,0 e 1,20m acima do piso, com a exposição preferencial a sul, e providas de estores. O pavimento será em madeira, as paredes em massa de areia com silhares de altura mínima de 1,70, de material lavável (estuque ou pintura) de cor esverdeada ou tonalidade neutra. Os tectos serão em estuque com sanca lisa. 

Aulas de ciências geográfico-naturais – Destinam-se ao ensino das  ciências da natureza com carácter mais experimental do que teórico, com capacidade para uma turma. Devem ter as mesmas dimensões, e as mesmas condições de iluminação e exposição solar da sala de aula normal. O revestimento de paredes e tectos é o mesmo das salas de aula normal, mas o pavimento será impermeável mas garantindo certo isolamento (por exemplo “corticite”). As mesas deverão dispor de canalizações de água, gás e esgotos acessíveis e com uma inclinação de 1%. 

Salas de aula com laboratório - Destinam-se ao ensino de carácter experimental sendo as experiências normalmente executadas pelo professor ou por grupos de alunos. A sala deve ter uma área cerca de 70 m2, e poderá ser dividida em dois compartimentos com franca ligação entre eles, um dos quais em anfiteatro destinado à observação do ensino experimental e o outro podendo servir de laboratório. A iluminação deverá ser unilateral, do lado da maior dimensão da sala, com exposição preferencial a norte, sendo a superfície iluminante à adoptada para as salas de aula normais. O revestimento de paredes e tectos é em estuque ou massa de areia, o pavimento será impermeável com sobreposição de degraus de madeira. As mesas deverão dispor de canalizações de água, gás e esgotos. 

Salas de desenho - Destinam-se ao ensino do desenho para a frequência de uma turma. As salas, servidas com distribuição de água, terão uma área de cerca de 100m2, podendo prever-se salas com cerca de 120m2 para poder ser equipada com pranchetas de maiores dimensões para o curso de desenhadores de construção civil. A iluminação deverá ser unilateral, do lado da maior dimensão da sala, com exposição preferencial a norte, sendo a superfície iluminante idêntica à adoptada para as salas de aula normais. O revestimento de paredes e tectos é o mesmo das salas de aulas normais. Existirá um lavatório junto do qual deverão empregar-se materiais impermeáveis e facilmente laváveis. 
Depósitos de material – Destinam-se à guarda de material de ensino. A área mínima utilizada para este serviço é de 50m2 realizada em várias dependências. A iluminação deve ser natural, e os materiais de revestimento serão ladrilhos em pavimento, e massa de areia em paredes e tectos. 

Oficinas – Destinam-se à execução de trabalhos oficinais. Devem ter as dimensões de 20x10m e o pé-direito mínimo de 5m. Terão iluminação e ventilação pela cobertura ficando a caixilharia exposta a norte, e devendo a superfície envidraçada corresponder a um terço da superfície da oficina. Consoante a aprendizagem a que se destina a oficina, o pavimento poderá ser de betonilha, de ladrilho hidráulico ou de madeira, e as paredes serão de massa de areia com silhares impermeáveis. Em anexo aos espaços de oficina prever-se-ão locais com uma área que poderá variar de 30 a 60 m2, consoante o ofício, destinados a arrecadações de ferramentas, depósitos de materiais e de artefactos, e gabinetes de mestres. Por cada espaço-oficina existirão vestiários com lavabos para os alunos.

Recreio coberto – Destina-se a abrigar os alunos do sol e da chuva nos períodos de recreio e a sua comunicação com a parte escolar deverá ser franca. Quando a escola for de frequência mista existirá um recreio privativo das alunas. O pavimento será lavável e as paredes terão silhares impermeáveis.

Recreio ao ar livre – Destina-se ao recreio habitual dos alunos e a campo de jogos, devendo ser como que um prolongamento dos recreios cobertos. Quando uma escola for de frequência mista existirá um recreio privativo das alunas. A área do recreio será calculada em função de um valor de 3 a 6 m2 por aluno. O recreio deve ser, de preferência aberto, e quanto possível abrigado dos ventos. O pavimento será de terra batida, com valetas, devendo levar uma camada de saibro comprimido a cilindro.
 Instalações sanitárias dos alunos – Destinam-se exclusivamente aos alunos e terão louças sanitárias próprias para frequência masculina e feminina. Haverá dois ou mais grupos junto dos recreios cobertos e ao nível destes, sendo um privativo das alunas, nas escolas de frequência mista. Num dos pisos do corpo de aulas existirão apenas instalações sanitárias para casos de emergência. Haverá um lavatório por 35 alunos, uma bacia de retrete por 50 alunos, e um urinol por 25 alunos; nos edifícios com frequência feminina haverá uma bacia por 25 alunas. Devem existir boas condições de ventilação. As paredes serão de massa de areia com silhares impermeáveis com altura altura mínima de 1,70m, e os pavimentos serão impermeáveis, de grande duração, facilmente laváveis. Dá-se preferência a material cerâmico em silhares e pavimentos. Em anexo às retretes deverá haver um compartimento para material de limpeza com uma pia de despejo.
C- Grupo dos Serviços Especiais 
Vestiários - Destinam-se à guarda do vestuário dos alunos durante a sua permanência na escola e por isso devem ser dependências da parte escolar mais próximas da entrada. Devem ter uma área cerca de 50m2, boas condições de iluminação e boa ventilação. O revestimento do pavimento deve ser impermeável e o das paredes e tectos em estuque ou massa de areia. Existirá um balcão com um desenvolvimento de 8m.
Museu – Destina-se a constituir uma sala exposições facilmente acessível aos alunos, em local de passagem obrigatória. Deve ter uma área mínima de 100m2 e ter uma iluminação que permita pôr em evidência os objectos expostos. Os materiais de revestimento de pavimento, paredes e tectos, será escolhido em função das características do museu.
Biblioteca – Destina-se tanto aos professores como aos alunos e também a Sala do Conselho. Estas instalações, incluindo o anexo, ocuparão uma área mínima de 100m2. A iluminação natural deve assegurar a perfeita visibilidade para a leitura junta das mesas. Os materiais de revestimento devem ser seleccionados de forma a conferir ao espaço uma sóbria nobreza e conforto. O anexo servirá de depósito, podendo, igualmente, funcionar como gabinete de consulta.
Instalação dos professores – Destina-se a permanência dos professores durante os intervalos das aulas. Deverá ter uma área mínima de 80m2 e ter iluminação directa, sem exposição preferencial. Os materiais de revestimento devem ser seleccionados de forma a conferir ao espaço certo conforto mas sem qualquer luxo. Como anexos à sala de estar dos professores haverá instalações sanitárias privativas e um vestiário. Nas escolas de frequência mista haverá dois grupos de instalações sanitárias.
Gabinete do médico escolar – Estas instalações destinam-se a todos os serviços do médico escolar. Devem ter cerca de 30m2, com uma das dimensões não inferior a 5m, que pode ser no sentido diagonal, para inspecções oftalmológicas. Não obriga a requisitos especiais de iluminação, e deve ter o revestimento de pavimento e silhares impermeável. 

D- Grupo dos Serviços de Educação Física 
Ginásio / Sala de festas – Destina-se ao exercício de ginástica e à realização de sessões com projecções cinematográficas e palco para as massas corais. As dimensões fixadas para este espaço serão cerca de 350m2 com um pé-direito não inferior a 6m. Não poderá ter uma galeria circundante com tribuna. A iluminação deve ser abundante, e a exposição preferencial a sul, ficando os  espaldares localizados a norte. Deve ser, igualmente, garantida uma boa ventilação. O pavimento será de madeira, e as paredes e tectos estucados ou guarnecidos a massa de areia, devendo prever-se dispositivos para a fixação de escadas, cordas e outros aparelhos de ginástica.
Anexos ao ginásio -  Como anexos existirão um estrado destinado à apresentação de grupos corais e pequenas representações, uma câmara cinematográfica que permita o cinema sonoro, um depósito com capacidade para armazenar a aparelhagem de ginástica e o mobiliário da sala de festas. Deverá existir um gabinete para o professor de ginástica com uma área de cerca de 20m2.
Vestiários de ginástica – Destinam-se à guarda de fatos de ginástica de todos os alunos e deverá ter acomodações para mudança do vestuário de uma turma. Ficarão situados no percurso entre o ginásio e o balneário. Nas escolas de frequência mista existirão dois grupos de vestiários, absolutamente independentes. Devem ter uma área de cerca de 45m2, boas condições de iluminação e, sobretudo, boa ventilação. O pavimento terá revestimento em madeira ou material impermeável, sendo nestes casos sobrepostos estrados de madeira.
Balneários – Destinam-se ao serviço de banhos de uma turma em camarins com chuveiros alimentados com água aquecida. Nas escolas frequência mista existirão dois grupos de balneários absolutamente independentes. O balneário terá a área que permita a instalação de 30 a 35 chuveiros. O balneário das alunas poderá ter apenas 15 chuveiros. Deverá haver boas condições de iluminação e ventilação, e o revestimento de pavimentos e silhares em paredes será impermeável. Em anexo existirá uma instalação de aquecimento de água para os chuveiros.
Sala de canto coral – Destina-se ao ensino de canto coral para a constituição de massas corais, para a frequência de uma turma, e a sua área não poderá ser inferior à de uma sala de aula normal, isto é 54m2. Deverá ter iluminação directa sem obrigação de exposição. As paredes e tectos serão revestidos com estuque ou massa de areia, sendo o pavimento em madeira e em anfiteatro.
Refeitório – Destina-se a fornecer refeições aos alunos e professores. Constará de uma sala de refeições, cozinha, copa e despensa. Estas instalações ocuparão uma área de cerca de 150m2 para permitir o serviço de turnos de 120 refeições. Não requerem exposição especial, devendo cuidar-se, porém, de uma boa ventilação na cozinha e na despensa. Na copa e cozinha o revestimento de pavimentos e silhares será em materiais impermeáveis, e as paredes e tectos guarnecidos a estuque ou massa de areia. No refeitório o pavimento deverá ser, preferencialmente,  impermeável, tendo as paredes e tectos revestimento de estuque ou massa de areia.
Mocidade Portuguesa – Destinam-se à Sede Administrativa da Mocidade Portuguesa e às restantes actividades deste organismo e compreenderão um gabinete e uma cantina. O gabinete terá cerca de 20m2 e a cantina cerca de 10m2.  Deverão ter iluminação directa sem obrigação de exposição. Em ambos os espaços o pavimento deverá ser revestido a madeira e paredes e tectos em massa de areia. 

E- Grupo dos Serviços de Comunicações 

Corredores – Os corredores de circulação corrente dos alunos, no corpo de aulas, serão centrais e por este motivo não podem ter largura inferior a 3,5m. Terão iluminação indirecta por caixilharia interior envidraçada, e directa pelas janelas de topo que servirão para a ventilação. Os materiais de revestimento em pavimentos e lambris serão impermeáveis e de longa duração.
Escadas – A largura das escadas de serviço dos alunos não deve ser inferior a 2,0m e os degraus terão 0,30m de cobertor e 0,16m de espelho, distribuídos por dois lanços para vencerem o pé-direito corrente do edifício. Devem ter boa iluminação, e os materiais de revestimento em pavimentos e lambris serão impermeáveis e de longa duração.

Átrio de entrada – É a dependência de recepção do edifício e servirá para publicação das pautas e avisos. Deve ter uma área mínima de 100m2 e boas condições de iluminação. A decoração do espaço deve ser sóbria usando-se materiais resistentes tanto no pavimento como nos silhares.
Diversos – Arrecadações gerais  - Destinam-se à guarda de objectos que não tenham aplicação corrente. Poderá ser em piso subterrâneo, com uma área total de 100m2, ou no desvão do telhado se tiver fácil acesso. 

Iluminação eléctrica – Prevê-se a instalação de iluminação eléctrica com lâmpadas incandescentes no corpo de aulas e no corpo de educação física, e com lâmpadas fluorescentes no corpo de oficinas.

Sinalização eléctrica e telefones – Destina-se à chamada de contínuos de qualquer ponto onde haja permanência corrente de professores e ligação telefónica entre os diversos grupos de dependências.
Aquecimento – Prevê-se a necessidade de aquecimento, e para este efeito, conta-se com uma dependência para aquecimento central no piso subterrâneo.

Campo de jogos – Dispor-se-á de terreno suficiente para se poderem efectuar exercícios atléticos de corridas, saltos, ginástica em esplanadas e jogos colectivos do tipo Basket-ball e Volley-ball.
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Figura IV.2   - Projecto-tipo de Escolas Profissionais - 1950
4.3 – A Escola Industrial Afonso Domingues

4.3.1 – Breve história das instalações da Escola Industrial Afonso Domingues 

A criação da Escola Industrial Afonso Domingues (Escola Afonso Domingues, 1884-1984, uma escola centenária) remonta a 24 de Novembro de 1884, com a designação de “Escola de Desenho Industrial de Afonso Domingues”, tendo sido a sua primeira instalação uma casa alugada a João Cristino Keil, na Calçada do Grilo, nº 3-1º andar. A partir de 7 de Dezembro de 1887, a escola foi transferida para o rés-do-chão do [image: image48.jpg]FSCOLAS PROFISSIONAIS




palacete do conde de Britiandes, na calçada da Cruz de Pedra, nº10, tendo ocupado, posteriormente, outros edifícios do Paço em Xabregas, sendo o último o Palácio dos Marqueses de Niza, anexo ao Convento da Madre de Deus.  

Em consequência da aplicação do decreto-lei nº 37028, de 25 de Agosto de 1948, a partir de 1 de Outubro de 1956, a escola instalou-se em edifício construído de raiz para o ensino industrial, na Quinta das Veigas, hoje R. Miguel de Oliveira. 
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4.3.2 – Processo de construção da Escola Industrial Afonso Domingues

Na Memória Descritiva do Projecto da Escola Industrial Afonso Domingues está expresso o reconhecimento, por parte da tutela, “das instalações deficientíssimas, onde actualmente funciona esta escola(…)” que determinara já a decisão de dotar esta escola com instalações próprias, consubstanciada no Decreto – lei nº 37 028 de 25 de Agosto de 1948. 

“(…)de todas as escolas de Lisboa, desta índole, nenhuma se encontra em condições tão desfavoráveis para o ensino tendo sobretudo em consideração a elevada população escolar que a ela aflui. Impunha-se, consequentemente, a par e passo com a construção das escolas do ensino elementar, procurar quanto antes melhorar as condições materiais em que funciona o ensino profissional e, entre todas,  deu-se preferência à nova Escola Industrial Afonso Domingues que vai servir a importante zona industrial do Beato e Santa Apolónia.”Idem.

Entre os terrenos disponibilizados pela Câmara Municipal de Lisboa para a implantação das instalações da escola, apenas o da Quinta das Veigas oferecia as condições necessárias em termos de área  e relevo. Este terreno situa-se entre as ruas de Marvila e atravessado no sentido norte-sul pelo canal do Alviela. 

Apesar de não existir, à data, nenhum plano de urbanização para o local, a Câmara tinha já um esboço no qual se previa um grande nó de comunicações apoiado num traçado eventual da Avenida dos Estados Unidos da América. 
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Na falta de um plano urbanístico consistente que permitisse o estudo de integração e desenvolvimento dos edifícios, o projecto apoiou-se no esboço feito pela Câmara, cuja delineação viria, anos mais tarde, a tornar-se traçado definitivo. 
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As instalações da escola previstas para 31 turmas distribuíram-se por três corpos. 
4.3.3 – Projecto da Escola Industrial Afonso Domingues

O projecto da Escola Industrial Afonso Domingues, da autoria do Arquitecto José Silva Costa, seguia o ante-projecto tipo elaborado para escolas profissionais apresentado pela JCETS, conforme a Memória Descritiva e Justificativa datada de 21 de Dezembro de 1950, e obedecia ao mesmo espírito que presidira à concepção do projecto-tipo para as Escolas Técnicas Elementares (1947) -  a existência de três corpos: aulas, ginásio e oficinas. 

Após a conclusão do projecto de construção da Escola Industrial Afonso Domingues elaborado pela JCETS, a Comissão de Revisão da Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário emitiu parecer favorável sobre o mesmo, em 30 de Junho de 1951, e apresentou ao MOP, que, por sua vez, lavrou um despacho, em 3 de Julho de 1951, encaminhando o processo, com urgência, para o Conselho Superior de Obras Públicas (CSOP) para emissão de parecer. Através do ofício nº 1444 de dia 4 do mesmo mês a Junta deu cumprimento às instruções do Ministro. 

O projecto de construção das Instalações da Escola Industrial Afonso Domingues enviado ao CSOP era constituído por dois volumes, um contendo peças escritas e o outro peças desenhadas. Integravam o primeiro volume os seguintes documentos: Parecer da Comissão de Revisão da Junta das Construções das Construções para o Ensino Técnico e Secundário; Memória Descritiva e Justificativa; Custo da obra; Programa-tipo das Instalações Escolares de Ensino Técnico Profissional; Caderno de encargos; Mapa de acabamentos; Cálculos das coberturas e betão armado; Medições; e Orçamento. 

Do segundo volume faziam parte as seguintes peças desenhadas dos três corpos constituintes da escola: planta geral de localização; planta de implantação do edifício; alçados; cortes; pormenores arquitectónicos e técnicos. 

Em 10 de Dezembro de 1950 havia sido apresentado ao Ministro das Obras Públicas um plano de edificação de escolas, em que se incluía a Escola Industrial Afonso Domingues, com uma estimativa de 10.000 contos, e cuja construção deveria ser subsidiada pelo Fundo de Auxílio Americano. O programa apresentado à Junta de Construções para o Ensino Técnico e Secundário pelo Ministério da Educação Nacional, em Fevereiro de 1951, impunha a existência de uma área de 3.400m2 de espaço para oficinas, gabinetes de mestres e  depósitos de materiais e ferramentas, ultrapassando, largamente, os 700m2 previstos para a mesma finalidade. Não tendo sido, por essa razão, possível a elaboração de um projecto realizável no âmbito do orçamento inicial, foi feita uma nova previsão orçamental com os seguintes valores:
Construção Civil :

- Corpo de Aulas------------------------------------------------------- 2.870.404$00

- Corpo de Educação Física----------------------------------------- 1.770.881$00

- Corpo de Oficinas---------------------------------------------------- 3.005.365$00

- Arranjos Exteriores ---------------------------------------------------- 573.022$00

                                                                                 TOTAL  8.219.672$00

Por estimativa:

- Mobiliário ----------------------------------------------------------------- 800.000$00

- Instalação Eléctrica ---------------------------------------------------- 600.000$00

- Apetrechamento das oficinas --------------------------------------- 500.000$00

- Administração e arredondamento --------------------------------- 380.000$00

                                                                                 TOTAL  2.280.000$00

- Compra do terreno ---------------------------------------------------- 500.000$00

                                                                 TOTAL GERAL  10.999.672$00
4. 3.4 – Análise do projecto da Escola Industrial Afonso Domingues
DIMENSÃO DA ESCOLA 
As instalações da Escola Industrial Afonso Domingues foram projectadas para cerca de 1000  alunos distribuídos por 31 turmas, como foi anteriormente referido.
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TIPOLOGIA DA ESCOLA
Os espaços lectivos estão organizados por tipos ensino, de acordo com uma articulação funcional prevista no projecto-tipo, distribuídos em três corpos, e relacionados por uma galeria exterior: corpo de Aulas, corpo de Oficinas, e corpo de Educação Física. 

O corpo de Aulas, com uma área de implantação de 1176 m2, estabeleceu-se no terrapleno mais baixo, à cota 103.50 paralelamente à rua de acesso à escola, proporcionando uma orientação norte-sul aos diferentes espaços. 
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pisos, que integra a entrada principal da escola, estão situadas as seguintes dependências: secretaria, salas da direcção, gabinete médico, vestiário de alunos, laboratórios, salas de anfiteatro, arrumos e instalações sanitárias - no 1º piso; salas de aula normal, sala dos professores (dotada de instalações sanitárias e vestiário), salas de desenho, salas de depósito de material e instalações sanitárias para alunos - no 2º piso; e salas de aula normal, salas de desenho, biblioteca e salas de arrecadação de materiais - no 3º piso. 
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No projecto estava prevista a existência de um museu para trabalhos dos alunos, no 1ºpiso, referenciada na memória descritiva, mas que veio a dar lugar a outro espaço lectivo, pois já não aparece nas plantas de distribuição de equipamento.
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O corpo de Oficinas com uma área de implantação de 3338 m2 é um edifício de um piso, implantado à  cota 106,50m, sob o qual foram, ainda, criadas algumas dependências, como aproveitamento do desnível do terreno. Este corpo tem uma orientação norte-sul de forma a satisfazer as condições de iluminação superior voltada a norte. No piso principal (que designaremos por 2º pavimento) estão 
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instalados vários espaços oficinais: núcleo de Serralharia, núcleo de Soldadura, núcleo de Formação de torneiros/fresadores, núcleo de Máquinas, e núcleo de Electricidade, todos integrando oficinas, gabinetes de mestres, arrecadações de material e lavabos. No piso 1 (pavimento aproveitado pelo desnível do terreno) encontram-se os espaços de oficina Carpintaria, Anfiteatro de máquinas, Anfiteatro de Electricidade e gabinetes.
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O corpo G albergava os edifícios do Ginásio/Salão de festas, da cantina, sala da MP, e instalações sanitárias, todos ao mesmo nível, à cota 106.5m. 
O edifício do ginásio com 3 pisos e uma área implantação de 680 m2, albergava os seguintes espaços: cozinha, despensa e anexos, refeitório, balneários e vestiários – 2º piso; ginásio, gabinete de professores de ginástica, arrecadações, e palco - 3º piso; e arrecadação, gabinetes e cabine de projecção – 4º piso. O núcleo de instalações sanitárias, com uma área de implantação de com cerca de 95m2, compreende sanitários para alunos e uma casa de banho para senhoras. O outro núcleo anexo ao ginásio, estava destinado à cantina dos alunos, e espaços da MP.

Uma galeria exterior coberta relaciona os três corpos da escola. 

Situado entre o corpo A e o corpo O, com ligação à galeria, e uma área de implantação próxima de 100 m2, existe um núcleo de instalações sanitárias, para utilização dos alunos. 


INTEGRAÇÃO NA ESTRUTURA URBANA EXISTENTE 
Quando o terreno da Quinta das Veigas foi indicado para a edificação da escola por ser, de entre os disponíveis, o que melhores condições oferecia em termos de área e de relevo, não existia, ainda, plano de urbanização para o local. Assim, e tal como está expresso na Memória Descritiva do Projecto da Escola Industrial Afonso Domingues, a Câmara Municipal forneceu à Junta  um esboço do esquema viário previsto, que serviu de base à elaboração do mesmo. O terreno em que estão localizadas as instalações da escola, pertence à Freguesia de Marvila, e tem as seguintes confrontações: a poente – Canal do Alviela; a norte e nascente – Azinhaga das Veigas; e a sul a Rua Miguel de Oliveira (entrada).

CARACTERÍSTICAS DO TERRENO 
O terreno da escola, com uma área de 20.770 m2, tem uma forma irregular, sobrelevado relativamente à estrutura viária de enquadramento, apresenta a sua maior dimensão no sentido norte-sul e a cota maior, 108.00m, no extremo poente. Os corpos de oficinas e de ginásio têm 106.00m de cota de soleira (2º pavimento), encontrando-se, igualmente,  a este nível, o recreio descoberto. O corpo de aulas, têm 103.50m de cota de soleira (1º pavimento), e comunica com a rua Miguel de Oliveira (cota 102.00m) através de uma escadaria e um pátio exteriores. 

INSERÇÃO NO TERRENO 
As instalações da Escola Industrial Afonso Domingues são constituídas por três edifícios: o corpo de aulas, o corpo de oficinas e o corpo de ginásio. O corpo de aulas está implantado na zona extrema do terreno, a sudoeste, confinando com a rua Miguel de Oliveira; o corpo de oficinas desenvolve-se junto ao limite poente do terreno paralelamente ao canal do Alviela; e o corpo de ginásio foi edificado no sentido do eixo transversal do corpo de oficinas. Os edifícios de oficinas e ginásio estão relacionados através de uma galeria coberta ao nível do 2º pavimento, que se prolonga até ao corpo de aulas, apenas interrompida pela escadaria exterior, igualmente coberta, que vence o desnível do terreno.  

ARTICULAÇÃO DOS ESPAÇOS INTERIORES 
Em cada um dos edifícios os espaços interiores encontram-se organizados de modo a criar adequadas relações de proximidade entre os espaços de diferentes áreas pedagógicas. No corpo de aulas existe um corredor central, de orientação longitudinal, em cujos extremos se localizam as escadas que garantem a circulações verticais no edifício.

 Os vários núcleos de ensino específico do corpo de oficinas  foram concebidos de forma a privilegiar a necessária articulação dos respectivos espaços, e estão relacionados entre si através da galeria exterior.

O corpo de ginásio é tem duas entradas, nos seus extremos, servidas por escadas, sendo uma principal, para acesso ao balneário e refeitório - ao nível do rés-do-chão, e ao piso do Ginásio /Salão de Festas. A entrada e escada secundárias são exteriores, comunicam directamente com a zona de ginásio, e destinam-se a uso de emergência, e serventia da zona do palco e arrecadações.

ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS EXTERIORES 
Os espaços exteriores da escola, perfazem uma área total de 14542,4m2, compreendendo a zona empedrada entre a entrada principal do corpo de aulas e a rua Miguel de Oliveira, o arruamento que se desenvolve junto ao limite do terreno, o recreio ao ar livre, taludes e escadas exteriores. 

 O espaço de recreio está dividido pelos dois terraplenos, cuja diferença de nível é vencida por meio de taludes e escadas, estando o primeiro, à cota 103.50m, junto ao corpo de aulas, e ocupando o segundo, à cota 106.00m, o espaço delimitado pelos corpos de oficinas e ginásio. Na sua apreciação do projecto de obra da Escola Industrial Afonso Domingues o CSOP reconhecia não existir ”(…) qualquer indicação desenhada quanto ao arranjo ou disposição dos campos para exercícios de corridas, saltos, basket-ball ou volley-ball. O terreno é suficiente mas recomenda-se o conveniente estudo da localização desses campos”. 

Não foram previstos recreios cobertos, embora se possa admitir que a galeria que relaciona os edifícios, com uma largura de 5 ms, que apresenta a sua mais significativa extensão na confinidade com a fachada nascente do corpo de oficinas, pudesse suprir essa carência. 

VEDAÇÃO 
A vedação das instalações da Escola Industrial Afonso Domingues é constituída por um muro em alvenaria de tijolo no limite do terreno, em toda a periferia, exceptuando a zona de fronteira com a rua Miguel de Oliveira, em que a limitação de propriedade é garantida por um murete com 0,65m de altura, também em alvenaria de tijolo, encimado por gradeamento metálico com 1,5m.  

CONFORTO

Na generalidade, a construção das instalações da Escola Industrial Afonso Domingues garantia as condições mínimas de conforto definidas pelas normas. 
Em termos de conforto térmico, as condições de desenvolvimento das actividades tenderiam a agravar-se, em situações de temperaturas extremas, em especial no Inverno, e no corpo de oficinas.
A exposição solar mais adequada à funcionalidade das diferentes dependências foi, sempre que possível, observada pelos projectistas. O conforto visual é assegurado pela regulação de estores e compensação conferida pela iluminação eléctrica.
As condições acústicas nos diferentes espaços de ensino, beneficiam, no corpo de Aulas, da inexistência de bandeiras de iluminação no corredor e da localização das escadas nos topos do mesmo. No corpo de oficinas, apesar das grandes dimensões dos vãos, e dos ruídos produzidos por algumas actividades, não há ligação directa entre os espaços oficinais, que se relacionam pela galeria exterior, minorando as possibilidades de transferência de som.
Na elaboração do projecto, ao nível da implantação dos edifícios e da distribuição interna dos espaços, foram, sempre que possível, consideradas as questões relativas à adequada ventilação dos mesmos.

TIPO DE CONSTRUÇÃO

 O projecto de engenharia civil, da autoria do Engenheiro Gabriel R. de Matos, considerou um tipo de construção em que se associam os processos tradicionais com a utilização do betão armado. 

No corpo de Aulas as fundações e paredes exteriores em elevação são em alvenaria hidráulica, sendo em betão armado escadas, vigas, cimalhas e pavimentos incluindo o último onde se apoiam os escoramentos de madeira do telhado. As paredes interiores são em tijolo. 

No corpo de Ginásio as fundações e paredes exteriores em elevação são em alvenaria hidráulica, sendo em betão armado em escadas, pavimentos, vigas e cimalhas. As paredes exteriores são de alvenaria hidráulica, sendo as interiores em tijolo. Existe uma estrutura da cobertura em madeira como suporte do telhado. 
O corpo de Oficinas tem uma estrutura de betão armado com enchimento a tijolo duplo nas paredes. 
Para a cobertura havia sido prevista uma estrutura ligeira em madeira e ferro, onde era fixada a chapa ondulada de fibrocimento. Essa estrutura apoiava-se em duas vigas de betão armado que correm ao longo de todo o corpo, dividindo cada espaço de oficina em três tramos iguais. No decurso da obra foi decidido construir uma laje de cobertura para as oficinas, conforme expresso no Caderno de Encargos e Mapa de Medições do Contrato de Empreitada de Construção Civil - Contrato nº 465, processo nº 412 da JCETS – de 5-1-1952. Posteriormente, o Presidente da Junta, justifica a necessidade de adjudicação de uma empreitada de impermeabilização da referida laje como é referido no processo nº 36 da JCETS – de 12-11-1956- “Execução do trabalho de impermeabilização de uma fenda que se desenvolveu ao longo das paredes que servem de apoio à laje da cobertura das oficinas da Escola Industrial Afonso Domingues”: 
“Quando da execução da impermeabilização desta cobertura, a maior que se tem feito na Junta, com uma área coberta de 2.500m2, ligou-se especial importância à sua impermeabilização mas, sucedeu que dada a sua grande área a dilatação provocada na laje de cobertura pela exposição solar ocasionou ao longo de todo o edifício o aparecimento desta fenda por onde a humidade entre com relativa facilidade.
A execução deste trabalho é de carácter urgente dada a proximidade da estação invernosa e a consequente entrada de humidade com prejuízo evidente para a conservação das máquinas instaladas nas oficinas.”  
O conjunto foi constituído com vista à obtenção de superfícies envidraçadas de iluminação de tipo “Shed”, voltadas a norte.
Os anexos das oficinas, a galeria de ligação entre os corpos e os grupos de instalações sanitárias são cobertos por lajes de betão impermeabilizadas. 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

As coberturas dos corpos de aulas são em telha românica sobre estrutura de madeira. Nas oficinas a cobertura é, como acima referido, em chapa ondulada de fibrocimento. 
A fenestração no corpo de aulas, nos diferentes espaços e exposições solares, compreende vários tipos de vãos, em caixilharia de madeira, com janelas com peitoris a 1,2 m do pavimento, e estores. No corpo de ginásio a caixilharia é em cimento tipo “Gracifer” com vidro simples. No corpo de oficinas apenas existe iluminação conferida pelas superfícies envidraçadas integradas na cobertura tipo Shed”, virada a norte, e cuja caixilharia é, igualmente em cimento tipo “Gracifer” com vidro aramado.
As portas interiores tipo são em madeira pintada, almofadadas, têm uma altura de 2,1m e 0.90m de largura. No corpo de aulas algumas portas têm encaixes de vidro martelado.
As portas exteriores tipo são em madeira aparelhada e pintada a tinta esmalte. O vão de entrada principal do corpo de aulas, por se tratar do acesso de maior importância da escola,  mereceu um tratamento diferenciado ao nível da configuração da porta e ferragens, nomeadamente o puxador.
O pé-direito livre é diferente nos vários espaços lectivos. Nas salas do corpo de Aulas é de 3,8m; no corpo de Oficinas, apresenta um mínimo de 5,4m e um máximo de 7,3m, em consequência do ritmo da cobertura; no ginásio (3º pavimento) é de 5,0m, e no 2º pavimento (sob o ginásio) é de 3,0m.
Os revestimentos dos espaços interiores foram definidos em função da sua utilização nos três edifícios.

 Nas salas de aulas normais, os pavimentos são em solho de pinho e os tectos estucados, com uma pequena sanca, e pintados a tinta de água. Na zona da mesa do professor existe um estrado de madeira. As paredes têm um rodapé em madeira envernizada encimado por um lambril até 1,2 de altura em massa de areia com pintura a tinta de água, sendo a restante área, até ao tecto, pintada a tinta de água sobre massa de areia. Nas salas de desenho todos os revestimentos são iguais aos das salas de aulas normais, à excepção do lambril que é construído em cimento. As salas especiais como a Sala de Direcção, Sala de Professores e Biblioteca, têm paredes e tectos estucados, com uma pequena sanca e pintados a tinta de água, as paredes pintadas com tinta de óleo, e o pavimento em solho de pinho espinhado. Os espaços de Secretaria, anfiteatro, e de laboratório têm os acabamentos iguais aos das salas de aula, à excepção dos segundos que têm o pavimento é em corticite. O anfiteatros têm um estrado em degraus igualmente em madeira. Nas escadas do corpo de aulas os patins, espelhos e cobertores de degraus são em mármore branco venado. Nos corredores os pavimentos são em mosaico hidráulico com cor. Tanto nos corredores como nas escadas há um lambril em azulejo hidráulico até 1,8m, e massa de areia na superfície remanescente. No Átrio Principal, no corpo de aulas, o tecto tem sanca e ornatos em estuque, o pavimento foi revestido com mosaico marmoritado a três cores, e nas paredes estão combinados a marmorite polida, o Lioz bujardado e o azulino de Cascais, de acordo com projecto de pormenor para o referido espaço.  

Para as oficinas foram previstos pavimentos em ladrilho hidráulico com cor, tacos de pinho ou betonilha, consoante as aprendizagens a que se destinam. As paredes revestidas a massa de areia com lambris de 2,2m em cimento cinzento. Os espaços de vestiários, lavabos e sanitários têm pavimentos em ladrilho hidráulico com cor. As paredes são revestidas a massa de areia com lambris de 1,8m em azulejo hidráulico, e os tectos também revestidos a massa de areia com pintura a tinta de água. As arrecadações de materiais têm os pavimentos revestidos com betonilha, e as paredes com massa de areia.

As galerias cobertas são pavimentadas com calçada de vidraço, têm as paredes revestidas com marmorite lavada até aos peitoris das janelas dos espaços confinantes, e os espaços restantes de paredes, e os tectos, são pintados a tinta de água sobre massa de areia. As escadas das galerias têm os degraus em pedra de lioz.
O ginásio, o gabinete dos professores de Educação Física têm o pavimento em solho, bem como os rodapés. As paredes são acabadas com massa de areia e pintura a tinta de água. O tecto do ginásio é em madeira e o do gabinete encontra-se revestido com massa de areia e pintura a tinta de água. Na zona de cozinha o pavimento é revestido com mosaico hidráulico,  e existe um lambril até 1,8m em azulejo hidráulico. No refeitório o pavimento é revestido com ladrilho cerâmico, as paredes têm um lambril em azulejo “artístico”, sendo a restante superfície de paredes e o tecto pintados a tinta de água.
Nas paredes exteriores dos corpos de aulas e de ginásio foi aplicada massa de areia pintada e, ao nível do piso térreo, um revestimento em Lioz e Azulino de Cascais. 

Nas paredes exteriores do corpo de oficinas foi aplicado um revestimento em cimento granulado lavado  e pintura a tinta de água.
EQUIPAMENTOS MÓVEIS

Mobiliário – Conforme o Contrato de Empreitada de fornecimento e assentamento de mobiliário para a Escola Industrial Afonso Domingues - Contrato nº 465, processo nº 459 da JCETS – de 11-9-1953, o mobiliário destinado aos diferentes espaços escolares, em madeira andiroba no exterior, complementado interiormente com madeiras de outra qualidade, é acabado à cor natural e encerado. O restante equipamento, para laboratórios, cozinha, ginásio, etc., foi objecto da mesma empreitada de fornecimento e instalação, encontrando-se definidas as suas características no mesmo caderno de encargos e mapa de descritivo e quantitativo dos acabamentos.  
INTERESSE ARQUITECTÓNICO

O conceito de carácter utilitário definido pelo Programa do projecto tipo das escolas técnicas, encontra-se subjacente à afirmação do CSOP sobre o projecto quando, ao pronunciar-se sobre o aspecto exterior das fachadas, admite que é ”arquitectonicamente sóbrio, como pedia a natureza do edifício e o condicionamento económico a que a construção naturalmente teria que obedecer.” 
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4.4 – A Escola Industrial Marquês de Pombal 

4.4.1 – Breve história das instalações da Escola Industrial Marquês de Pombal


A 3 de Janeiro de 1884, um decreto subscrito por Hintz Ribeiro e António Augusto de Aguiar, respectivamente Ministros da Fazenda e das Obras Públicas, Comércio e Indústria, determinou a criação de uma Escola Industrial na Covilhã e três em Lisboa sendo uma delas em Alcântara.
 Em consequência dessa legislação a Escola Industrial Marquês de Pombal foi fundada no dia 17 de Novembro de 1884, sob a designação de Aula de Desenho Industrial Marquez de Pombal, tendo sido instalada no edifício nº 62 da R. dos Lusíadas. No entanto, a consciência da precariedade dessas instalações, reconhecida pelo inspector Fonseca Benevides “Umas tantas salas pouco iluminadas, com insuficientes condições higiénicas, serviam de salas de aula(…)” (Escola Marquês de Pombal 1888-1963), levou a tutela a pensar num edifício novo.  Assim, em 1888 foi inaugurado o primeiro edifício para albergar a Escola Industrial Marquês de Pombal, na R. dos Lusíadas, concebido pelo Arquitecto Luís Caetano Pedro de Ávila. 

Foram levadas a efeito algumas obras de ampliação, nos anos trinta do séc.XX, como consta do relatório de uma comissão encarregada de estudar as condições de instalação das escolas, existente no Boletim Oficial do Ministério da Instrução Pública, Ano V, número especial. Lisboa. Imprensa Nacional - 1934, p. 59: “(…) a Marquês de Pombal, que carece de beneficiamentos, adaptações e ampliações muito importantes, mas que, uma vez executados, a tornarão uma boa escola.” 

Apesar de a Escola Industrial Marquês de Pombal não estar incluída na lista das escolas a ampliar ou a construir de novo, pelo decreto-lei nº 37028, de 25 de Agosto de 1948, a crescente procura do ensino nela ministrado motivou a decisão governamental de mandar edificar novas instalações, de modo a acolher em perfeitas condições a população escolar. As segundas, e últimas, instalações criadas de raiz para a escola, sob projecto do Arquitecto António Pedroso, foram pensadas face à constatação de que
“O desenvolvimento cada vez maior dos cursos de electricista e mecânicos de automóveis tornou necessária a construção de uma nova Escola Industrial Marquês de Pombal, apesar do edifício, onde funciona actualmente na Rua dos Lusíadas, ter sido construído especialmente para o efeito. As novas instalações situam-se entre as ruas Pinto Ferreira e das Casas do Trabalho (…)”.(Novas Instalações das Escolas Técnicas a inaugurar em 1962, Ministério das Obras Públicas, Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário).

As obras foram iniciadas em 1959  e, oficialmente, terminadas em Dezembro de 1963, apesar de ocupadas desde Abril do mesmo ano.  

4.4.2 – Anteprojecto da Escola Industrial Marquês de Pombal
 
A decisão de construir novas instalações para a Escola Industrial Marquês de Pombal foi tomada considerando que o edifício da Rua dos Lusíadas, de vários andares, não tinha uma cerca que permitisse a sua ampliação. Por se tratar de uma “escola já tradicional na freguesia de Alcântara" (Parecer nº 2694 do CSOP sobre o Anteprojecto da Escola Industrial Marquês de Pombal), para a implantação da sua nova instalação foram escolhidos terrenos situados nas imediações: a cerca do Asilo Nunes Álvares, à data a ser utilizada  para culturas hortícolas, e o campo de treinos do Clube de Futebol os Belenenses, que viria a ficar disponível após a conclusão do Estádio do Restelo. 
O anteprojecto foi elaborado para uma população escolar de cerca de 1000 alunos, a partir do programa fornecido pela Direcção-Geral do Ensino Técnico Profissional e baseado num estudo elaborado por uma comissão de professores e mestres da escola (MEN, 1963). A referida comissão 
(…)foi escolhida e orientada pelo director, à data, Engenheiro Lino Jorge e assim constituída (Escola Industrial Marquês de Pombal 1888-1963-brochura): Francisco António Rodrigues, António Oleiro Santos Heitor, Manuel Maria de Sousa Calvet de Magalhães, Mário Valdez Bandeira, Manuel Luís Balté, Vasco de Magalhães Gomes Viana, Januário dos Santos Pinheiro, Roberto Marcelino Loff Barreto, Vicentino Fernandes Eira, Joaquim Gomes Coelho da Conceição, Américo Gonçalves e Fernando Rodrigues. 
Conforme se lê no Parecer nº 2694 do CSOP sobre o Anteprojecto da Escola Industrial Marquês de Pombal (1956), o programa fornecido pela Direcção-Geral do Ensino Técnico Profissional “foi formulado com relativa largueza, aliás de acordo com as recomendações ultimamente feitas por S. Exas os Ministros da Educação Nacional e das Obras Públicas, e nada do que se pede se pode considerar desnecessário”.
Através do ofício nº2637 de 10 de Julho de 1956, a JCETS remeteu ao CSOP, para parecer, o anteprojecto constituído pelos seguintes elementos: mapa de comparação do programa com o anteprojecto; memória descritiva e justificativa; programa-tipo para as instalações dos cursos de pré-aprendizagem e de orientação profissional; planta de localização à escala 1/1000; plantas, alçados e cortes dos corpos de aulas, educação física, oficinas, fundição e carpintaria de moldes, à escala 1/200; parecer da Comissão de Revisão. 
O referido parecer do CSOP salientava a conveniência da localização, por 
“(…)não ficar afastada dos meios económicos de viação e permitir uma boa orientação para o grande número de aulas que constitui a escola. Lastima, no entanto, que não tenha sido possível escolher outro com essas mesmas características mas com maior área para se poderem descongestionar e desafrontar devidamente as extensas oficinas, que serão frequentadas por uma população escolar bastante numerosa, e em especial, a zona que fica encravada entre a Rua de Pinto Ferreira e o Asilo Nuno Álvares.” 

A disposição dada aos edifícios não é considerada feliz, em especial  pela excessiva proximidade entre os corpos de aulas e das oficinas, embora seja reconhecida a exiguidade do terreno que impede uma solução completamente satisfatória. O CSOP admite que o programa foi cumprido, com alguns acertos, e considera satisfatória a disposição das várias dependências e serviços. Em concordância com a Comissão de Revisão da JCETS, e apesar de considerar que “os aspectos exteriores são agradáveis” sugere que o autor melhore a parte correspondente à entrada principal, ao nível das fachadas, que, na opinião da referida comissão não ´”(…) é adequada à grandeza do todo (…)”. O Conselho aceita a estimativa de custos, num total de 26.000 contos, acreditando-a “em harmonia com a realidade do custo dos vários trabalhos e aquisições”: construção civil e instalação eléctrica – 18.000 contos; terraplenagens e arranjos exteriores – 1.678 contos; mobiliário e equipamento – 5.700 contos; administração, fiscalização e arredondamento – 622 contos.

O despacho ministerial veio permitir o arranque do projecto nos termos propostos pelo CSOP:
 “Homologo o presente parecer. A sugestão de ampliação da área à custa do que ainda resta da cêrca do asilo não deve ser adoptada sem cuidadosa ponderação das necessidades, quer do próprio asilo - dado que não está à vista a sua transferência, embora desejada pela provedoria da Casa Pia e de encarar para futuro - quer do serviço que vier ulteriormente a instalar-se nas edificações existentes, que tudo indica que serão de manter em parte substancial. Pelo contrário nada obsta a que a rua projectada seja deslocada mais para Norte, de forma a assegurar-se, como é essencial, uma solução folgada para a implantação das instalações da nova escola. Citar-se-á  que raras vezes na área da Cidade se poderá dispor de tão grande liberdade no dimensionamento de áreas destinada a instalações escolares e não encontraria justificação futura uma exagerada mesquinhez neste importante aspecto”. (11-09-1956  Engenheiro Arantes e Oliveira, Ministro das Obras Públicas).
4.4.3 – Projecto da Escola Industrial Marquês de Pombal
Concluído o projecto de construção da escola, mereceu a aprovação da Câmara Municipal de Lisboa e da JCETS, cujo parecer foi homologado pelo Ministro das Obras Públicas, Engenheiro Arantes e Oliveira em 6 de Maio de 1958.

O projecto de arquitectura, da autoria do Arquitecto António José Pedroso, contemplava as alterações ao anteprojecto propostas pelo CSOP e “(…) ainda algumas pequenas modificações propostas pela Direcção da Escola.” (Escola Industrial Marquês de Pombal – Lisboa,1958, Ministério das Obras Públicas e Comunicações, Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário).

 A zona de Direcção-Público-Secretaria passou para o lado Sul, implicando que, a entrada principal, na fachada sul, ficasse virada para um pátio de honra que dá também acesso ao corpo de Educação Física. A fachada sul, na zona correspondente à entrada principal foi, igualmente, submetida às alterações de “dignificação” pretendidas. O afastamento entre os corpos de aulas e de oficinas, tornou-se possível à custa da ampliação do terreno, para Norte, em cerca de trinta metros. Entre os corpos de oficinas de Electricidade e Serralharia, foi criada um rua de 12 metros de largura, que resolveu o problema de descongestionamento e facilitou o acesso de veículos.  Respondendo a uma solicitação da Direcção da Escola, foram previstas janelas para os corpos de oficinas, como complemento da iluminação superior.

 O projecto de Engenharia Civil foi da responsabilidade do Engenheiro Pedro Cavalleri Rodrigues Martinho. 
Os diferentes aspectos da construção dos edifícios encontram-se definidos na Memória Descritiva e Caderno de Encargos do Projecto de Construção da Escola.

No custo da obra registou-se um acréscimo significativo relativamente à estimativa orçamental do anteprojecto:
- Fundações especiais e Beneficiações na Secção Nun ’Alvares da Casa Pia -------------------------------------------------------------------------------------------–497.420$00

- Construção Civil ------------------------------------------------------------- 16.844.487$00

- Arranjos Exteriores ----------------------------------------------------------- 1.177.514$00
- Mobiliário ------------------------------------------------------------------------1.800.000$00

- Instalação Eléctrica ---------------------------------------------------------- 2.300.000$00

- Apetrechamento das oficinas metalo-mecânicas--------------------- 3.500.000$00

- Apetrechamento das oficinas de electricidade ----------------------- 1.500.000$00

- Administração e arredondamento ------------------------------------------ 280.579$00

- Indemnização à Casa Pia pela ocupação do estábulo da Secção Nun ’Alvares da Casa Pia------------------------------------------------------------------------ 100.000$00
                                                                                         TOTAL  30.000.000$00
4.4.4 – Análise do projecto da Escola Industrial Marquês de Pombal

DIMENSÃO DA ESCOLA – As instalações da Escola Industrial Marquês de Pombal foram concebidas para uma população escolar próxima dos 1000 alunos distribuídos por 36 turmas. 

[image: image13]
TIPOLOGIA DA ESCOLA
Os espaços lectivos da escola encontram-se organizados por áreas pedagógicas, configurando edifícios diferenciados, relacionados entre si através de galerias exteriores. 

O corpo A, com uma área de implantação de 1785 m2, à cota 10.80m, com cinco pisos (incluindo sótão), contém instalações gerais como: entrada principal, secretaria, gabinetes de direcção, sala da Comissão do Patronato, cantina, vestiário, biblioteca, museus, instalações da MP, gabinete médico, sala de antigos alunos, salas de arquivo, sala de professores; para além de salas de aula normais, salas de desenho, laboratórios, anfiteatros, salas de metodólogos e outros espaços de apoio às aulas, arrecadações e instalações sanitárias. 
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O corpo G, com uma área de implantação de 883 m2, à cota 10,80m, e quatro pisos, compreende: átrios, refeitório, lavabos, cozinha, copa e áreas afins, balneário, vestiário, ginásio principal, ginásio pequeno, palco, galeria, depósito de equipamento, cabine de projecção e sala de canto coral. 
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O corpo OE, com uma área de implantação de 2654 m2, à cota 9.00m, num único piso, integra os seguintes espaços: oficina de carpintaria de moldes, oficinas de electricidade, sala de soldadura, sala de forja, armazéns, salas de ferramentas, lavabos e gabinetes dos mestres.
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O corpo OS, com uma área de implantação de 2654 m2, à cota 9.00m, com um piso, engloba os seguintes espaços: oficinas de serralharia, sala de esmeriladora e soldadura, espaços para ferramentas e arrecadação de ferro, salas de forja, armazéns, sala de rectificação e afinação de ferramentas, lavabos e gabinetes dos mestres. 
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Na galeria coberta que liga os corpos OS e OE estão situadas as instalações sanitárias dos alunos e, separadamente, as instalações sanitárias dos mestres.   

No corpo OL, com uma área de implantação de 838 m2, à cota 9.00m, com quatro pisos, encontram-se os seguintes espaços: sala de galvanoplastia, laboratório de máquinas, sala de bobinagem, sala de alta tensão, laboratórios de medidas, museus, biblioteca, gabinetes de direcção de cursos, arquivos, anfiteatros, lavabos e instalações sanitárias. 
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O corpo OF, com uma área de implantação de 1008 m2, à cota 9 m, com um piso, estava previsto no projecto definitivo aprovado, e no respectivo orçamento, mas já não chegou a ser construído. Previa-se a seguinte  compartimentação: departamento de materiais, oficina de carpintaria de moldes, salas de moldes, salas de ferramentas, oficina de ferraria e forja, sala de materiais, armazém de obras, oficina de fundição, gabinetes de mestres, lavabos e instalações sanitárias. 
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INTEGRAÇÃO NA ESTRUTURA URBANA EXISTENTE
 O terreno em que se situam as instalações da Escola Industrial Marquês de Pombal pertence à Freguesia de Santa Maria de Belém e tem as seguintes confrontações: a poente (entrada) – R. de Alexandre Sá Pinto (antiga R. das Casas do Trabalho); a norte – R. sem saída de acesso às oficinas da escola; a nascente – R. da Quinta do Almargem e propriedades particulares; e a sul o Asilo Nun’ Alvares (Casa Pia).

Muito perto da zona nobre da cidade (Palácio de Belém, Museu dos Coches, Mosteiro dos Jerónimos, Torre de Belém ) a escola estava igualmente próxima da Central Eléctrica, dos transportes (comboio, eléctrico, autocarro, barco) e de instalações fabris.
CARACTERÍSTICAS DO TERRENO
O terreno da Escola Industrial Marquês de Pombal é de natureza basáltica, tem uma área de 32 000m2, e forma aproximada de um trapézio rectângulo. Apresenta uma configuração topográfica tendencialmente plana, apesar de registar uma acentuada descida de nível na faixa periférica da extremidade nascente. 
INSERÇÃO NO TERRENO e UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS ESCOLARES 
Os edifícios que constituem a escola Industrial Marquês de Pombal, encontram-se implantados no terreno da seguinte forma: os corpo A e G partilham o “páteo de honra”, com ligação à R. Alexandre Sá Pinto, que dá acesso, ao átrio principal (corpo A) e à porta das instalações do Ginásio (corpo G); os corpos de oficinas (OS, OE e OL) localizam-se a nascente, junto ao extremo do terreno. Todos os blocos estão ligados entre si por uma galeria coberta. O amplo espaço de terreno limitado pelos edifícios é ocupado por campos de jogos, restando algumas pequenas zonas ajardinadas em taludes e canteiros junto à limitação do terreno.  
ARTICULAÇÃO DOS ESPAÇOS INTERIORES 
Os espaços interiores da escola, nos diferentes edifícios, estão organizados de forma a privilegiar as relações funcionais entre as diferentes zonas pedagógicas. No corpo A, um corredor central, com escadas nos seus extremos, estabelece a ligação longitudinal entre os espaços interiores, em todos os pisos. Nos outros blocos, são igualmente observadas as relações de proximidade e confinidade no âmbito das zonas de ensino específico, sendo as mesmas ligadas por zonas de circulação lateral. 
ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS EXTERIORES 
Os espaços exteriores da escola, totalizam 21 363m2, compreendendo campos de jogos, estrada de ligação do portão norte ás oficinas, taludes e plantações.
O único e espaço público exterior existente, é o pátio de honra, onde se situam os acessos ao corpo A e ao corpo G. 
Os campos de jogos, marcados a uma cota média de 10,50 m ocupam a parte central do terreno, em cuja periferia se encontram implantados os corpos A (a norte), G (a poente) e OS, OL e OE (a nascente). 
Não existem recreios cobertos, conquanto se possam considerar as galerias cobertas de ligação dos edifícios, com uma largura de 5m, em particular a que confina com a fachada poente do corpo OS.
VEDAÇÃO
A vedação das instalações da Escola Industrial Marquês de Pombal é constituída por um muro em alvenaria de tijolo no limite do terreno confinante com a R. Alexandre Sá Pinto, sendo, nas restantes frentes, este muro encimado por rede metálica.  

CONFORTO

As instalações da escola Industrial Marquês de Pombal foram projectadas de forma a garantir as condições  de conforto definidas pelas normas vigentes. 

A exposição solar dos diferentes espaços foi, sempre que possível, considerada pelos projectistas de modo a adequá-la ao correcto desenvolvimento das actividades previstas para os mesmos. 
Em termos de conforto visual dos espaços lectivos, a iluminação natural garantida pela fenestração é suficiente, sendo o seu controlo assegurado pela utilização de estores e complementada pela iluminação eléctrica.

O tipo de construção e os materiais utilizados garantem adequadas condições acústicas nos diferentes espaços pedagógicos. No corpo de Oficinas, as grandes dimensões dos vãos, e o facto de existir comunicação entre alguns espaços oficinais, poderão contribuir para que os sons produzidos por algumas actividades se propaguem.

A execução do projecto, ao nível da implantação dos edifícios e da organização dos espaços interiores, teve sempre que possível em consideração as condicionantes associadas à adequada ventilação dos mesmos.

TIPO DE CONSTRUÇÃO
O projecto de engenharia civil considerou um tipo de construção com estruturas de betão armado em fundações, paredes e coberturas. As sondagens realizadas no terreno permitiram verificar a existência de terras resultantes da alteração do basalto, em níveis situados entre os 4 e os 6 metros, abaixo das quais existia rocha basáltica em espessura não determinada. Atendendo às grandes dimensões dos edifícios a construir, foi previsto um tipo de fundações com o emprego de estacas de betão de pequena secção, feitas em estaleiro e cravadas com bate-estacas manuais, por se tratar da uma solução mais conveniente, quer em termos de custo, quer em facilidade e menor risco de execução. A estrutura, é constituída por lajes em tijolo armado e bandas maciças em betão armado, pilares e vigas, igualmente em betão armado.

As paredes exteriores são formadas por dois panos de tijolo com caixa-de-ar mínima de 5 cms. As paredes interiores são construídas a meia vez de tijolo. 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
As coberturas dos vários edifícios são feitas em telha românica assente sobre ripa e laje de betão. Os corpos OS e OE do bloco de oficinas têm uma estrutura de cobertura em asnas shed e laje de betão revestidas, igualmente, com telha românica assente sobre ripa.
A fenestração, nas diferentes exposições solares, compreende vários tipos de vãos, com moldura em cimento armado e caixilharia de madeira, sendo que o mais generalizado, em salas de aula, laboratórios, instalações administrativas e outras, tem peitoris (a 1,2m do pavimento ), pala horizontal de obscurecimento (a 2,5m do pavimento), encimada por uma bandeira envidraçada com 0,45m de altura. Para as situações em que o controlo de iluminação se tornava necessário, foi prevista a instalação de estores interiores de lâminas horizontais reguláveis. Nas oficinas a iluminação zenital é conseguida através uma fenestração praticada na cobertura, orientada a norte, com uma inclinação de 60%, e caixilharias com vidro aramado. 

As portas interiores tipo são em madeira envernizada, têm uma altura de 2,1m, quer as simples, com 0.90m de largura, quer as duplas com 1,2 de largura.
As portas exteriores tipo são em madeira aparelhada e pintada a tinta esmalte. O vão que integra as portas da entrada principal do corpo A mereceu uma atenção especial em termos de projecto, visto tratar-se do acesso de maior importância do edifício. Foi, igualmente, previsto um tratamento especial para o vão da porta do corpo G, fronteiro ao anterior.
O pé-direito livre é diferente nos vários espaços lectivos. Nas salas do corpo A, e do corpo OL (2º piso) é de 3,9m (3,3m sob vigas); nas oficinas, corpos OS e OE, apresenta um mínimo de 4,7m e um máximo de 8,7m, em consequência do ritmo da cobertura; no ginásio grande é de 6,4m e no ginásio pequeno é de 4,3m. Nos pisos 1º e 3º, os pés-direitos livres são 4,2m e 3,7m, respectivamente.
O revestimento dos espaços interiores é função da sua especificidade. Nas salas de aulas normais, os pavimentos são em taco de pinho e os tectos estucados, com uma pequena sanca, e pintados a tinta de água. As paredes têm um rodapé em madeira envernizada encimado por um lambril até 1,2 de altura em massa de areia com pintura a tinta plástica tipo Kerapas, sendo a restante área, até ao tecto, pintada a tinta de água sobre massa de areia. Nas salas de desenho todos os revestimentos são iguais aos das salas de aula normais, à excepção do lambril que é construído com azulejo de pó de pedra. 
As salas especiais como a Sala de Direcção, Sala de Professores, Biblioteca, Sala do Conselho Administrativo/Comissão do Patronato, têm os tectos estucados, com uma pequena sanca e pintados a tinta de água, bem como as paredes, até ao lambril, que é em corticite com remate em régua de madeira, sendo o pavimento em solho de pinho à inglesa. 
Nos espaços de corredores, secretaria, museus, cozinha, refeitório, balneários, vestiário, cantina, oficinas de serralharia, oficinas de electricidade, lavabos de oficinas, oficina de carpintaria de moldes, forjas, ferramentarias, anfiteatros, instalações sanitárias, os pavimentos são revestidos com mosaico de marmorite, os rodapés e lambris são também em marmorite, os tectos são estucados, com uma pequena sanca, e pintados a tinta de água, bem como as áreas remanescentes das paredes. Nas escadas são utilizados os mesmos revestimentos, exceptuando espelhos e cobertores de degraus que são em mármore branco venado. 
Nos laboratórios de medidas e na sala de direcção de cursos, os pavimentos são revestidos com tacos de madeira de pinho, tal como os rodapés, e as paredes e os tectos são pintados com tinta de água sobre massa de areia.

As galerias cobertas são pavimentadas com calçada de vidraço, têm as paredes revestidas com marmorite lavada até aos peitoris das janelas dos espaços confinantes, e os espaços restantes de paredes, e os tectos, são pintados a tinta de água sobre massa de areia. 

Os ginásios têm o revestimento de pavimentos em solho, bem como os rodapés. As paredes são acabadas com massa de areia e pintura a tinta de água.
Nas paredes exteriores foi aplicada massa de areia pintada e revestimento de marmorite lavado. 

No Átrio Principal, no corpo A, o tecto mereceu um cuidado trabalho de estuque, o pavimento foi revestido a mármore, o rodapé é também em mármore, e nas paredes estão combinados o mármore e a marmorite polida, de acordo com projecto de pormenor para o referido espaço.  
O átrio exterior principal tem calçada à portuguesa, executada em vidraço e basalto de acordo com desenho elaborado para o local. 
Nas paredes exteriores foi aplicada massa de areia pintada e revestimento de marmorite lavado. 
EQUIPAMENTOS MÓVEIS
No apetrechamento da Escola Industrial Marquês de Pombal ao nível do equipamento, de serviços de apoio e de material didáctico, pelo que é observável em fotografias e nas peças ainda existentes nas instalações, foram utilizados elementos de qualidade definida para o equipamento das escolas da época. Relativamente à referida definição apenas foi encontrada informação quanto à designação e quantificação das peças de equipamento, na Relação do mobiliário e Diverso Material Fornecido anexa ao Auto de  Entrega das instalações ao Ministério da Educação Nacional, datado de 2 de Dezembro de 1963.
INTERESSE ARQUITECTÓNICO 
A configuração arquitectónica do edifício da Escola Industrial Marquês de Pombal é consequência de uma volumetrização de um organograma funcional, resultante do programa-base definido, e da aplicação das Normas do Ministério das Obras Públicas de então para as Instalações Escolares do Ensino Técnico Profissional, onde se salientava: “Condena-se o recurso a efeitos estéticos rebuscados e somente se admite nas frontarias, que convém, aliás afastar tanto quanto possível das vias públicas, a sobriedade de composição que melhor traduz o espírito funcional dos serviços a que estas instalações se destinam”. 
Podemos considerar que estamos perante um tipo de arquitectura funcional com características de tradicionalidade, presentes, essencialmente, nos revestimentos de fachadas, nas coberturas e na calçada à portuguesa em pavimentos exteriores. 
Uma leitura do conjunto das instalações da escola permite afirmar que transmite uma sensação de grandeza que lhe é conferida pela apreciável volumetria dos edifícios de aulas e ginásio, profundamente marcada pela extensão e ritmo de coberturas dos blocos de oficinas. As grandes áreas de cobertura em telha, em quatro águas nos edifícios de aulas e ginásio, e tipo”Shed” nas oficinas, contrastam com o valor das superfícies brancas das fachadas, com socos em cantaria e onde se alinham as longas faixas longitudinais de rasgamento dos vãos. As galerias exteriores estabelecem o relacionamento entre os edifícios. 
O “pátio de honra” exterior, pavimentado com calçada à portuguesa, é limitado pelos corpos de aulas e de ginásio e pela galeria coberta que liga  ambos os edifícios a nascente. A partir deste pátio, a perspectiva das frontarias dos dois edifícios - que mereceram um especial tratamento dos vãos -, conjugada com o enfiamento visual possibilitado pelas grandes zonas envidraçadas da galeria, abrangendo os campos de jogos e as oficinas, constituiu a imagem da que foi considerada uma das melhores escolas industriais da Europa. 
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O vestíbulo foi beneficiado com a instalação de um tríptico da autoria do pintor Rui Preto Pacheco.
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4.4.5 – Alteração de uso de alguns espaços da Escola Industrial Marquês de Pombal

Até finais da década de sessenta registaram-se alterações funcionais e de beneficiação de alguns espaços. O museu Leopoldo Battistini - artista que fora professor da escola entre 1903 e 1930- instalado  no 4º piso foi inaugurado em 12 de Junho de 1969 para o homenagear e  acolher muitas obras de outros mestres que passaram pela escola, bem como outras ofertas. 
A Capela ocupou uma sala de arrecadação no último piso, sendo revestida no lambril e altar por painéis de azulejo da autoria do professor Leopoldo Battistini.


A sala do Conselho Administrativo/ Comissão do Patronato foi progressivamente albergando retratos de mestres, sendo de salientar o retrato do director da escola entre 1889 e 1929, Coronel Marques Leitão, da autoria do pintor José Malhoa.
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4.5 – Análise comparativa das áreas úteis das escolas industriais Marquês de Pombal e Afonso Domingues

	ANÁLISE  DE ÁREAS ÚTEIS

	ESCOLA INDUSTRIAL AFONSO DOMINGUES
	 
	 
	                             ESCOLA INDUSTRIAL MARQUÊS DE POMBAL
	

	CIRCULAÇÕES / INSTALAÇÕES GERAIS

	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.
	 
	ESPAÇO
	 Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.

	Corredor principal
	24D75
	A
	1
	54,37
	3,5
	207,79
	 
	 
	Corredor principal
	 4/D4
	A
	1
	78,7
	3
	236,1
	c/band. sup.Iluminação

	Corredor principal
	18D76
	A
	2
	59,37
	3,5
	207,79
	 
	 
	Corredor principal
	 31/D5
	A
	2
	78,7
	3
	236,1
	c/band. sup.Iluminação

	Corredor principal
	14D77
	A
	3
	59,37
	3,5
	207,79
	 
	 
	Corredor principal
	 10/D6
	A
	3
	78,7
	3
	236,1
	c/band. sup.Iluminação

	Corredor 
	7D75
	O
	1
	6,4
	2,9
	18,56
	 
	 
	Corredor principal
	 8/D7
	A
	4
	78,7
	3
	236,1
	c/band. sup.Iluminação

	Corredor(Ser.2º/3ºAno) 
	21D76
	O
	2
	15,1
	2,5
	37,75
	c/ligação à galeria
	 
	Átrio
	 2/D4
	A
	1
	4,5
	11,8
	53,1
	 

	Corredor(Ser.2º/3ºAno) 
	22D76
	O
	2
	15,1
	2,5
	37,75
	c/ligação à galeria
	 
	Vestíbulo
	 7/D5
	A
	2
	15
	7,5
	112,5
	 

	Corredor(Ser.1ºAno) 
	30D76
	O
	2
	15,1
	2,5
	37,75
	c/ligação à galeria
	 
	Escada 1
	 2/D4
	A
	1
	6
	4,5
	27
	c/2 larg

	Corredor(Torneiros.) 
	13D76
	O
	2
	15,2
	2,5
	38
	c/ligação à galeria
	 
	Escada 1
	 8/D5
	A
	2
	7,35
	4,5
	33,07
	c/2 larg

	Corredor(Ser.1ºAno) 
	34D76
	O
	2
	15,2
	2,5
	38
	c/ligação à galeria
	 
	Escada 1
	 5/D6
	A
	3
	10,3
	4,5
	46,35
	c/2 larg

	Corredor(Soldadu.) 
	26D76
	O
	2
	10
	2,5
	25
	c/ligação à galeria
	 
	Escada 1
	 4/D7
	A
	4
	10,3
	4,5
	46,35
	c/2 larg

	Corredor(Máquinas.) 
	10D76
	O
	2
	10
	2,5
	25
	c/ligação à galeria
	 
	Átrio
	 1/D8
	G
	1
	3,5
	3
	10,5
	 

	Corredor(Elect./lavab
	4D76
	O
	2
	11,4
	3,6
	41,04
	 
	 
	Patamar
	 1/D9
	G
	2
	3,5
	3
	10,5
	 

	Corredor(Electricidade) 
	6D76
	O
	2
	10
	2,5
	25
	c/ligação à galeria
	 
	Patamar
	 1/D9
	G
	3
	3,5
	3
	10,5
	 

	Corredor(Electricidade) 
	3D76
	O
	2
	10
	2,5
	25
	c/ligação à galeria
	 
	Entrada W
	 2/D8
	G
	1
	4,25
	2,4
	10,2
	 

	Vestíbulo
	3D75
	A
	1
	18,5
	6,1
	93,35
	cab. limp.6x1,8
	 
	Entrada S
	 2/D9
	G
	3
	4,25
	2,4
	10,2
	 

	Escada 1
	1D75
	A
	1
	2
	2
	4
	c/1,8 larg
	 
	Galeria-Ginásio
	 3/D9
	G
	3
	7,45
	2,85
	21,23
	 

	Escada 1
	1D76
	A
	2
	6,4
	5,1
	32,64
	c/1,8 larg
	 
	Escada 1
	 1/D8
	G
	1
	5,3
	3,5
	18,55
	c/1,5 larg

	Escada 1
	1D77
	A
	3
	6,4
	5,1
	32,64
	c/1,8 larg
	 
	Escada 1
	 1/D9
	G
	2
	5,3
	3,5
	18,55
	c/1,5 larg

	Escada (Carpint.)
	2D75
	O
	1
	4
	2
	8
	c/1m larg.
	 
	Escada 1
	 1/D9
	G
	3
	5,3
	3,5
	18,55
	c/1,5 larg

	Escada (Carp/Serra.)
	35D76
	O
	2
	5,1
	2,5
	12,75
	c/1m larg.
	 
	Átrio
	 19/D4
	A
	1
	4,85
	4,2
	20,37
	 

	Entrada
	8D75
	O
	1
	9,6
	2,4
	23,04
	 
	 
	Átrio
	 40/D5
	A
	2
	4,85
	4,2
	20,37
	 

	Entrada (Carpint.)
	2D75
	O
	1
	2,4
	6,2
	14,88
	 
	 
	Escada 2
	 19/D4
	A
	1
	5,7
	4,2
	23,94
	c/1,8 larg

	Átrio
	4D75
	O
	1
	6,4
	5
	32
	 
	 
	Escada 2
	 40/D5
	A
	2
	5,7
	4,2
	23,94
	c/1,8 larg

	Átrio principal
	7D75
	A
	1
	12,09
	6,1
	73,74
	 
	 
	Escada 2
	 31/D6
	A
	3
	10,55
	4,2
	44,31
	c/1,8 larg

	Escada 2
	9D75
	A
	1
	6,5
	4,1
	26,65
	c/1,6m larg.
	 
	Escada 2
	 24/D7
	A
	4
	10,55
	4,2
	44,31
	c/1,8 larg

	Escada 2
	13D76
	A
	2
	6,5
	4,1
	26,65
	c/1,6m larg.
	 
	Dep. Material
	 25/D4
	A
	1
	6,8
	4,92
	33,49
	 

	Escada 2
	13D77
	A
	3
	6,5
	4,1
	26,65
	c/1,6m larg.
	 
	Arrecadações
	 28/D4
	A
	1
	10,35
	9,9
	102,46
	 

	Escada 1
	4D75
	O
	1
	5,4
	1,5
	8,1
	 
	 
	Arrecadação
	 24/D4
	A
	1
	6,8
	2,35
	15,98
	 

	Dep. Material
	2D76
	A
	2
	8,1
	5
	40,5
	 
	 
	Escad./circulaçâo
	 8/D16
	OL
	1
	8,5
	3.2
	27,2
	c/1,5 larg

	Dep. Mat. Des.
	16D76
	A
	2
	4
	4,8
	19,2
	 
	 
	Inst. Sanitárias
	 7/D16
	OL
	1
	1,9
	3.2
	6,08
	 c/1lav.+1sa+1mic

	Dep. Material
	6D76
	A
	2
	6,1
	3,25
	19,82
	 
	 
	Galeria coberta
	 9/D16
	OL/R1
	1
	69,6
	4
	278,4
	 

	Dep. Mat. limp.
	8A75
	A
	1
	6
	1,8
	10,8
	 
	 
	Escada
	 7/D17
	OL
	2
	5,7
	2,2
	12,54
	 

	Dep. Mat. limp.
	2A75
	A
	1
	6
	1,8
	10,8
	 
	 
	Átrio
	 7/D17
	OL
	2
	4,3
	2,2
	9,46
	 

	Arrecadação
	2D77
	A
	3
	8
	5,1
	40,5
	 
	 
	Inst. Sanitárias
	 12/D17
	OL
	2
	3
	2,75
	8,25
	 c/3 cab.c/1x1,3+1sa+4mic

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1528,93
	 
	 
	Inst. Sanitárias
	 1/D17
	OL
	2
	3
	2,75
	8,25
	 c/2 cab.c/1x1,3+1sa+4mic

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Escada
	 12/D18
	OL
	3
	5,7
	2,2
	12,54
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Átrio
	 12/D18
	OL
	3
	4,3
	2,2
	9,46
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Inst. Sanitárias
	 10/D18
	OL
	3
	3
	2,75
	8,25
	 c/2 cab.c/1x1,3+1sa+2mic


	ESCOLA INDUSTRIAL AFONSO DOMINGUES
	 
	 
	ESCOLA INDUSTRIAL MARQUÊS DE POMBAL
	 

	CIRCULAÇÕES / INSTALAÇÕES GERAIS

	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.
	 
	ESPAÇO
	 Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.

	
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Inst. Sanitárias
	 15/D18
	OL
	2
	3
	2,75
	8,25
	 c/3 cab.c/1x1,3+1sa+4mic

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2109
	 

	REFEITÓRIO/ INSTALAÇÕES GERAIS   ALUNOS

	Refeitório
	6D76
	G
	2
	22
	8,7
	191,4
	p/168 Alunos
	 
	Refeitório
	 12/D8
	G
	1
	25,5
	14,2
	362,1
	p/360 Alunos

	Copa
	8D76
	G
	2
	8,6
	3,6
	30,96
	 
	 
	Copa
	 8/D8
	G
	1
	5
	4,85
	24,25
	 

	Despensa
	9D76
	G
	2
	2,3
	3,1
	7,13
	 
	 
	Cozinha
	 9/D8
	G
	1
	8
	7,65
	61,2
	 

	Cozinha
	11D76
	G
	2
	9,25
	5,25
	48,56
	 
	 
	Corredor-Caldeira
	 4/D8
	G
	1
	1,1
	2,3
	2,53
	 

	Cozinha
	11D76
	G
	2
	2,8
	1,25
	3,5
	 
	 
	Coz.-Caldeira
	 5/D8
	G
	1
	3,5
	2,3
	8,05
	 

	Coz.-Combustível
	12D76
	G
	2
	3,6
	2,6
	9,36
	 
	 
	Coz.-Despensa
	 6/D8
	G
	1
	5,33
	2,9
	15,45
	 

	Átrio
	2D76
	G
	2
	3
	3
	9
	 
	 
	Coz.-Entrada - S
	 7/D8
	G
	1
	2,9
	1,75
	5,075
	 

	Átrio
	2D76
	G
	2
	5
	5
	25
	 
	 
	Ref.-Galeria cob.
	 12/D8
	G
	1
	25,5
	3,5
	89,25
	 

	Vestiário
	6A75
	A
	2
	18,2
	6
	111,02
	 
	 
	Ref.- Lavabos
	 12/D8
	G
	1
	14,8
	2,62
	38,77
	 

	Cantina
	18D76
	CC
	2
	7
	3,5
	24,5
	 
	 
	Vestiário
	 30/D4
	A
	1
	20,5
	6,8
	139,4
	 

	Int. Sanit. Alunos
	1LIG75
	A/LIG.
	2
	11
	6
	66
	8Cab.sa-1,5x,1+11mi.
	 
	Cantina
	 29/D4
	A
	1
	7
	4,92
	34,47
	 

	Lavabos
	2LIG75
	A/LIG.
	2
	6
	4,6
	27,6
	c/6 lavatórios
	 
	I.S. Alun.Recurso
	 42/D5
	A
	2
	5
	4,2
	21
	3c.sa.turc.-1,4x,1+4lav

	Int. Sanit. Alunos
	15D76
	IS
	2
	7,1
	7
	49,7
	8Cab.sa-1,5x,1+18mi.
	 
	Ante-câm. I.S.Al.
	 41/D5
	A
	2
	4,2
	2
	8,4
	 

	Lavabos
	17D76
	IS
	2
	4,8
	3,4
	16,3
	c/6 lavatórios
	 
	I.S. Alunos
	 33/D6
	A
	3
	5
	4,2
	21
	3c.sa.turc.-1,4x,1+4lav

	Lavabos
	4D76
	G
	2
	5
	2,5
	12,5
	 
	 
	I.S. Alunos
	 12/D9
	OE/R1
	1
	9,23
	3,5
	32,3
	6Cab.sa-1,4x,1+13mi.5lav

	Coz.-Circulação
	13D76
	G
	2
	8,2
	1,8
	14,76
	 
	 
	A-câm. I.S.Alun
	 32/D6
	A
	3
	4,2
	2
	8,4
	c/ca.duc.1,2x2

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	647,29
	 
	 
	A-câm. I.S.Alun
	 25/D7
	A
	4
	4,2
	3,05
	12,81
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	I.S. Alunos Recurso
	 26/D7
	A
	4
	4,2
	3,95
	16,59
	3c.sa.tu.1x1,3+3mic+3la

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Ass.Antig. Alunos
	 11/D4
	A
	1
	7,55
	7
	52,85
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Gab. Ant. Alunos
	 12/D4
	A
	1
	5,05
	2,325
	12,78
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Hall  Antigos Alun.
	 13/D4
	A
	1
	3,25
	1,8
	4,185
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Capela
	 16/D7
	A
	4
	6,98
	4,95
	34,55
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Arrec./Ant.Alu.
	 10/D4
	A
	1
	7
	4,925
	34,47
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1039,88
	 

	GINÁSIO / INSTALAÇÕES GERAIS

	Balneários
	7D76
	G
	2
	18
	6,1
	109,8
	35Cab.duc.+1sa-1,5x1
	 
	Balneários
	 10/D8
	G
	1
	17
	6
	102
	33Cab.duc.

	Vestiário-Ginástica
	5D76
	G
	2
	10
	6,1
	61
	 
	 
	Vestiário
	 10/D8
	G
	1
	11,7
	6
	70,2
	 

	Vestiário
	1D76
	G
	2
	5
	4,6
	23
	 
	 
	Corredor-Ginásio
	 6/D9
	G
	2
	7,65
	2,05
	15,68
	 

	Circ/Lavabos
	4D76
	G
	2
	2,5
	2,5
	6,25
	 
	 
	Ginásio
	 10/D9
	G
	2
	28,35
	15,25
	432,33
	 

	Ginásio
	4D77
	G
	3
	24,8
	15
	372
	 
	 
	Ginásio pequeno
	 2/D9
	G
	4
	18
	8
	144
	 

	Ginásio-Arrecad.
	7D77
	G
	3
	12,25
	5,6
	68,32
	 
	 
	Vão do Palco
	 5/D9
	G
	3
	7,45
	5,15
	 -
	 

	Ginásio-Arrecad.
	8D77
	G
	3
	2,6
	3,4
	8,84
	 
	 
	Vão do Ginásio
	 6/D9
	G
	3
	28,35
	15,25
	 -
	 

	Ginásio-Arrecad.
	9D77
	G
	4
	12,25
	5,6
	68,32
	 
	 
	Gin. Gal. Coberta
	 1/D9
	G
	2
	28,35
	3,5
	99,225
	 


	ESCOLA INDUSTRIAL AFONSO DOMINGUES
	 
	 
	ESCOLA INDUSTRIAL MARQUÊS DE POMBAL
	 

	GINÁSIO / INSTALAÇÕES GERAIS

	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.
	 
	ESPAÇO
	 Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.

	Ginásio-Arrecad.
	9D77
	G
	4
	2,6
	3,4
	8,84
	 
	 
	Balcão
	 7/D9
	G
	3
	15,25
	5,5
	83,87
	c/cab. proj.2,3x1,8

	Palco
	6D77
	G
	3
	9,4
	3,2
	30,08
	 
	 
	Acesso ao Palco
	 3/D9
	G
	2
	7,45
	2,85
	21,23
	 

	Gab.Prof.Ginást.
	2D77
	G
	2
	4,6
	3
	13,8
	 
	 
	Palco
	 4/D9
	G
	2
	7,45
	5,4
	40,23
	 

	Gab.Professor
	6D77
	G
	3
	4,8
	4,8
	23,04
	 
	 
	Arrec.-Limpeza
	 8/D9
	G
	2
	1,7
	1,2
	2,04
	 

	Gab.Professor
	2D77
	G
	3
	4,6
	2,8
	12,88
	 
	 
	I.S. Alunos
	 8/D9
	G
	2
	 
	 
	11,04
	 

	Câm. projecção
	4D77
	G
	4
	5,2
	2,5
	13
	 
	 
	Escada 2
	 14/D8
	G
	1
	5,5
	5
	27,5
	 

	Ginásio-Hall
	10D77
	G
	4
	5,2
	2,4
	12,48
	 
	 
	Escada 2
	 11/D9
	G
	2
	5,5
	5
	27,5
	 

	Entrada
	2D76
	G
	2
	5
	5
	25
	c/2m larg.
	 
	Átrio +Lavabos
	 14/D8
	G
	1
	13,3
	5
	66,5
	 

	Entrada
	2D76
	G
	2
	2,5
	2,5
	6,25
	 
	 
	Lavabos
	 14/D8
	G
	1
	 
	 
	9,88
	 

	Escada/Vão-Arrumos
	3D76
	G
	2
	5
	1,8
	9
	 
	 
	Átrio +Entrada S   
	 2/D9
	G
	2
	4,25
	2,4
	10,2
	 

	Escada/Vão-Arrumos
	3D76
	G
	2
	3
	1,8
	5,4
	 
	
	Entrada Nobre W  
	 11/D9
	G
	2
	11
	5
	55
	 

	Circ/Esc. (Ginásio)
	5D77
	G
	3
	9
	2,6
	23,4
	c/1m larg.
	
	Esc.-Gal.Ginásio
	 4/D9
	G
	3
	5
	3,6
	18
	c/1,5 larg

	Circ/Esc. (Ginásio)
	3D77
	G
	3
	10
	5
	50
	c/2m larg.
	
	Esc.-Gal.Ginásio
	 1/D9
	G
	4
	5,6
	3,5
	19,6
	c/1,5 larg

	Circ/Esc. (Ginásio)
	1D77
	G
	3
	4,6
	1,8
	8,28
	c/.80m larg.
	
	Sala Canto Coral
	 4/D9
	G
	3
	8
	7,65
	61,2
	 

	Circ/Esc. (Ginásio)
	5D77
	G
	4
	9
	2,6
	23,4
	c/1m larg.
	
	Ginásio-Material
	 5/D9
	G
	2
	5,7
	2,4
	13,68
	 

	Circ/Esc. (Ginásio)
	1D77
	G
	4
	4,6
	1,8
	8,28
	c/.80m larg.
	
	Gab. Prof. Ginás.
	 7/D9
	G
	2
	3,9
	2,5
	9,75
	 

	Circ/Esc. (Ginásio)
	7D77
	G
	4
	9
	2,6
	23,4
	c/1m larg.
	
	Int.Sanit.Sras.
	 12/D9
	G
	2
	2,4
	2,1
	5,04
	1ca.sa-1,2x,1+1lav

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1014,06
	 
	
	Int. Sanit.Homens
	 13/D9
	G
	2
	2,4
	2,1
	5,04
	1ca.c/1sa+1lav+2mi.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	Int.Sanit.Prof.Gin.
	 9/D9
	G
	2
	2,5
	1,65
	4,125
	1ca.c/1,7x1,20

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	Int. Sanit.Homens
	 13/D9
	G
	2
	2,4
	2,1
	5,04
	1ca.c/1sa+1lav+2mi.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	Int.Sanit.Prof.Gin.
	 9/D9
	G
	2
	2,5
	1,65
	4,125
	1ca.c/1,7x1,20

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1364,05
	 

	
	
	
	
	
	
	
	PROFESSORES/AS
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Sala Professores
	10D76
	A
	1
	12
	6,1
	73,2
	 
	 
	Sala Professores
	 11/D6
	A
	3
	10,15
	7
	71,05
	 

	Inst. Sant.
	9D76
	A
	1
	4,1
	3,25
	13,32
	 
	 
	Int. Sanit.Homens
	 24/D6
	A
	2
	5,33
	2,35
	12,52
	3c.sa-1,2x,1+3mi.+lav

	Inst. Sant-corred.
	8D76
	A
	1
	3,25
	1,75
	5,68
	 
	 
	Int. Sanit.Homens
	 8/D6
	A
	3
	4,6
	2,37
	10,92
	2c.s/bi1,1x1,2+3mi+2lav

	Vestiário 
	7D76
	A
	1
	6,1
	1,9
	11,59
	 
	 
	Ante-câm. I.S.Hom
	 4/D6
	A
	3
	2,37
	2,2
	5,22
	 

	Inst.San.Senhoras
	16D76
	IS
	1
	3,5
	2,2
	7,7
	2Cab.sa-1,5x,1+1 lav.
	 
	 Anexo S.Metodól.
	 6/D6
	A
	3
	7,25
	4,5
	32,62
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	111,49
	 
	 
	Sala Metodólogos
	 3/D6
	A
	3
	10
	7,5
	75
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Int.Sanit.Sras.
	 26/D5
	A
	2
	5,33
	2,32
	12,39
	3ca.sa-1,2x,1+3lav

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Ante-câm. I. Sras
	 26/D5
	A
	2
	2,35
	1,5
	3,48
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Int.Sanit.Sras.
	 9/D6
	A
	3
	4,6
	2,4
	11,04
	2c.sa/bi-1,2x,1+3lav

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Ante-câm. I. Sras
	 7/D6
	A
	3
	2,4
	2,2
	5,28
	1ca..90x1,20duc.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	239,52
	 

	
	
	
	
	
	
	
	PESSOAL MENOR
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Inst. Sant.-Coz.
	10D76
	G
	1
	2,3
	1,8
	4,14
	 
	 
	Vestiário
	  26/D4
	A
	1
	4,2
	3,1
	13,02
	cab.sa-1x1,2+c.1,2x2

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Inst. Sanitárias
	 26/D4
	A
	1
	1,2
	1
	1,2
	 


	ESCOLA INDUSTRIAL AFONSO DOMINGUES
	 
	 
	ESCOLA INDUSTRIAL MARQUÊS DE POMBAL
	 

	
	
	
	
	
	
	
	PESSOAL  MENOR
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.
	 
	ESPAÇO
	 Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Cabine duche
	 26/D4
	A
	1
	1,2
	2
	2,4
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Sala  Pes. Menor
	 31/D4
	A
	1
	7
	4,92
	34,47
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Inst. Sanitárias
	 27/D4
	A
	1
	4,2
	4
	16,8
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Inst. Sanitárias
	 27/D4
	A
	1
	4,2
	4
	16,8
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Chefe Pes.Menor
	 10/D5
	A
	2
	5,13
	2,32
	5,136
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Ante-câm. .P.M.
	9/D5
	A
	2
	2,32
	1,5
	3,48
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	79,086
	 

	MOCIDADE PORTUGUESA

	Sala Filiados/Grad.
	18D76
	CC
	2
	7
	7,1
	49,7
	 
	 
	Sala de Filiados
	 15/D4
	A
	1
	10,15
	7
	71,05
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	S.de Graduados
	 16/D4
	A
	1
	7,55
	5,05
	38,12
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Corredor
	 17/D4
	A
	1
	7,55
	1,5
	11,25
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Gab. Direcção
	 18/D4
	A
	1
	4,92
	7
	34,47
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Dep. Material
	 14/D4
	A
	1
	7,52
	7
	52,67
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	207,56
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	ADMIN. /  PÚBLICO
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Secretaria
	18D75
	A
	1
	8
	8
	64
	 
	 
	Arq. Morto Secret.
	 1/D4
	A
	1
	9,9
	7
	69,3
	 

	Arquivo
	19D75
	A
	1
	6,05
	3,85
	23,29
	 
	 
	Secretaria
	 11/D5
	A
	2
	15,32
	6,98
	106,96
	 

	Cofre forte
	21D75
	A
	1
	1,7
	1
	1,7
	 
	 
	Área Públlico
	 11/D5
	A
	2
	6,98
	2,32
	16,22
	 

	Inst. Sanitárias
	15D75
	A
	1
	3,8
	1,75
	6,65
	2Cab.sa-1,35x,9+1la.
	 
	Arquivo
	 21/D5
	A
	2
	4,95
	3,88
	19,2
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	95,64
	 
	 
	Cofre forte
	 22/D5
	A
	2
	4,95
	1,3
	6,43
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	S. de receber
	 5/D5
	A
	2
	3,4
	4,45
	15,16
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Ante-câm. S. Rec.
	 6/D5
	A
	2
	3,4
	2,4
	8,17
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Copiógrafo
	 25/D5
	A
	2
	5,33
	2,35
	12,52
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	I, S. Homens
	 24/D5
	A
	2
	5,33
	2,35
	12,52
	8c.sa-1,2x1,1+3mi.+lav

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Corredor
	 23/D5
	A
	2
	10,15
	1,5
	15,22
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	281,7
	 

	
	
	
	
	
	
	
	DIRECÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Gab. Director
	16D75
	A
	1
	6,05
	3,8
	22,99
	 
	 
	Gab. Director
	 15/D5
	A
	2
	7,55
	5,13
	38,73
	 

	Ins. Sanit. Direc.
	14D75
	A
	1
	1,95
	1,75
	3,41
	 
	 
	Ins. Sanit. Direc.
	 16/D5
	A
	2
	2,4
	1,5
	3,6
	 

	Corredor 
	17D75
	A
	1
	8,25
	1,7
	14
	 
	 
	Corredor 
	 13/D5
	A
	2
	20,55
	1,5
	30,82
	 

	Arrumos
	17D75
	A
	1
	1,75
	0,85
	1,44
	 
	 
	Ante-câm. G.Dir.
	 18/D5
	A
	2
	4,95
	3,48
	17,22
	 

	Direct. de cursos
	13D75
	A
	1
	6,05
	3,8
	22,99
	 
	 
	Gab. Sub-Dir.
	 19/D5
	A
	2
	6,78
	4,95
	33,56
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	64,83
	 
	 
	Ins. Sanit.Sub-Dir.
	 17/D5
	A
	2
	2,4
	1,5
	3,6
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	C.Adm./Co.Patro.
	 14/D5
	A
	2
	7,55
	5,13
	38,73
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	166,26
	 


	ESCOLA INDUSTRIAL AFONSO DOMINGUES
	 
	 
	ESCOLA INDUSTRIAL MARQUÊS DE POMBAL
	 

	GABINETE MÉDICO

	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.
	 
	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.

	Gabinete médico
	22A1
	A
	1
	4,1
	4
	19,68
	 
	 
	Gabinete médico
	2/D5
	A
	2
	3,28
	4,85
	15,92
	 

	Sala de espera
	23A1
	A
	1
	4,1
	2,95
	12,09
	 
	 
	Sala de espera
	3/D5
	A
	2
	4,69
	2
	9,38
	 

	Ante-câm. gab.méd.
	20A1
	A
	1
	2,8
	1,7
	4,76
	 
	 
	Vestiário
	4/D5
	A
	2
	2
	1,8
	3,6
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	36,53
	 
	 
	Gab. Tratamentos
	1/D5
	A
	2
	4,85
	3,2
	15,55
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	44,45
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	LABORATÓRIOS
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Lab.Física/Mecâ.
	10A1
	A
	1
	10
	8,1
	81
	 
	 
	Laboratório
	 3/D4
	A
	1
	15,325
	6,8
	104,21
	 

	Lab.Química
	12A1
	A
	1
	10
	8,1
	81
	 
	 
	Laboratório
	 23/D6
	A
	3
	10,12
	6,8
	68,85
	 

	Hotte/Lab.Quím.
	12A1
	A
	1
	1,7
	0,8
	1,36
	 
	 
	Laboratório
	 9/D7
	A
	4
	10,12
	6,8
	68,85
	 

	Anexo(Prepar.)
	11A1
	A
	1
	8,1
	5,95
	48,195
	 
	 
	Corredor de lab.
	 25/D6
	A
	3
	10,15
	1,5
	15,22
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	211,555
	 
	 
	Corredor de lab.
	 10/D7
	A
	4
	10,15
	1,25
	12,68
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo(Prepar.)
	 7/D4
	A
	1
	5
	4,95
	24,75
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo(Prepar.)
	 26/D6
	A
	3
	5,15
	4,95
	25,49
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo(Prepar.)
	 27/D6
	A
	3
	5,15
	4,95
	25,49
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo(Prepar.)
	 11/D7
	A
	4
	5,15
	4,95
	25,49
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo(Prepar.)
	 12/D7
	A
	4
	5,15
	4,95
	25,49
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Galvanoplastia
	 1/D16
	OL
	1
	10,625
	11
	116,87
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lab. Màquinas
	3/D16
	OL
	1
	21,475
	11
	236,22
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Bobinagem
	9/D16
	OL
	1
	7,9
	11
	86,9
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Bobinagem
	9/D16
	OL
	1
	2,5
	4
	10
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lab. Alta tensão
	10/D16
	OL
	1
	18,525
	11
	203,775
	c/p. transformação

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lab. Alta tensão
	10/D16
	OL
	1
	2,8
	6,75
	18,9
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lab. de medidas
	3/D17
	OL
	2
	10,675
	7,75
	82,731
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lab. de medidas
	5/D17
	OL
	2
	10,55
	7,75
	81,76
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lab. de medidas
	6/D17
	OL
	2
	10,675
	7,75
	82,731
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lab. de medidas
	10/D17
	OL
	2
	10,675
	7,75
	82,731
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lavabos
	11/D17
	OL
	2
	2,375
	3
	7,125
	4 unidades

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lavabos
	1/D17
	OL
	2
	2,375
	3
	7,125
	4 unidades

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Biblioteca
	10/D17
	OL
	2
	13,25
	7,75
	102,68
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Direcção  cursos
	15/D17
	OL
	2
	7,975
	5,5
	43,86
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Ante-câm.Dir.cur.
	13/D17
	OL
	2
	5,07
	2,1
	10,64
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Arquivo Dir.cur.
	14/D17
	OL
	2
	2,75
	2,1
	5,77
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lavabos
	20/D18
	OL
	3
	2,375
	3
	7,125
	4 unidades

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Lavabos
	14/D18
	OL
	3
	2,375
	3
	7,125
	4 unidades

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1590,59
	 


	ESCOLA INDUSTRIAL AFONSO DOMINGUES
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	ANFITEATROS
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.
	 
	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.

	Anf. Tecnologias
	5A1
	A
	1
	9
	6,1
	54,9
	42 alunos
	 
	Anfiteatro
	 8/D4
	A
	1
	10,125
	6,8
	68,85
	40 alunos

	Anfiteatro
	4A1
	A
	1
	9
	6,1
	54,9
	42 alunos
	 
	Anfiteatro
	 30/D6
	A
	3
	10,12
	6,8
	68,85
	40 alunos

	Anf. Máquinas
	3D75
	O
	1
	9,6
	6,4
	61,44
	48 alunos
	 
	Anfiteatro
	 13/D7
	A
	4
	10,12
	6,8
	68,85
	40 alunos

	Anf. Electricidade
	6D75
	O
	1
	6,4
	5,4
	34,56
	36 alunos
	 
	An.Ciên.Geo.Nat.
	 14/D6
	A
	3
	10,15
	6,8
	69,02
	40 alunos

	Gab. anexo Anfit.
	5D75
	O
	1
	6,5
	4,5
	29,25
	 
	 
	An.Ciên.Geo.Nat.
	 4/D6
	A
	3
	7,52
	6,8
	51,17
	42 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	235,05
	 
	 
	Anfiteatro
	4/D18
	OL
	3
	7,975
	7,75
	61,8
	40 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anfiteatro
	5/D18
	OL
	3
	7,85
	7,75
	60,83
	40 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anfiteatro
	6/D18
	OL
	3
	7,85
	7,75
	60,83
	40 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anfiteatro
	7/D18
	OL
	3
	7,975
	7,75
	61,8
	40 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anfiteatro
	8/D18
	OL
	3
	7,975
	7,75
	61,8
	40 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anfiteatro
	9/D18
	OL
	3
	7,85
	7,75
	60,83
	40 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anfiteatro
	10/D18
	OL
	3
	7,85
	7,75
	60,83
	40 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anfiteatro
	11/D18
	OL
	3
	7,975
	7,75
	61,8
	40 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	817,26
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	OFICINAS 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Carpintaria
	1D75
	O
	1
	19,6
	9,6
	188,16
	 
	 
	Carpintaria Moldes
	 1/D14
	OE
	1
	28
	13,425
	375,9
	 

	Serralhar1ºAno 
	36D76
	O
	2
	20,2
	20
	395,9
	 
	 
	Forja
	 5/D14
	OE
	1
	4,275
	3,9
	16,67
	 

	Soldadura
	23D76
	O
	2
	20,6
	10
	196
	 
	 
	Forja
	12/D14
	OE
	1
	4,275
	4,1
	17,52
	 

	Serralhar1ºAno 
	27D76
	O
	2
	19,6
	10
	196
	 
	 
	Electricidade1ºano
	 8 /D14
	OE
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	c/lig. Galeria

	Serralhar2º/3ºAno 
	17D76
	O
	2
	30,2
	19,6
	591,92
	 
	 
	Electricidade1ºano
	 9/D14
	OE
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	c/lig. Galeria

	Torneiros/Fresa.
	12D76
	O
	2
	20,2
	19,6
	395,92
	 
	 
	Electricidade2ºano
	16/D14
	OE
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	c/lig. Galeria

	Máquinas
	8D76
	O
	2
	20
	10
	200
	 
	 
	Electricidade2ºano
	17/D14
	OE
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	c/lig. Galeria

	Electricidade
	1D76
	O
	2
	20
	10
	200
	 
	 
	Electricidade3ºano
	23/D14
	OE
	1
	27,5
	13,425
	369,18
	c/lig. Galeria

	Electricidade
	4D76
	O
	2
	6,25
	8,7
	54,375
	 
	 
	Electricidade3ºano
	29/D14
	OE
	1
	27,5
	13,425
	369,18
	c/lig. Galeria

	Electricidade
	4D76
	O
	2
	11
	10
	110
	 
	 
	Gabinete Electric.
	30/D14
	OE
	1
	4,425
	4,15
	18,36
	 

	Electric.(lavabos)
	6D76
	O
	2
	6,2
	2,5
	15,5
	 
	 
	Electric.(lavabos)
	18/D14
	OE
	1
	4,425
	4,275
	18,91
	 

	Dep. Mat. Serral.
	9D76
	O
	2
	15, 20
	3,5
	53,2
	 
	 
	Electric.(lavabos)
	15/D14
	OE
	1
	4,425
	4,275
	18,91
	 

	 Forja
	24D76
	O
	2
	7,25
	3,5
	25,37
	 
	 
	Electric.(lavabos)
	22/D14
	OE
	1
	4,425
	4,275
	18,91
	 

	Dep. Mat.Soldadu.
	37D76
	O
	2
	7,25
	3,5
	25,37
	 
	 
	Electric.(lavabos)
	24/D14
	OE
	1
	4,425
	4,275
	18,91
	 

	Dp.Mat Serral.1º Ano
	32D76
	O
	2
	15,2
	3,5
	53,2
	 
	 
	Electric.(lavabos)
	10/D14
	OE
	1
	4,425
	4,275
	18,91
	 

	Dp.Mat Serral.1º Ano
	29D76
	O
	2
	7,25
	3,5
	25,37
	 
	 
	Electric.(lavabos)
	20/D14
	OE
	1
	4,425
	4,275
	18,91
	 

	Dp.Mat Serral.2º/3º 
	18D76
	O
	2
	12,6
	3,5
	44,1
	 
	 
	Electric.(lavabos)
	7/D14
	OE
	1
	4,425
	4,275
	18,91
	 

	Dp.Mat Serral.2º/3º 
	19D76
	O
	2
	12,6
	3,5
	44,1
	 
	 
	Electric.(lavabos)
	28/D14
	OE
	1
	4,425
	4,275
	18,91
	 

	Dep.Mat.Fres./Torneiros
	14D76
	O
	2
	15,2
	3,5
	53,2
	 
	 
	Armazem
	 20/D14
	OE
	1
	12,75
	4,275
	54,5
	 

	Dep.Mat.Máquinas.
	9D76
	O
	2
	7,25
	3,5
	25,37
	 
	 
	Armazem
	 13/D14
	OE
	1
	8,1
	4,275
	36,33
	 

	Dep.Mat.Electricidade
	37D76
	O
	2
	15, 20
	3,5
	53,2
	 
	 
	Armazem
	4/D14
	OE
	1
	8,4
	4,275
	35,91
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2946,26
	 
	 
	Armazem
	25/D14
	OE
	1
	11,6
	4,275
	49,24
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Armazem Geral
	31/D14
	OE
	1
	15,55
	4,15
	64,53
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	OFICINAS

	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.
	 
	ESPAÇO
	. Des Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Galeria coberta
	 11/D14
	OE/R1
	1
	22,8
	4,075
	92,91
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Galeria coberta
	 11/D14
	OE/R1
	1
	73,6
	5
	368
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia 3ºano
	 1/D12
	OS
	1
	28
	13,425
	375,9
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia 3ºano
	 8/D12
	OS
	1
	28
	13,425
	375,9
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia 2ºano
	 12/D12
	OS
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia 2ºano
	 13/D12
	OS
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia 2ºano
	 20/D12
	OS
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia 1ºano
	 21/D12
	OS
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia 1ºano
	 27/D12
	OS
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia 1ºano
	 28/D12
	OS
	1
	13,875
	13,425
	186,27
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 Forja
	 7/D12
	OS
	1
	4,275
	4,75
	20,3
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 Forja
	 16/D12
	OS
	1
	4,275
	4,2
	17,95
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 Forja
	 31/D12
	OS
	1
	4,275
	4,2
	17,95
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Rectific./Afin. Ferra.
	 11/D12
	OS
	1
	9
	4,275
	38,47
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Ferrament./Arm.
	 17/D12
	OS
	1
	7,45
	4,275
	31,8
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Ferrament./Arm.
	 32/D12
	OS
	1
	7,45
	4,275
	31,8
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Ferramentas
	 4/D12
	OS
	1
	4,275
	4,6
	19,66
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Arrecadação ferro
	 5/D12
	OS
	1
	4,275
	2,25
	9,61
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Armazem Geral
	 24/D12
	OS
	1
	4,275
	11,8
	50,445
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Armazem Geral
	 10/D12
	OS
	1
	4,275
	13,7
	58,78
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Esmerilad./soldadura
	 3/D12
	OS
	1
	7,4
	4,275
	31,635
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia(lavabos)
	 14/D12
	OS
	1
	4,275
	4,75
	20,3
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia(lavabos)
	 20/D12
	OS
	1
	4,275
	4,75
	20,3
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia(lavabos)
	 22D12
	OS
	1
	4,275
	4,75
	20,3
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia(lavabos)
	19/D12
	OS
	1
	4,275
	4,75
	20,3
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia(lavabos)
	 9/D12
	OS
	1
	4,275
	4,75
	20,3
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia(lavabos)
	 26/D12
	OS
	1
	4,275
	4,75
	20,3
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia(lavabos)
	 29/D12
	OS
	1
	4,275
	4,75
	20,3
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Serralharia(lavabos)
	 34/D12
	OS
	1
	4,275
	4,75
	20,3
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Dep.Ferramen.Elec.
	 26/D14
	OE
	1
	4,275
	3,9
	16,67
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	5141,48
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	MESTRES
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Gab.M.Ser.2º/3ºAno 
	16D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Electri.
	 32/D14
	OE
	1
	4,15
	3,05
	12,65
	c/jan. p/ oficina

	Gab.M.Ser.2º/3ºAno 
	20D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Electri.
	 30/D14
	OE
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	Gab.Me.Soldadur
	28D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Electri.
	 6/D14
	OE
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	Gab.Me.Soldadur
	25D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Electri.
	 11/D14
	OE
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	Gab.M.Ser.1ºAno 
	31D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Electri.
	 14/D14
	OE
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina
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	 MESTRES
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.
	 
	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.

	Gab.M.Ser.1ºAno 
	33D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Electri.
	 19/D14
	OE
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	Gab.Me.Tor./Fresad.
	11D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Electri.
	21/D14
	OE
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	Gab.Me.Tor./Fresad.
	15D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Electri.
	27/D14
	OE
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	Gab.Me.Tor./Fresad.
	13D76
	O
	2
	4,8
	2,5
	12
	 
	 
	Gabinete Electric.
	32/D14
	OE
	1
	4,15
	4,425
	18,36
	c/jan. p/ oficina

	Gab.Me.Máquinas.
	7D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Inst.San.Mestres
	13/D14
	OE/R1
	1
	4,9
	3,5
	17,15
	2Cab.1,4x,1+3mi.3lav

	Gab.Me.Electricidade
	5D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Serralha.
	6/D12
	OS
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	Gab.Me.Electricidade.
	2D76
	O
	2
	3,5
	2,5
	8,75
	 
	 
	Gab.Me.Serralha.
	15/D12
	OS
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	64,5
	 
	 
	Gab.Me.Serralha.
	18/D12
	OS
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Gab.Me.Serralha.
	23/D12
	OS
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Gab.Me.Serralha.
	25/D12
	OS
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Gab.Me.Serralha.
	30/D12
	OS
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Gab.Me.Serralha.
	33/D12
	OS
	1
	4,275
	3,05
	13,03
	c/jan. p/ oficina

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	230,58
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 SALAS DE AULA
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Aula Normal
	3D76
	A
	2
	9
	6,1
	54,9
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 21/D4
	A
	1
	6,8
	7,55
	51,34
	36 alunos

	Aula Normal
	4D76
	A
	2
	9
	6,1
	54,9
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 22/D4
	A
	1
	6,8
	7,55
	51,34
	36 alunos

	Aula Normal
	5D76
	A
	2
	9
	6,1
	54,9
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 23/D4
	A
	1
	6,8
	7,55
	51,34
	36 alunos

	Aula Normal
	3D77
	A
	3
	9
	6,1
	54,9
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 32/D5
	A
	2
	6,78
	7,52
	51,01
	36 alunos

	Aula Normal
	4D77
	A
	3
	9
	6,1
	54,9
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 33/D5
	A
	2
	6,78
	7,55
	51,18
	36 alunos

	Aula Normal
	5D77
	A
	3
	9
	6,1
	54,9
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 36/D5
	A
	2
	6,78
	7,55
	51,18
	36 alunos

	Aula Normal
	6D77
	A
	3
	9
	6,1
	54,9
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 37/D5
	A
	2
	6,78
	7,275
	49,32
	36 alunos

	Aula de Desenho
	11D76
	A
	2
	12
	8,1
	97,2
	36 alunos
	 
	S.Estudo /línguas
	 1/D6
	A
	3
	10,2
	7
	71,4
	36 alunos

	Aula de Desenho
	12D76
	A
	2
	12
	8,1
	97,2
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 18/D7
	A
	4
	6,8
	7,525
	51,17
	36 alunos

	Aula de Desenho
	14D76
	A
	2
	12
	8,1
	97,2
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 19/D7
	A
	4
	6,8
	7,55
	51,34
	36 alunos

	Aula de Desenho
	15D76
	A
	2
	12
	8,1
	97,2
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 20/D7
	A
	4
	6,8
	7,55
	51,34
	36 alunos

	Aula de Desenho
	10D77
	A
	3
	12
	8,1
	97,2
	36 alunos
	 
	Aula Normal
	 21/D7
	A
	4
	6,8
	7,525
	51,17
	36 alunos

	Aula de Desenho
	8D77
	A
	3
	18,3
	8,1
	148,23
	50 alunos
	 
	Aula de Desenho
	 28/D5
	A
	2
	12,73
	6,98
	88,82
	36 alunos

	Aula de Desenho
	9D77
	A
	3
	18,3
	8,1
	148,23
	50 alunos
	 
	Aula de Desenho
	 30/D5
	A
	2
	12,75
	6,98
	88,99
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1166,76
	 
	 
	Aula de Desenho
	 35/D5
	A
	2
	12,75
	6,98
	88,99
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Aula de Desenho
	 12/D6
	A
	3
	12,75
	7
	89,25
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Aula de Desenho
	 18/D6
	A
	3
	12,72
	7
	89,07
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Aula de Desenho
	 21/D6
	A
	3
	12,72
	7
	89,07
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Aula de Desenho
	 28/D6
	A
	3
	12,75
	7
	89,25
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Aula de Desenho
	  7/D7
	A
	4
	17,92
	6,98
	125,11
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Aula de Desenho
	 17/D7
	A
	4
	18,15
	6,98
	126,68
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Aula de Desenho
	 15/D7
	A
	4
	18,15
	6,98
	126,68
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Aula de Desenho
	  7/D7
	A
	4
	17,92
	6,98
	125,11
	36 alunos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo Sala Des.
	 34/D5
	A
	2
	6,98
	2,35
	16,4
	 


	ESCOLA INDUSTRIAL AFONSO DOMINGUES
	 
	 
	ESCOLA INDUSTRIAL MARQUÊS DE POMBAL
	 

	SALAS DE AULA

	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.
	 
	ESPAÇO
	Des. Nº
	Bloco
	Piso
	Comp.(m)
	Larg.(m)
	Área(m2)
	OBS.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo Sala Des.
	29/D5
	A
	2
	6,98
	2,32
	16,22
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo Sala Des.
	38/D5
	A
	2
	6,98
	2,32
	16,22
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo Sala Des.
	16/D6
	A
	3
	7
	2,32
	16,28
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo Sala Des.
	20/D6
	A
	3
	7
	2,32
	16,28
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo Sala Des.
	22/D6
	A
	3
	7
	2,32
	16,28
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo Sala Des.
	29/D6
	A
	3
	7
	2,32
	16,28
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo S.Est./líng.
	2/D6
	A
	3
	10,2
	3
	30,6
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1904,71
	 

	
	
	
	
	
	
	
	BIBLIOTECA
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Biblioteca
	7D77
	A
	3
	12
	6,1
	73,2
	36 alunos
	 
	Biblioteca
	5/D7
	A
	4
	17,71
	10,2
	180,64
	 

	Anexo Biblioteca
	12D77
	A
	3
	8,1
	4
	32,4
	 
	 
	Arrecad./Anexo
	6/D7
	A
	4
	7,25
	4.50
	32,62
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	105,6
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	213,26
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 MUSEUS
	
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Museu
	9/D4
	A
	1
	15,3
	5,8
	88,74
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Anexo ao museu
	20/D5
	A
	2
	6,78
	2,325
	15,76
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Museu
	27/D5
	A
	2
	15,3
	5,8
	88,74
	 S/parede sep. /corredor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Museu Didáctico
	15/D6
	A
	3
	7,55
	6,8
	51,34
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Museu
	19/D6
	A
	3
	15,3
	5,8
	88,74
	 S/parede sep. /corredor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Museu
	14/D7
	A
	4
	15,3
	6,15
	94,09
	 S/parede sep. /corredor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Museu
	4/D17
	OL
	2
	26,8
	3
	80,4
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Museu
	8/D17
	OL
	2
	26,8
	3
	80,4
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Museu
	13/D18
	OL
	2
	26,8
	3
	80,4
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Museu
	3/D18
	OL
	2
	26,8
	3
	80,4
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	749,01
	 


4.5.1 – Diferenças entre espaços e áreas úteis das escolas industriais Afonso Domingues e Marquês de Pombal 

A definição dos espaços, em ambas as escolas, teve origem no programa do projecto-tipo das instalações escolares do Ensino Técnico Profissional de 1950. A diferença do número de turmas consideradas nos projectos, 31 para a Escola Industrial Afonso Domingues e 36 para a Escola Industrial Marquês de Pombal, justifica um acréscimo ao nível dos espaços lectivos, não sendo, no entanto, determinante no caso das outras dependências. 
A análise comparativa das áreas úteis, apresentada nas páginas anteriores, permite evidenciar algumas situações dissemelhantes entre as duas escolas, que se sintetizam no quadro seguinte.
	ESCOLA INDUSTRIAL
AFONSO DOMINGUES
Áreas úteis em m2
	Designação de espaços
	ESCOLA INDUSTRIAL
 MARQUÊS DE POMBAL
Áreas úteis  em m2

	Área total – 1528,93
	CIRCULAÇÕES /INST. GERAIS
	Área total – 2109,4

	
	93,35
	Vestíbulo
	112,5
	

	Área total – 647,29
	REFEITÓRIO /INST. GERAIS
	Área total – 1039,88

	
	111,02
	Vestiário
	139,4
	

	
	24,5
	Cantina
	34,47
	

	
	191,4
	Refeitório
	362,1
	

	
	52,06
	Cozinha
	61,2
	

	
	30,96
	Copa
	24,25
	

	
	-
	As. Antigos Alunos
	69,81
	

	
	-
	Capela
	34,55
	

	Área total – 1014,06
	GINÁSIO/INST. GERAIS
	Área total – 1364,05

	
	109,8
	Balneários
	102
	

	
	84
	Vestiário
	70,2
	

	
	372
	Ginásio
	432,33
	

	
	-
	Ginásio pequeno
	144
	

	
	-
	S. de Canto Coral
	61,2
	

	
	31,25
	Entrada (Átrio)
	55
	

	Área total – 111,49
	PROFESSORES
	Área total – 239,52

	Área total – 4,14
	PESSOAL MEN.
	Área total – 93,306

	Área total – 49,7
	MOCIDADE POR.
	Área total – 207,56

	Área total – 95,64
	ADMIN/PÚB.
	Área total – 281,7

	
	64
	Secretaria
	106,96
	

	Área total (m2) – 64,83
	DIRECÇÃO
	Área total (m2) – 166,26

	
	22,99
	Gab. Director
	38,73
	

	
	-
	S. Con./C. Patronato
	33,56
	

	
	-
	Gab. Sub-Direc.
	38,73
	

	Área total – 36,53
	GAB. MÉDICO
	Área total – 44,45

	Área total – 211,55   (2 unid.)
	LABORATÓRIOS
	Área total – 1590,59 (11 unid.)

	2 unid
	162
	Laboratórios)
	1002,62
	11 unid.

	1 unid
	48,195
	Anexo (Preparação)
	126,71
	5 unid.

	
	-
	Biblioteca
	102,68
	

	Área total – 235,05   (4 unid.)
	ANFITEATROS
	Área total – 817,26 (13 unid.)

	Área total – 2946,26
	OFICINAS.
	Área total – 5141,48

	10 unid
	2528,27
	Oficinas
	3728,76
	15 unid.

	8 unid
	377, 11
	Armazéns
	359,34
	7unid.

	1 unid
	25,37
	Forja
	90,39
	5unid.

	
	-
	Ferramentaria
	135,5
	4unid.

	Área total – 108,25
	MESTRES
	Área total – 230,58

	12 unid
	108,25
	Gabinetes
	213,43
	16 unid.

	
	-
	Inst. Sanit. Mestres
	17,15
	

	Área total – 1166,76
	SALAS DE AULA
	Área total – 1904,71

	7 unid
	384,3
	Aula normal
	561,73
	11unid.

	
	-
	Estudo Línguas
	102
	

	7unid
	782, 46
	Aula de desenho
	1127,02
	11unid.

	
	-
	Anexo/ A. desenho
	113, 96
	7 unid.

	Área total – 105,8
	BIBLIOTECA
	Área total – 213,26

	-
	MUSEUS
	Área total – 749,01


Os espaços considerados na Escola Industrial Afonso Domingues correspondem, aos mínimos previstos no projecto-tipo das escolas técnicas industriais, com excepção das dependências para Museu e para as aulas de Canto Coral que nem foram contempladas. O custo total das instalações e equipamento foi de 22 000 contos (MOP, 1956).
As instalações da Escola Industrial Marquês de Pombal compreendem alguns compartimentos não previstos no projecto-tipo, de que são exemplo a sala de professores Metodólogos, a Sala de Conselho/ Comissão do Patronato, a Capela, as Salas para a Associação de Antigos Alunos e o Ginásio pequeno. Outros espaços, como os da Mocidade Portuguesa, de Museu e de Ginásio superam largamente as dimensões prescritas pelo projecto-tipo. O valor global das obras de construção e apetrechamento das instalações foi de 35 500 contos (MOP, 1962). 
CONCLUSÕES
Ao terminar o presente trabalho sinto que acaba com ele um percurso desenvolvido em várias etapas, de pesquisa, de análise, de dificuldades, de experiências, de expectativas, de desânimo, de condicionantes e de compensações. Por vezes, o objecto do trabalho - Conhecer de que modo a política de construção de escolas industriais, e as características espaciais dos edifícios se relacionavam com a ideologia salazarista – perdeu nitidez, perante a informação que se ia acumulando, parecendo por vezes irrelevante e desconexa. Mas, em outras vezes, foram aparecendo novas questões, resultantes do encontro de documentos com um interesse inesperado e mobilizador. 
As conclusões a extrair do trabalho realizado têm como referência as questões inicialmente colocadas e permitem-nos evidenciar não só as características das escolas industriais, como as grandes diferenças entre processos de construção das escolas Afonso Domingues e Marquês de Pombal, em obediência a determinações de política educativa.
Os edifícios das escolas industriais, construídos em resultado da Reforma do Ensino Técnico e Secundário de 1948, foram projectados e construídos em função de um projecto-tipo elaborado pelos técnicos da JCETS, de forma a criar condições de desenvolvimento das actividades lectivas relativas aos currículos previstos na Reforma.
Anteriormente a este projecto, existiu um outro, o projecto tipo de 1934, resultante da reforma de 1930, que apresentava características semelhantes aos liceus, diferindo apenas na existência de oficinas. As áreas, o tipo de construção e os materiais de acabamento que estavam previstos deveriam ser de qualidade superior. No entanto, passaram-se muitos anos até à reforma de 1948, sem que qualquer escola técnica fosse executada a partir desse projecto-tipo, uma vez que, durante esse período, a Junta apenas construiu edifícios para os liceus. 
O novo projecto-tipo das escolas técnicas, acabado em 1950, era menos ambicioso tendo limitado muitos espaços em termos de área, anulado outros, e seleccionado materiais e tipos de construção menos dispendiosos. A determinação do Estado Novo em dotar o país de escolas técnicas industriais com instalações adequadas à formação da mão-de-obra indispensável à crescente industrialização do país, foi viabilizada pela possibilidade de utilização das verbas dos Planos de Fomento.
Dessas escolas destacamos apenas duas: as escolas industriais Afonso Domingues e Marquês de Pombal, em Lisboa, considerando-as exemplares da política educativa prosseguida, na época, pelo Estado Novo.

As instalações da Escola Industrial Afonso Domingues foram projectadas de acordo com o projecto-tipo para as escolas técnicas e construídas com um subsídio do Fundo de Auxílio Americano, na observância de severas condicionantes económicas. 

Nos corpos de aulas e de ginásio foram cumpridas as áreas mínimas consideradas no projecto-tipo e criadas as condições de leccionação adequadas às diferentes áreas disciplinares. São de referir algumas situações em que a exiguidade da área construída não permitiu dar cumprimento cabal às determinações da legislação. Assim, não foram considerados no projecto espaços para museu, nem para a Mocidade Portuguesa. No Decreto nº 37029 - Estatuto do Ensino Técnico Profissional – Parte I -Capítulo XXII, das oficinas, laboratórios e escritórios, o Art. 480º, dizia:

“Com o fim de fomentar o progresso das técnicas profissionais, de imprimir carácter intuitivo ao ensino  e de documentar a actividade da escola, será organizado, sempre que as circunstâncias o permitam, um museu tecnológico, onde se coleccionarão modelos, amostras, ferramentas, aparelhos, desenhos, trabalhos executados pelos alunos, produtos da industria local, ou outros exemplares susceptíveis de influenciar beneficamente a produção.”

No seu parecer nº 2208 de 5 de Setembro de 1951, relativo ao projecto de construção do edifício destinado à Escola Industrial Afonso Domingues, o CSOP, tendo detectado essas carências, sugeriu que o museu viesse a ocupar uma arrecadação no piso 1 (pavimento resultante do desnível do terreno das oficinas), a tornar acessível pelo interior, e mandou “Prever junto à cantina um gabinete anexo destinado à Mocidade Portuguesa”. 
Em consequência das determinações do referido parecer, as instalações da MP ocuparam a sala designada para o canto coral, da qual existiam já elaborados desenhos de pormenor de obra, deixando esta de existir para a actividade assinalada no projecto. Segundo informação do ex-aluno entrevistado os ensaios de Canto Coral tinham lugar, aos sábados, no anfiteatro de electricidade. Segundo a mesma fonte, a MP veio a ocupar também uma arrecadação de material no segundo piso do corpo de ginásio. O espaço de museu não aparece nas plantas de distribuição de equipamento, pois foi ocupado por uma oficina de carpintaria.
O corpo de oficinas, constituído por doze espaços de oficina e uma área de 3400m2, quase quintuplicou a área prevista no projecto-tipo para o mesmo, de cinco espaços totalizando 700m2. Esta circunstância levou ao agravamento de custos e, consequentemente, à necessidade de limitar os valores das operações construtivas. Este corpo foi projectado de forma a dar resposta às necessárias condições de aprendizagem do trabalho na área industrial, recriando o ambiente de uma fábrica. As oficinas, eram dotadas de pés-direitos elevados, iluminação superior garantida por duas filas de “Sheds” , e paredes sem janelas. Os mestres utilizavam os pequenos gabinetes contíguos às oficinas, que comunicavam com as mesmas através da porta de acesso e de vãos protegidos com rede metálica, mas não dispunham de outras instalações próprias em toda a escola. Para a cobertura, o projecto previa uma estrutura mista de madeira, betão e ferro, completada por chapas de fibrocimento e vidro. Após o início da obra, terá sido decidido construir lajes de cobertura, melhorando substancialmente as condições de conforto, inicialmente determinadas. A este respeito disse um antigo aluno (Anexo 3):
 (…)tenho boas recordações das oficinas. A envolvente oficinal, o trabalho, a brincadeira que nós tínhamos a comparar uns com os outros, as peças, muito embora fossemos fazer peças diferentes, esmerávamo-nos e estávamos sempre em comparação crítica no trabalho que cada um estava a desenvolver. Eram agradáveis os espaços. 
A Escola Industrial Marquês de Pombal foi concebida não apenas para albergar um número crescente de alunos que estudavam no anterior edifício, já sem condições de área de expansão, mas, essencialmente, como testemunho da vontade política do governo, que pretendia fazer uma escola modelo. Um aluno refere (Anexo 4):
 (..) tínhamos tantos alunos que depois arranjaram este espaço aqui, começou a construir-se de raiz uma escola que, à partida, era para ter uma frequência de mil e cem, mil e duzentos alunos, no máximo, quando veio para aqui ficou logo com novecentos e tal alunos. 
Assim, apesar desta escola não se encontrar na lista das escolas a ampliar ou a construir de novo, pelo Decreto-Lei nº 37028, de 25 de Agosto de 1948 foi decidido pela tutela criar um edifício de escola industrial em que se processasse um ensino adequado às necessidades do mercado de trabalho, e cujas instalações pudessem servir de referência a nível nacional e de outros países com os quais Portugal se relacionava. 
A elaboração do projecto não teve origem no projecto tipo para as escolas técnicas, mas num anteprojecto elaborado em função do programa fornecido pela Direcção-Geral do Ensino Técnico Profissional e apoiado num estudo desenvolvido por uma comissão de professores e mestres da escola. 
As áreas previstas para os diferentes espaços lectivos, na generalidade, ultrapassam largamente as áreas do projecto-tipo, como por exemplo as salas da Direcção, as dependências da MP, o refeitório, e a biblioteca, apenas para citar os casos mais evidentes. 

Adicionaram-se também espaços não contemplados no projecto-tipo como a Sala da Comissão de Patronato, vários espaços de museu, e salas para Associação de Antigos Alunos. Após a instalação surgiram outros espaços como a capela e o museu Leopoldo Battitini cuja existência não tinha sido planeada. 
Os núcleos de oficinas foram também projectados de forma generosa em termos de áreas para assegurar as melhores condições de aprendizagem. A iluminação natural era garantida por quatro filas de sheds da cobertura e pela fenestração praticada nas paredes exteriores. Os mestres dispunham de instalações sanitárias próprias. Diz um ex-aluno que mais tarde seria mestre (Anexo 4):
“E estas oficinas, de facto, tinham a possibilidade de dar a resposta a isto porque tinham um espaço de ferramentaria, restrito à ferramentaria, um espaço restrito ao armazém de materiais, em que a oficina estava no meio e era absolutamente fácil, do lado esquerdo, por hipótese, as ferramentas, um outro espaço, do lado direito, os materiais. Completavam-se exactamente, e havia uma adequação correctíssima entre o espaço de aula e os espaços para ir buscar materiais e espaços para ir buscar ferramentas.
(…)  Os espaços eram de facto adequados. As oficinas foram feitas de acordo com protótipos de modelos adequados à própria indústria, quer no seu pé-direito, quer no seu comprimento, quer, até, na entrada da luz, como pode reparar, era inclinada, são direccionadas em termos geográficos, também, de forma a que essa situação fosse defendida, e daí encontrar a forma constitutiva do espaço oficinal como uma nave mini-industrial, (…) 

As escolas industriais Afonso Domingues e Marquês de Pombal desde a sua criação até à construção dos edifícios estudados no presente trabalho, dividiram entre si, quase equitativamente, os alunos dos cursos de electrotecnia e metalo-mecânica, tendo como critério a sua proveniência das várias zonas da cidade. Em 1933 a escola Marquês de Pombal tinha 805 alunos inscritos enquanto a escola Afonso Domingues tinha 748 alunos, de acordo com os  mapas dos alunos matriculados nas escolas industriais do país e em Lisboa por freguesias, publicado no Boletim Oficial do Ministério da Instrução Pública (1934). Nos finais dos anos cinquenta a população escolar em cada uma das escolas, segundo informação dos actuais directores, rondava os mil alunos.
A Escola Industrial Afonso Domingues foi construída para cerca de mil alunos, segundo informação contida no folheto editado pela tutela por ocasião da sua inauguração em Maio de 1956. Concluída em Abril de 1962 a Escola Industrial Marquês de Pombal foi construída para trinta e seis turmas, cerca de mil alunos, mas, a acreditar na brochura das Novas Instalações de Escolas Técnicas a inaugurar em 1962, editada pelo Ministério das Obras Públicas, ficou preparada para receber um máximo de dois mil alunos.
As escolas industriais resultantes da aplicação do projecto-tipo, obedecem a um esquema de distribuição interna dos espaços, determinado por razões pedagógicas e de funcionalidade, a que subjaz, subliminarmente, uma estrutura de vigilância e de controlo. Para além da atenção prestada à vida particular e actuação dos professores, a tutela tinha nos delegados da MP os seus agentes, que dispunham de salas próprias, geriam a cantina, organizavam e intervinham nas actividades extra-curriculares, desportivas e de canto coral, tendo parecer vinculativo na contratação dos professores destas áreas disciplinares. 
A linguagem arquitectónica é sóbria, pontuada pela utilização, nas fachadas dos corpos de aulas e do ginásio, por elementos de cantaria em ornatos ou revestimento, que lhe conferem a dignidade própria da instituição. A Comissão de Revisão da JCETS, numa primeira análise dos projectos, e o CSOP numa última instância exerciam não só uma fiscalização sobre as suas características funcionais e construtivas, mas também sobre a configuração volumétrica dos edifícios, de forma a assegurar os aspectos da expressão arquitectónica característicos do Estado Novo.
Como já dissemos, a Escola Industrial Afonso Domingues foi construída de acordo com o projecto-tipo, ao qual apenas foram introduzidas alterações respeitantes à ampliação do bloco de oficinas. A arquitectura do bloco de aulas conjuga o pragmatismo do organograma funcional com a linguagem dos elementos tradicionais: a telha em cobertura de quatro águas e beirados à portuguesa, as cantarias em vãos de portas e janelas, e no revestimento de paredes exteriores, em socos e ao nível do primeiro piso. O CSOP, no seu parecer sobre o projecto preconizava como forma de valorização arquitectónica o evidenciar “(…) com uns degraus que dessem realce”, o acesso principal, no alçado sul, e o emolduramento da zona de entrada em cantaria.
Os pisos do bloco de aulas são organizados a partir de um longo corredor central que recebe iluminação natural nos seus extremos. As salas de aulas e outros espaços escolares servidos por este corredor não possuem rasgamentos superiores envidraçados nas paredes confinantes com o mesmo, condição que, juntamente com a coloração predominante verde acinzentado de pavimentos e lambris, condiciona o espaço, contribuindo para a criação de um ambiente escuro e opressivo. 
No interior do bloco de oficinas, foi integralmente recriado o ambiente de uma fábrica, com os postos de trabalho marcados pelo posicionamento das máquinas próprias de cada tipo de ensino. Os tons escuros dos pavimentos e lambris nas paredes sem janelas acentuam a confinidade proporcionada pela excessiva volumetria apenas quebrada pela iluminação conferida pelas “Sheds”. 
Na Escola Industrial Marquês de Pombal verificou-se a intenção de conceber uma escola que não cumprisse apenas as normas previstas para os edifícios do ensino industrial mas que desse resposta a algumas propostas de professores das várias áreas de ensino. Pretendia-se uma instalação de excepção, que espelhasse a acção governamental ao nível da educação e da indústria. Essa determinação manifesta-se, por exemplo, na organização de alguns eventos nas instalações da escola de que é exemplo a situação expressa no ofício com a ref. 217/5110/63, de 19 de Dezembro de 1963, do Comissariado Nacional da Mocidade Portuguesa, do Brigadeiro Fernando Alberto d’ Oliveira, Presidente da Comissão Executiva XIII Concurso Internacional de Formação Profissional, dirigido ao Presidente da Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário:
“Vai realizar-se em Lisboa, em Agosto do próximo ano, o XIII Concurso Internacional de Formação Profissional com a presença de alguns países dos mais evoluídos internacionalmente.

Como as provas do referido concurso terão lugar na escola Industrial Marquês de Pombal, e, aproveitando o ter essa Junta, da digna presidência de V. Exª. publicado um folheto que ilustra magnificamente a grandeza daquela escola, tenho a honra de solicitar de V. Exª. Se digne autorizar a oferta, a esta Comissão Executiva, de 20 exemplares do referido folheto para distribuir aos países concorrentes.”
No corpo de aulas encontram-se instalados os espaços mais significativos da gestão da escola: a direcção, a sala da Comissão do Patronato, a delegação da Mocidade Portuguesa, a secretaria, e a Associação de Antigos Alunos. É de salientar a importância dada às instalações da MP, constituídas por um gabinete de direcção, uma sala para graduados, uma sala para filiados e um armazém de material, somando cerca de 210m2 de área útil. Ora as áreas previstas no projecto-tipo limitavam-se a um gabinete com cerca de 20m2 e cerca de 10m2 para cantina, localizados no bloco de ginásio. 
Um espaço que assume relevância é o do campo de jogos, grande sala de visitas exterior, visível da galeria superior do corpo de ginásio, da galeria coberta de ligação dos vários edifícios, e do corpo de aulas, onde tinham lugar os desportos escolares e as paradas da MP. 

As oficinas foram projectadas para uma grande área distribuída por quatro blocos: OE – electricidade, OS – serralharia, OL (1º Piso) – Oficina e Laboratórios e OF – Fundição e Oficina de Moldes.
 Porém, o bloco OF não chegou a ser construído e as actividades previstas para o mesmo foram distribuídas por espaços existentes nos outros blocos de oficinas. Desconhece-se se foram razões economicistas que pesaram na decisão de não construir, pois para além das peças de projecto não foi possível encontrar documentação que justifique essa decisão. O parecer do Conselho Superior de Obras Públicas sobre o ante-projecto, que “notando especialmente a inconveniente proximidade dos corpos de aulas e das oficinas (…)”, apontava para o afastamento entre os seus edifícios. O cumprimento das determinações do parecer e as características do terreno, determinantes no processo construtivo, deverão eventualmente ter contribuído para a anulação do bloco. 
No projecto definitivo, aprovado em Abril 1958, o bloco de aulas foi distanciado das oficinas e criada uma rua de 12 m entre os blocos OS e OE, ficando o bloco OF implantado no limite nascente do terreno. No projecto de electricidade, planta à escala 1/200, de 17-01-61, ainda estava contemplado o bloco OF; na planta de águas pluviais, à escala 1/200, de 6-02-61 o bloco OF já não existia e, na planta de distribuição de equipamento 14-02-62, também à escala 1/200, está escrito ”este corpo não está incluído na empreitada”. Constata-se que o conjunto dos blocos de oficinas, OL, OS, e OE se deslocou para nascente, ficando o último construído junto à vedação do terreno. Na fase de arranque da obra, as características do terreno, determinantes no processo construtivo, poderão ter dissuadido a Junta de prosseguir com a edificação do bloco OF.
Com o passar do tempo alguns espaços vieram a ser ocupados de forma diferente daquela para que haviam sido concebidos. Encontram-se nesta situação dois espaços situados em oposição no corredor do último piso do corpo de aulas. A sala de arrecadação, que se transformou numa capela revestida com painéis de azulejos realizados pelo pintor e ex-professor da escola, Leopoldo Battistini, e o museu de obras de arte, com o mesmo nome, que ocupou o espaço de outro museu aí existente. Segundo um ex-aluno (Anexo 4)
(…) a Escola Marquês de Pombal (a anterior também) tem espaços agradabilíssimos. O Museu Battistini, os museus. Eram a génese da escola, era a partir dos modelos que depois as empresas iam lá ver. Era obrigatoriedade da escola fazer peças que proporcionassem o estudo da peça para ser produzida. Elas vinham de fora, e eram reproduzidas ali de forma a que, havia uma avaria, e nós éramos capazes de fazer uma peça para resolver o problema. Era um museu vivo .
A Sala de Conselho adquiriu também o estatuto de salão nobre, era o  local onde tinham lugar as reuniões importantes, sob o olhar das notáveis personagens para a vida da escola, presentes nos retratos que ainda hoje cobrem as paredes, onde se destaca o Coronel Marques Leitão, ex-director da escola, pintado por Malhoa.

Em síntese:

Os edifícios das escolas industriais construídos após a Reforma do Ensino Técnico de 1948 tinham uma configuração espacial adequada ao ministério dos cursos definidos e garantiam as condições convenientes à realização de actividades relacionadas com o desenvolvimento pessoal e a formação de carácter orientadas pelos delegados da Mocidade Portuguesa e os pelos professores de Religião e Moral. A vinculação dos espaços a actividades curriculares, de formação, ou a procedimentos de rotina, ao longo dos anos de curso, proporcionava sentimentos de pertença e uma inconsciente permeabilidade ao currículo oculto fruto da ideologia nacionalista, subjacente à concepção da reforma e estruturação dos modelos de profissionalização.
Os alunos das escolas industriais, na generalidade, eram provenientes de famílias com poucos recursos, de operários ou empregados de comércio, com baixo nível de escolaridade, que pretendiam dar uma formação que permitisse aos filhos aspirarem a um nível de vida melhor do que a dos seus progenitores. Excepcionalmente, alguns alunos poderiam pertencer a outros extractos sociais, tendo ingressado na escola industrial por terem reprovado no exame de admissão aos liceus. Segundo um Ex-Aluno da Escola Industrial Afonso Domingues” (Anexo 3):
 “Porque o liceu era mais exigente do que as escolas técnicas, se bem que, o grau de dificuldade de ambos exames de admissão era comparável, em termos de provas escritas, depois, nas provas orais, que eram obrigatórias, os professores eram um pouco mais exigentes do que nas escolas técnicas. No meu caso, embora tenha ficado aprovado nos dois, mas dada a fragilidade económica da família, o que acontecia em muitas, esta escolheu a escola industrial. Porque tanto para o (ensino) comercial como para o (ensino) industrial era uma partida de trabalho.” Ex-Aluno da Escola Industrial Afonso Domingues.” 
As famílias dos alunos que ingressavam no ensino industrial tinham como expectativa que a formação ministrada os habilitasse a entrar no mercado de trabalho, e a fazer a carreira profissional. Usando as palavras do mesmo aluno
 “Há que lembrar que os cursos técnicos começam no ciclo preparatório (…)O menino da escola preparatória industrial, já trabalhava com ferramenta: já fazia forjados, já fazia soldaduras de chumbo, estanhos, já limava peças de ferro, já tinha esses componentes de introdução. (…)No meu caso, e no caso da generalidade dos alunos, havia mais quem a faltasse às aulas teóricas do que às aulas oficinais. Porque as aulas oficinais também se traduziam num passatempo Ex-Aluno da Escola Industrial Afonso Domingues.” 

Podemos pois concluir que a Reforma do Ensino Técnico de 1947/1948 promoveu condições para a formação adequada de profissionais especializados, com reconhecidas melhorias relativamente à situação anterior. Um dos ex-alunos da Escola Industrial Marquês de Pombal afirma (Anexo 4):
(…) saia daqui com condições excelentes para entrar no mercado de trabalho. Com pequenos estágios de dois ou três meses, nós entrávamos e superávamos e ultrapassávamos, rapidamente, os operários que estavam lá. Tínhamos formação técnica e formação prática. Porque nesta escola nós tínhamos modelos de trabalho que eram sempre inovadores em relação àquilo que se fazia lá fora. 
De salientar que a Reforma do Ensino Técnico de 1947/1948 evidenciava, ainda, algumas falhas curriculares no campo da formação geral. Nos cursos industriais, de formação geral e de especialização, a ausência de disciplinas como História, Ciências Naturais, Línguas estrangeiras ou Geografia, e a limitada importância atribuída às disciplinas de Português e Matemática, revelavam a intencionalidade de “modelação” de profissionais competentes, mas de limitados horizontes do pensamento e do conhecimento tal como refere um ex-Aluno da Escola Industrial Marquês de Pombal (Anexo 4):

Os aspectos que dizem respeito à aquisição de conhecimentos tecnológicos, eles eram excelentes. A única coisa que falhavam eram a não existência de conteúdos de ordem de formação geral, que acompanhassem essa componente tecnológica. Uma das lacunas graves do curso, que não tinha inglês.(…) e dar maior profundidade ao português. Porque é aquilo que, ontem como hoje, mais hoje ainda do que ontem, o não saber ler e escrever é a lacuna maior. Eu tenho um problema sério, eu detesto escrever, e veio-me, exactamente, dessa falta de preparação, do meu tempo de estudante. (…)Porque eles também sentiam que era preciso mais qualquer coisa, não bastava saber limar, ou ligar um filtro. Também era preciso fazer um cálculo, escrever um relatório, era preciso já escrever. O trabalho não era apenas e só manual, já exigia até outra condução do pessoal. “ 

O modelo curricular da Reforma também tinha consequências na forma como os alunos se estruturavam enquanto pessoas e cidadãos, pois a formação ministrada promovia um enquadramento do percurso profissional que dificilmente permitia perspectivar outra condição que não fosse a de operário, como afirma um ex-Aluno da Escola Industrial Afonso Domingues (Anexo 3).
“Porque o curso industrial e o curso comercial, na altura, não tinham línguas. Não faziam parte do currículo. A sua necessidade é discutível. Porque o aluno que saía com o curso industrial de serralheiro ou de electricista, simplificando os nomes, saía para trabalhar profissionalmente como operário” 
Uma avaliação do desenho curricular dos cursos ministrados nas escolas industriais, no que respeita às disciplinas leccionadas e às cargas horárias atribuídas semanalmente leva-nos a concluir que os alunos dos diferentes cursos tinham uma formação geral bastante insuficiente. As disciplinas de Português e Matemática tinham 3 horas no 1ºano, 2 horas no 2º ano deixando de existir no 3º ano e no ano de especialização. A disciplina de elementos de Física e Química tinha 4 horas no 1ºano, 4 horas no 2º ano deixando de existir no 3º ano e no ano de especialização. As horas de experiência oficinal totalizavam 18 para o 1ºano, 20 no 2º ano, 24 no 3º ano, deixando de existir no 3º ano e no ano de especialização. A disciplina de Religião e Moral tinha 1 hora semanal no 1º e 2º anos, deixando de existir no 3º ano e ano de especialização. No 3º ano havia 1 hora para Formação Corporativa (uma disciplina de nítido carácter de inculcação ideológica). A disciplina de Educação Física ocupava 1 hora semanal nos três primeiros anos. Um ex-aluno da Escola Industrial Marquês de Pombal identifica a orientação ideológica traduzida nos curricula ao afirmar (Anexo 4):

“(…) há coisas em que eu faço críticas aos cursos industriais e comerciais de então é que tínhamos uma componente, técnico-tecnológica, técnico-prática excelente e faltava-nos a parte que… nos proporcionaria sermos reivindicativos.” 
Das quarenta horas, em média, de carga horária semanal, os alunos passavam metade no interior das oficinas. Estes espaços, constituíam a “escola-fábrica” pois eram dimensionados e equipados à semelhança das unidades de produção da indústria. Essa intencionalidade é reconhecida pelo mesmo aluno quando refere (Anexo 4):
“Escola-fábrica? Sim no sentido construtivo. Os espaços estavam adequados ao ensino ministrado … O próprio modelo de fábrica tinha de ser reproduzido, para que a produção não se processasse num espaço exíguo.” 

A definição espacial das oficinas da Escola Industrial Afonso Domingues recriava o ambiente fabril, configurado pelos grandes vãos, com iluminação apenas superior, sem fenestração nas paredes. Uma rede metálica cobria os vãos praticados nos gabinetes dos mestres, confinantes com a oficina. Para muitos alunos o espaço de oficinas, era, no dizer de um deles “onde se sentia bem”, sendo que alguns espaços de sala de aula são os que lhe suscitam recordações menos agradáveis (Anexo 3):
“A sala D era uma sala que ficava no rés-do-chão, com pouca luminosidade, recolhida, mas era uma sala enorme que dava para quarenta carteiras, quarenta alunos, nos esconsos das oficinas.(…) Era uma sala fechada, tinha aqui uma janela grande, alta, tinha pouca iluminação eléctrica e a amplitude da sala era muito grande e que dava azo a que o professor, andasse,  corresse a coxia das carteiras …” 

A permanência nos espaços de oficinas constituía metade da carga horária dos alunos. Os mestres que os ensinavam e orientavam nas suas actividades, tinham esse horário acrescido do tempo necessário para preparação de aulas e dos trabalhos. Estes profissionais, que trabalhavam entre trinta e seis e quarenta horas semanais, não possuíam instalações próprias, para além dos gabinetes integrados nos espaços oficinais. Um deles afirma (Anexo 4):
“(…) de trabalho e de reivindicação para se acabar com a situação dos mestres, porque nós éramos uns professores de segunda, dentro de uma escola de primeira.
(…) Eu vivi as duas partes – vivi a parte de aluno e vivi a parte de mestre. (…) fui contramestre, mestre e mestre principal. (…) Passei por todas as fases. Conheci toda esta questão: fui o último mestre principal desta escola. 
Pensamos ser tempo de concluir, reconhecendo que as duas escolas estudadas espelham os fundamentos ideológicos em que se sustentava o ensino industrial em Portugal a partir da Reforma de 48. Pretendia-se com ele a formação de operários bem apetrechados para o trabalho das indústrias da época. Essa formação fazia-se, fundamentalmente, nas oficinas sob a orientação dos “mestres”, ou seja de ex-operários que não só adestravam os alunos, transmitindo-lhes os saberes-fazer que eles próprios tinham adquirido em unidades industriais, mas também lhes incutiam atitudes do “bom” operário – ser disciplinado, organizado, paciente e obediente.
O currículo oficial na sua organização e nos conteúdos programáticos, bem como o currículo oculto evidenciado no papel desempenhado pelos mestres e os agentes da MP são demonstrativos destes desígnios da política educativa do Estado Novo. A arquitectura escolar traduziu e reforçou essa política.
Outra conclusão, a nosso ver importante, diz respeito às diferenças assinaladas entre as duas escolas estudadas. Sendo ambas escolas industriais onde se ministravam cursos nas áreas de metalomecânica e electrotecnia, e se pretendia levar a cabo a mesma formação, diferem visivelmente do ponto de vista da construção que, no entanto, obedece ao mesmo programa.

Assim, a Escola Industrial Marquês de Pombal destinada pelo governo, a ser “uma sala de visitas”do que se fazia em Portugal foi largamente favorecida em áreas, espaços, materiais de construção, enquanto que a Escola Industrial Afonso Domingues mostrava a exiguidade dos recursos que eram atribuídos ao ensino técnico industrial, ensino para os filhos dos pobres que só podiam aspirar a reproduzir a vida dos seus pais, apenas um pouco melhor remunerados. 
Podemos pois afirmar que a arquitectura escolar espelha as intencionalidades das políticas educativas traduzindo-as em metros quadrados e qualidade dos materiais e das técnicas construtivas, proporcionando os espaços necessários ao cumprimento dos currícula oficiais.
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- Auto de entrega das instalações – 1963

Ministério das Obras Públicas e Comunicações (1963). Fotografias da obra de construção da Escola Industrial Marquês de Pombal – Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário. Lisboa.

SITES DA INTERNET

 http://www.malhatlantica.pt/esmarquespombal/Projectos/projectos.html (2004)

 - Fotografias de interiores da Escola Industrial Marquês de Pombal.
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ANEXOS
Anexo 1 - GUIÃO DE ENTREVISTA

TEMA: “Um estudo sobre a Escola Industrial Marquês de Pombal /Afonso Domingues” 
DADOS DO ENTREVISTADO

Período de frequência da Escola Industrial  -

Nível de escolaridade -

Qualificação profissional - 

Idade -   

OBJECTIVOS GERAIS

1- Conhecer a posição do entrevistado, relativamente ao tema, bem como a argumentação de sustentação da mesma. 

2- Recolher dados sobre experiências vividas pelo entrevistado enquanto aluno da Escola Industrial.

3- Obter informações sobre a relacionação entre as expectativas de formação do entrevistado ao ingressar na Escola Industrial e a situação verificada após a conclusão do curso. 

4- Conhecer a opinião do entrevistado sobre a qualidade dos diferentes espaços constituintes da Escola Industrial e a sua vivência dos mesmos.

5- Recolher ideias do entrevistado sobre as políticas de educação do Estado Novo e a formação dos jovens no Ensino Industrial.

Anexo 1 – 1 - TEMA DA ENTREVISTA

 “Um estudo sobre a Escola Industrial Marquês de Pombal /Afonso Domingues” 
	BLOCOS
	OBJECTIVOS ESPECÍFICOS
	POSSÍVEL FORMULARIO DE QUESTÕES
	OBSERVAÇÕES

	A

Legitimação da entrevista e motivação do entrevistado.
	1. Legitimar a entrevista.

2. Motivar o entrevistado para a colaboração.
	1.1. Explicar os objectivos gerais da entrevista.

2.2. Pedir a colaboração do entrevistado e dar-lhe conta de que a sua contribuição é essencial.

2.2. Informar o entrevistado sobre a confidencialidade da entrevista e manutenção do anonimato.
	

	B

A configuração arquitectónica dos edifícios das instalações da Escola Industrial _____________e a sua influência na vivência e formação dos alunos.
	1. Ajudar o entrevistado a encontrar pontos de referência para a abordagem e caracterização da problemática, no contexto das políticas de educação do Estado Novo.


	1.1. Na sua opinião, que relação existe entre os espaços escolares e a forma como os alunos os vivenciam? 

1.2. Identifique alguns dos aspectos que caracterizam essa relação. 

1.3. Admite que a qualidade dos espaços escolares afecte os alunos ao nível de atitudes e comportamentos?
	Descreva-a.

Exemplifique.

	C

A reconstrução do perfil do aluno da escola industrial.
	1. Recolher informações sobre a juventude  portuguesa de entre os anos 40 e 60 do século passado e o seu enquadramento escolar.
	1.1. Teça algumas considerações sobre a sociedade portuguesa do terceiro quartel do séc. XX e, particularmente, sobre as famílias dos alunos das escolas industriais.

1.2. Será possível estabelecer uma relação determinante entre o aproveitamento dos alunos no ensino primário e as posteriores opções entre o ensino liceal e o ensino técnico?

1.3. Na sua opinião que outras razões 

contribuíam para as referidas opções?
	

	D

A formação cultural e profissional conferida pelas escolas industriais.
	1. Obter dados sobre os programas curriculares.

2. Saber a opinião do entrevistado relativamente à relação entre os programas curriculares e a formação técnico-profissional.
	1.1. Recorde a estrutura curricular dos cursos industriais ministrados na escola, identificando os aspectos positivos e negativos mais relevantes.

2.1. Considera que a educação/instrução dos alunos estava equilibrada, atendo à relação entre conhecimentos teóricos e os de aplicação prática?

2.2. Passado tanto tempo, o que pensa da relação entre a componente lectiva de trabalho em oficinas e os níveis etários dos alunos?

2.3. A educação/formação que recebeu na Escola Industrial_______, correspondeu às expectativas que tinha quando ingressou na mesma?
	

	E

Uma análise retrospectiva dos espaços lectivos e áreas de desporto e recreio da Escola Industrial _____________
	1.Obter informações quanto à relação do entrevistado, enquanto aluno e os espaços escolares.


	1.1. Conserva na memória a organização formal e funcional dos espaços da Escola Industrial _________?

1.2. Existem espaços dos quais retenha recordações especiais e relacione com determinados factos? Quais?

1.3. Admite que os diferentes espaços escolares lhe transmitiam sensações particulares? 

1.4. Pelo que se lembra dos espaços em    que se desenvolviam as actividades lectivas, considerava-os totalmente adequados, sentindo-se bem neles, ou, pelo contrário, eram-lhe inóspitos? Esclareça.

1.5. Como descreveria os espaços de oficinas? 

 1.6. Admite que a expressão escola–fábrica qualifica a Escola Industrial _________?
	Consegue reconstituí-la? 

Identifique-as e tente definir de que tipo. 



	F

As políticas do Estado Novo para o ensino técnico-industrial.
	1.Conhecer a posição do entrevistado sobre as políticas de educação para o ensino-técnico industrial.
	1.1. O que pensa das reformas educativas do Estado Novo e das circunstâncias sociais e políticas em que foram concebidas?

1.2. Considera que a Reforma do Ensino Técnico de 1947/1948 promoveu condições para a formação adequada de profissionais especializados, em resposta às crescentes solicitações da indústria portuguesa da época? 
	


Anexo 2 – Protocolo da entrevista - 1

1. A configuração arquitectónica dos edifícios das instalações da Escola Industrial Marquês de Pombal e a sua influência na vivência e formação dos alunos.

1.1. Na sua opinião, que relação existe entre os espaços escolares e a forma como os alunos os vivenciam? Descreva-a.

1.2. Identifique alguns dos aspectos que caracterizam essa relação? 

1.3. Admite que a qualidade dos espaços escolares afecta os alunos ao nível de atitudes e comportamentos? Exemplifique. 

2. A reconstrução do perfil do aluno da escola industrial

2.1. Teça algumas considerações sobre a sociedade portuguesa do terceiro quartel do séc. XX e, particularmente, sobre os alunos das escolas industriais.

2.2. Será possível estabelecer uma relação determinante entre o aproveitamento dos alunos no ensino primário e as posteriores opções entre o ensino liceal e o ensino técnico?

2.3. Na sua opinião que outras razões contribuíam para as referidas opções?

3. A formação cultural e profissional conferida pelas escolas industriais
3.1. Recorde a estrutura curricular dos cursos industriais ministrados na escola, identificando os aspectos positivos e negativos mais relevantes.

3.2. Considera que a educação/instrução dos alunos estava equilibrada, atendo à relação entre conhecimentos teóricos e os de aplicação prática?

3.3. Passado tanto tempo, o que pensa da relação entre a componente lectiva de trabalho em oficinas e os níveis etários dos alunos?

3.4. A educação/formação que recebeu na Escola Industrial Marquês de Pombal correspondeu às expectativas que tinha quando ingressou na mesma? 

4. Uma análise retrospectiva dos espaços lectivos e áreas de desporto e recreio da Escola Industrial

.4.1. Conserva na memória a organização formal e funcional dos espaços da Escola Industrial Marquês de Pombal? Consegue reconstitui-la?

4.2. Existem espaços dos quais retenha recordações especiais e relacione com determinados factos? Quais?

4.3. Admite que os diferentes espaços escolares lhe transmitiam sensações particulares? 

4.4. Pelo que se lembra dos espaços em que se desenvolviam as actividades lectivas, considerava-os totalmente adequados, sentindo-se bem neles, ou, pelo contrário, eram-lhe inóspitos? Esclareça. 

4.5. Como descreveria os espaços de oficinas? 

4.6. Admite que a expressão escola–fábrica qualifica a Escola Industrial Marquês de Pombal?

5. As políticas do Estado Novo para o ensino técnico-industrial.

5.1. O que pensa das reformas educativas do Estado Novo e das circunstâncias sociais e políticas em que foram concebidas?

5.2. Considera que a Reforma do Ensino Técnico de 1947/1948 promoveu condições para a formação adequada de profissionais especializados, em resposta às crescentes solicitações da indústria portuguesa da época?
Anexo -3 – Protocolo da entrevista - 2

TEMA: : “Um estudo sobre a Escola Industrial Marquês de Pombal /Afonso Domingues” 
DADOS DO ENTREVISTADO

Período de frequência da Escola Industrial Afonso Domingues – (1959-67) 

Nível de escolaridade – Curso complementar de electricidade, frequência do 2º ano do  ISEL

Qualificação profissional – Professor reformado

Idade – 67 anos  

ENTREVISTA

1. A configuração arquitectónica dos edifícios das instalações da Escola Industrial Afonso Domingues e a sua influência na vivência e formação dos alunos.

1.1. Na sua opinião, que relação existe entre os espaços escolares e a forma como os alunos os vivenciam? Descreva-a.

Entrevistado -  Ao longo destes quarenta anos, a escola foi sempre igual. A escola sempre manteve a traça inicial. Ao longo destes quarenta anos tem sofrido pequenas alterações, mas,  volumetricamente, é a mesma coisa. Em área e em edifícios. Havia salas que não estavam aproveitadas e que passaram a ser aproveitadas, salas a que, nós, alunos, tínhamos, inclusivamente, posto nomes, adjectivos, para as diferenciarmos, melhores ou piores, no contexto, porque seriam muito longe do sítio onde nós habitualmente tínhamos aulas, que era no corpo central, ou porque os professores requisitavam essas ditas salas, para fazermos pontos ou frequências. E então, na sequência desta resposta vem isto: nós apelidávamos a sala conforme o grau de dificuldade que nós entendíamos que ela pudesse ter para nosso uso. Porque nós já sabíamos que tínhamos professores da escola que eram exigentes. A escola era uma escola com muita exigência. E então, os professores por si, requisitavam essas salas que eram mais ou menos, que não tinham âmbito lectivo muito assíduo para juntar duas turmas, por exemplo. O professor ia fazer um ponto escrito, em vez de fazer um ponto escrito para duas turmas e dá-lo duas horas, fazia um ponto escrito de duas horas e, numa aula dava um ponto escrito. E, como tinha duas turmas (do mesmo nível) iguais, o ponto era o mesmo – isto no caso do português, já sabíamos que o professor era o mesmo, sabíamos que era assim e tínhamos medo dele. Porque só havia um ponto e não havia falação. A sala D era uma sala que ficava no rés-do-chão, com pouca luminosidade, recolhida, mas era uma sala enorme que dava para quarenta carteiras, quarenta alunos, nos esconsos das oficinas.  

FM – Como se chamava esta sala na vossa designação?     

Entrevistado – Pois é, estava a pensar nisso…Só que …

FM – E porque é que esta sala vos assustava tanto? 

Entrevistado – Era uma sala fechada, tinha aqui uma janela grande, alta, tinha pouca iluminação eléctrica e a amplitude da sala era muito grande e que dava azo a que o professor, andasse,  corresse a coxia das carteiras e claro nós, e claro nós: é pá olha a alínea b)? 

FM – Não dava para comunicação… 

Entrevistado – Como o grau de exigência dos professores era assim, não eram todos os professores, eram mais na parte teórica, porque esta sala tinha mais, não dava outro tipo de ocupação. Havia outra sala por trás do ginásio, sala E, onde também se ministravam aulas deste tipo. Depois havia também, nessa parte do ginásio, havia uma parte onde guardavam os equipamentos de ginástica, que ainda continuam, e por cima havia instalações que eram pertença da Mocidade Portuguesa, e essas aí, só ia lá quem fizesse parte, efectivo da Mocidade Portuguesa com carácter oficial, porque quem fosse para andar a correr e a marchar, não ia para lá, a não ser quando houvesse actividades, que eles trouxessem material para baixo e depois o ocupasse. Geralmente essas actividades eram aos sábados e outros alunos iam para as aulas de canto coral que eram no anfiteatro de electricidade, porque não havia sala própria. 

1.2. Admite que a qualidade dos espaços escolares afecta os alunos ao nível de atitudes e comportamentos? Exemplifique. 

Entrevistado – Têm porque intimidavam o próprio aluno. Não era o professor, propriamente que intimidava, mas era o espaço em si. Intimidava o aluno porque o professor não para lá meter medo nem dar bofetadas a ninguém, simplesmente, para ele ter melhor controlo, e essa relação de o professor ter melhor controlo e estar mais habilitado a vigiar os alunos, é que intimidava o aluno. Era diferente fazer o ponto na sala 8. que era no edifício central, que era de português, onde nós todos os dias tínhamos português. Depois, quando chegávamos à porta da sala 8 -  na altura os professores eram um pouco mais familiares do que são hoje -  e então dizia-nos: os meninos agora vão para a sala D e esperem lá por mim. E nós íamos para a sala D, o empregado já estava avisado, ficávamos à espera do professor, 20, 30 minutos, o tempo que ele entendesse, que depois ia chamar a outra turma que iria ter exercício comum, situação só possível porque trocava o horário da mesma com outro professor. Quando terminava o exercício os alunos saíam em grupos pequenos, sendo que uma das turmas teria aula a seguir com o mesmo professor. Era aí que começava o processo de intimidação.

Este processo era também utilizado pelo mesmo professor para dar aulas mais extensas, duas aulas a mais do que uma turma. À disciplina de Matemática era o mesmo inferno, e como os alunos não gostavam da Matemática, e os professores de Matemática eram os mais exigentes, e com os problemas de matemática o professor fazia um exercício para duas turmas, precisamente para não haver passagem de testemunho.    

2. A reconstrução do perfil do aluno da escola industrial

2.1. Teça algumas considerações sobre a sociedade portuguesa do terceiro quartel do séc. XX e, particularmente, sobre os alunos das escolas industriais.

Entrevistado – A cidade de Lisboa nesse quartel, era uma cidade de indústria. Por influencia da CUF, do grupo que, por sua vez, tinha uma maioria de empresas aqui disseminadas. E esta zona oriental, falando da escola Afonso Domingues, estava, precisamente, onde estava sedeada grande parte, principalmente a manutenção militar, e uma grande parte das indústrias ligadas à farinha. Farinha e oleaginosas, na sequência das farinhas vieram as oleaginosas.    

Também com a carga e a descarga de situação portuária que depois se envolveu com as petroquímicas. A zona oriental toda. Por conseguinte, o que é que acontece? Era uma zona predominantemente industrial, a zona que nascia desde, se nós considerarmos a zona oriental, traçando uma linha imaginária entre o Marquês de Pombal e o Terreiro do Paço, estando nós virados para a cidade de Lisboa, o que ficar à nossa direita é zona oriental, o que ficar à nossa esquerda é zona ocidental. A ocidental calhava à Marquês de Pombal, e a oriental calhava à Afonso Domingues que recebia alunos das várias escolas de ciclos preparatórios existentes no círculo. Esta escola tinha duas componentes: a componente diurna e a componente nocturna. A componente diurna era caracterizada por alunos originários de profissionais operários, não letrados, mas já com uma certa educação. E depois havia uma outra classe, que não era classe operária, mas de pessoas de serviços, com uma formação um pouco mas refinada do que o próprio operariado, porque, se considerarmos que o operário tinha, no máximo, a extinta quarta classe, o empregado de balcão, o empregado de escritório, digamos, já tinha o ciclo preparatório, ou um pouco mais à frente uma frequência comercial. Nessa altura havia operariado, havia a classe de serviços, que eram os empregados de escritório e pessoas com um conhecimento e formação um pouco mais avançada escolarmente, e havia então as pessoas com os pais ricos, filhos dos licenciados, com formação superior. Entretanto, acontece que esta escola açambarcava alunos desde Vila Franca, desde Monsanto, de Vila Franca para cá, mas eram alunos da noite, do pós-laboral, que eram cursos iguais aos diurnos, tinham a mesma formação, simplesmente, distinguiam-se por terem mais anos de frequência. Porque enquanto o curso diurno durava 5 anos, ou seja, cinco anos com o preparatório. Eram 3 anos na escola industrial e 2 anos na escola preparatória. À noite eram dispensados os cursos da escola preparatória, porque os alunos eram inscritos com mais de catorze anos, e estava incluído no curso industrial uma pré-preparação para frequência de ensino. Assim o curso industrial que deveria ter 5 anos, tinha 6 anos à noite. A caracterização do aluno é esta: aluno das classes operárias, modestas, e já querendo ter uma formação mais avançada que os próprios progenitores. É de salientar, que dessa geração, saíam muitos alunos para os cursos médios, que depois atingiam os cursos superiores. Já havia essa perspectiva.

2.2. Será possível estabelecer uma relação determinante entre o aproveitamento dos alunos no ensino primário e as posteriores opções entre o ensino liceal e o ensino técnico?

Entrevistado – A reforma do ensino previa no términos da quarta classe do ensino primário, fazer-se a habilitação por exame ao liceu ou às escolas técnicas. No meu caso tive de fazer dois. Fiz três exames num ano. Fiz o exame da quarta classe para me habilitar a fazer os outros dois. Fiz ao liceu e à escola técnica, tendo sido aprovado em ambos. Era opção dos alunos fazerem os dois exames, para não pararem os estudos. Porque o liceu era mais exigente do que as escolas técnicas, se bem que, o grau de dificuldade de ambos exames de admissão era comparável, em termos de provas escritas, depois, nas provas orais, que eram obrigatórias, os professores eram um pouco mais exigentes do que nas escolas técnicas. No meu caso, embora tenha ficado aprovado nos dois, mas dada a fragilidade económica da família, o que acontecia em muitas, esta escolheu a escola industrial. Porque tanto para o (ensino) comercial como para o (ensino) industrial era uma partida de trabalho. O liceu era mais informação de sequência de estudo, para um curso superior ou médio. Havia, no entanto, famílias que punham os seus filhos no ensino técnico porque sabiam que o liceu nãos preparava tanto em termos profissionais.   

2.3. Na sua opinião que outras razões contribuíam para as referidas opções?

Entrevistado – A razão económica, a que se prendia com a distância entre os locais de residência e de escola, e que se vinha a repercutir na questão económica Penso que eram estas as razões fundamentais.

3. A formação cultural e profissional conferida pelas escolas industriais

3.1. Recorde a estrutura curricular dos cursos industriais ministrados na escola, identificando os aspectos positivos e negativos mais relevantes.

Entrevistado – O currículo escolar técnico pelo Dec. Lei 9020? introduzido no Estado Novo, da reforma do Sr….??, que era ministro na altura, que depois foi anterior ao Ministro Saraiva.  Com esse dito decreto, os cursos industriais, ou seja, os cursos técnicos modificaram-se. Houve novos currículos, foram renovados, e houve mais impacto na área profissionalizante. Houve uma revisão para uma melhoria no campo oficinal, os alunos passaram a ter mais currículo oficinal, passaram a ter um outro tipo de currículo teórico muito mais consentâneo com a parte oficinal, isto na área técnica, mais informativo. Por exemplo um aluno de mecânica tinha desenho mecânico e teoria mecânica. Portanto tinha muito mais impacto essa formação, do que a anterior que era mais ligeira, com uma parte teórica pouco adequada, esta estabelecia uma ligação muito maior à parte prática. Eu dei o exemplo da mecânica mas a parte eléctrica também. Havia situações em conjunto, em que os electricistas aprendiam mecânica. Eu tive, de fazer um ano ou dois, não me recordo, em electricidade, desenho de máquinas, mecânica geral, muito embora não seja mecânico. Para conhecer o suficiente para mudar e estabelecer ligações. Depois na área de electricidade tenho desenho de electricidade esquemático, tenho laboratório de electricidade, que também compreende desenho de componentes e de instalação. Havia um desenho geral, no 1º e 2º anos, o chamado desenho de geometria. Depois havia para os dois cursos, uma parte de orçamentos, que também tinha desenho. Os cursos foram readaptados e melhor estruturados relativamente à vivência. Entretanto, os alunos saíam de cá, da Escola Afonso Domingues, das escolas industriais, de modo que vinham cá várias entidades empregadoras, buscá-los ainda antes de terminarem os cursos. Porque sabiam que aqui se preparava gente capaz de desempenhar funções, inclusivamente directivas. 

FM – Referiu apenas aspectos positivos… 

Entrevistado – Os aspectos negativos prendem-se com outras componentes que eu penso que se possam avaliar: a capacidade do aluno que deixava de estudar, o agora chamado insucesso escolar, não era o sistema de ensino. A capacidade que o aluno deixava de ter (para progredir)… o aluno na escola dava-se bem, tinha um bom ambiente escolar, os professores muito embora fossem exigentes eram pessoas amigos dos alunos, alguns funcionavam até como o “pai”, outros até ajudavam naquilo que podiam, inclusivamente, quando os alunos tinham pouca capacidade, se desdobravam em aulas extras, que não eram curriculares. 

 FM – No currículo não vê aspectos negativos? Nem nas componentes teóricas?

Entrevistado – Não. Apenas talvez as Línguas a dificuldade de qualquer um. Porque o curso industrial e o curso comercial, na altura, não tinham línguas. Não faziam parte do currículo. A sua necessidade é discutível. Porque o aluno que saía com o curso industrial de serralheiro ou de electricista, simplificando os nomes, saía para trabalhar profissionalmente como operário. Mas havia a sequência de estudos nesta escola, que permitia, depois, uma inserção no curso médio que era do Instituto industrial, ou seguir. Mas, para lá chegar, o aluno tinha de fazer mais dois anos, de dia, ou três, à noite, duma formação que se chamava curso preparatório. E esse curso preparatório é que tinha línguas. Ora bem. O curso preparatório tinha línguas, e o aluno que, e aí a secundarização das escolas industriais em relação ao liceu, estava no grau de equivalências. O curso industrial de serralheiro, de carpinteiro ou de electricista, equivalia ao 1º ciclo do liceu, não obstante o indivíduo estar mais apto a trabalhar que os alunos do liceu. Mas, precisamente, era a “distinção” entre o rico e o pobre. Depois, o aluno que tirasse o ciclo preparatório aos institutos, então tinha a equivalência do 5º ano dos liceus, e nunca chegaria ao sétimo. Porque aluno que ia dos cursos industriais ou comerciais, só tinha acesso aos institutos. Depois para a equivalência ao 7º ano, para entrar na faculdade, tinha de fazer mais três anos no instituto. Tinha de percorrer um caminho muito mais longo. 

3.2. Considera que a educação/instrução dos alunos estava equilibrada, atendendo à relação entre conhecimentos teóricos e os de aplicação prática?

Entrevistado – Sim, estava muito equilibrada, e tinha um outro pormenor. Agora aí só …o próprio aluno. A habilitação era a mesma.  Suponhamos que dois alunos: entraram no mesmo ano e saíram no mesmo ano. Só que um aluno saiu com catorze valores por uma questão de inteligência, outro saiu com dez valores, menos inteligente, ou menos perceptivo.  

3.3. Passado tanto tempo, o que pensa da relação entre a componente lectiva de trabalho em oficinas e os níveis etários dos alunos?

Entrevistado – Há que lembrar que os cursos técnicos começam no ciclo preparatório, e , no ciclo preparatório, nesta reforma, os meninos já começam a ter oficinas, de aulas de trabalhos manuais, aos dez anos. Eram diferentes das do liceu. O menino do liceu fazia trabalhos, manuais numa sala de desenho, com cartões, madeiras e poucas coisas. O menino da escola preparatória industrial, já trabalhava com ferramenta: já fazia forjados, já fazia soldaduras de chumbo, estanhos, já limava peças de ferro, já tinha esses componentes de introdução. Quando chegava à escola industrial propriamente dita, já trazia uma pré familiarização, com as oficinas. E então era fácil chegar a uma turma, a uma oficina de serralharia, ir para um torno e “esfregar lima no ferro”. Esta é uma gíria escolar. Porquê? Porque as ferramentas já eram usadas por muita gente, e estavam rombas. Ora bem, para aprender, não se aprendia com material novo, aprendia-se com material velho, porque aquilo era só para tomar contacto com os instrumentos. Estava portanto muito equilibrado. No meu caso, e no caso da generalidade dos alunos, havia mais quem a faltasse às aulas teóricas do que às aulas oficinais. Porque as aulas oficinais também se traduziam num passatempo.    

3.4. A educação/formação que recebeu na Escola Industrial Afonso Domingues correspondeu às expectativas que tinha quando ingressou na mesma? 

Entrevistado – Correspondeu. Se bem que ao longo do percurso escolar eu tenha tido algumas dificuldades de escolher. Portanto eu, a princípio vim para escola para serralheiro, e quando cheguei ao 3º ano, que era para mudar, então mudei para electricista. Precisamente aqui é a primeira escolha, porque até ao 2ºano era comum. No 3º ano começávamos a ter cursos de serralheiro mecânico e de montador electricista. Portanto eu do 2º para o 3º optei, porque a 1ª inscrição foi como serralheiro.  Tive a 1ª formação como serralheiro e, entretanto, depois, meteu-se-me no meio, um bocado complicado, porque que foi a tropa, e eu estive 5 anos ausente da escola. Eu fui com dezassete anos para a tropa. Intervalei. Como intervalei, depois já não vim de dia, já fui para a noite. Portanto o meu curso foi acabado de noite, e a sequência de estudos foi feita, depois, de noite. Eu costumo dizer que fiz um curso superior na tropa. E não me queriam deixar sair. Eu fui para lá com dezassete anos porque queria fugir à tropa. Porque eu estava a ver os meus companheiros, todos, aqui da escola, a fugirem para o estrangeiro por causa do ultramar, e não tinha onde me agarrar no estrangeiro para ir para lá, e então houve abertura de concurso para a Armada, e eu concorri à Armada. Para fugir à tropa, porque fui para a Armada para não ir para o Exército. Porque para o Exército eu sabia que era muito pior, e tinha garantido outras situações. Portanto eu fui para a Armada, nem sequer habilitações literárias dei, dei a 4ª classe. Raso.

FM – Mas havia muitos analfabetos…

Entrevistado – Sim claro. Depois lá estudei, estive em Vila Franca na Escola dos Alunos Marinheiros e à noite, depois da instrução, havia recrutas a fazer alfabetização…   

Eu hoje, se tivesse seguido a Marinha, era capitão-de-fragata ou capitão de mar e guerra. Depois estudei lá e quando saí estava à beira de sair sargento. E depois meti o requerimento, e a princípio disseram-me: sim senhor podes sair, é aguardar oportunidade. Eu nunca mais saía, e fiz um truque, e às duas por três esse truque surtiu, mas podia não ter surtido.    

4. Uma análise retrospectiva dos espaços lectivos e áreas de desporto e recreio da Escola Industrial

4.1. Conserva na memória a organização formal e funcional dos espaços da Escola Industrial Afonso Domingues? Consegue reconstitui-la?

Entrevistado – Consigo. A senhora através das plantas pode ver os espaços não ocupados pelos edifícios. Este espaço aqui por baixo, o átrio nº 1, onde nós jogávamos a bola, proibitivamente. Porquê? Porque o átrio ali onde a senhora agora vê balneários, não era fechado, era aberto, e, os alunos, como o meio de transporte utilizavam muito a bicicleta. Os alunos que vinham de Vila Franca, Santa Iria… há muita gente nas FAP, em Alhandra, nos cimentos de Alhandra, nas FAP das forças da aviação, fizeram cursos industriais aqui nesta escola. Deslocavam-se de bicicleta, e, para não ficar à chuva, e não havia resguardos, era debaixo daquele bocado, no átrio, que é o átrio de passagem para as escadas que nós passávamos. Depois o que é que acontece? Como aqui em baixo era proibido jogar à bola, íamos jogar à bola, para trás das oficinas. Para aquele arruamento que há lá em cima. Mesmo assim era proibido, e os guardas não autorizavam. Jogava-se à bola, e a bola que era, era uma trapeira, porque as outras bolas mais sofisticadas nem as deixavam usar, eram só para o desporto em aula. Então há um outro recinto superior a este, aqui em baixo onde agora põem carros, que por acaso, neste momento está ser aproveitado para desporto… havia um outro, de cima, que era um aproveitado para o desporto ao ar livre, já ministrado por professores. Havia depois o desporto de ginásio, que era a educação Física normal, e onde se praticava volei, basquete e depois…no âmbito das actividades da Mocidade Portuguesa, faziam lá outro tipo de desportos. À parte de o ginásio se ter adaptado como palco, onde se faziam festas da escola, por fim de ano, por férias… Entretanto, depois do ginásio há um outro parque, que está arborizado, mas aí esse parque que hoje tem instrumentos de desporto (equipamento) mas não tinha. Nesse parque havia uma central eléctrica, e um gerador de electricidade. A escola tinha um gerador próprio onde ministrava aulas de alta tensão. Portanto havia um poço de refrigeração, um tanque, da turbina que lá estava, e, aí também se fazia o jogo de bola clandestino. Aproveitávamos todos …Depois havia então, a escola ao nível do Estado Novo fazia repressão. Nós não gostávamos da direcção da escola, não é porque eles fossem… eram bons professores, óptimas pessoas, mas dado inserirem-se no contexto do Estado Novo tinham que reprimir. E a repressão que havia eram os castigos. Quem fosse apanhado a pisar a relva, podia ser suspenso, podia ser multado inclusive…o pai chegava cá e tinha que pagar uma coima, que podia ser insignificante, 2$50, mas na altura era muita coisa, porque havia pessoas que ganhavam isso à hora. Portanto eram as contrariedades e o lado negativo de estar nesta situação. 

Num outro aspecto era um espaço aberto, era um espaço livre, podíamos correr, brincar, se estivéssemos a jogar ao eixo já ninguém fazia mal, podíamos deixar os livros no chão que não os subtraiam. Uma coisa curiosa, se o aluno por acaso transgredisse fora dos portões da escola, e que aparecessem autoridades para o punir, o aluno fechava-se na escola, e eles não podiam fazer nada. Tínhamos uma defesa muito grande na área escolar.

4.2. Existem espaços dos quais retenha recordações especiais e relacione com determinados factos? Quais?

Entrevistado – Eu sou um bocado sentimentalista. E, de certo modo, tenho boas recordações das oficinas. A envolvente oficinal, o trabalho, a brincadeira que nós tínhamos a comparar uns com os outros, as peças, muito embora fossemos fazer peças diferentes, esmerávamo-nos e estávamos sempre em comparação inclusivamente crítica no trabalho que cada um estava a desenvolver. Porque os professores também fomentavam. Não era copiar, porque não se podia copiar uma peça feita à mão, mas copiava-se, sim, o melhor ou o pior desempenho. Essa é uma recordação que eu tenho porque não só com os professores, eu aprendi com os próprios colegas, inserido num grupo. Depois com a convivência com os colegas, amizades que se faziam. Eram agradáveis os espaços das oficinas…

FM – Não o perturbava, por exemplo o facto de não ter janelas laterais?
Entrevistado – Não, não me perturbava absolutamente nada, e até nós, nas brincadeiras que usávamos, muito embora os professores muitas vezes vinham… que, na altura eram mestres escolares, mestre de oficina, fosse uma pessoa fosse uma pessoa um bocado mais familiar, e o afecto que ele tinha com os alunos muitas vezes levava-o a dar uma palmada, que na altura era quase que uma manifestação de afecto. Porque o aluno, ele vinha por trás de mim e batia-me nas costas e dizia: Ó pá então é assim que eu te disse? Não tinha nada a ver com repressão. Nós íamos lavar as mãos para aquele lavatório redondo. Tendência da maralha: água para cima dos outros. E ás vezes com sabão para os olhos. Um fulano começava a fazer chacota, e o mestre vinha impor a ordem. Ao impor a ordem lá vinha um carolo. Mas isso era…Não quer dizer que, neste aspecto o professor agisse com malícia, mas agia quase como um acto punitivo de respeito. 

4.3. Admite que os diferentes espaços escolares lhe transmitiam sensações particulares? 

Entrevistado – Certo, admito. Eu entrava, eu saía do laboratório de química para o anfiteatro de físico-químicas, e sentia o que era o laboratório e o que era o anfiteatro. 

4.4. Pelo que se lembra dos espaços em que se desenvolviam as actividades lectivas, considerava-os totalmente adequados, sentindo-se bem neles, ou, pelo contrário, eram-lhe inóspitos? Esclareça. 

Entrevistado – Sentia-me bem. Posso transmitir a sensação de todos os meus colegas da Associação de estudantes. Quando nós fazemos aqui um encontro de escola, a primeira coisa que nós fazemos é ir recordar tempos antigos, e passados nas instalações. 

4.5. Admite que a expressão escola–fábrica qualifica a Escola Industrial Afonso Domingues?

Entrevistado – Não. Nunca jamais. Esse termo é utilizado por pessoas que deram cabo do ensino técnico. Denegriram, inclusivamente a própria escolaridade. 

5. As políticas do Estado Novo para o ensino técnico-industrial.

5.1. O que pensa das reformas educativas do Estado Novo e das circunstâncias sociais e políticas em que foram concebidas?

Entrevistado – Ora bem. O Estado Novo como estado repressivo, no campo do ensino não foi totalmente repressivo. Reprimia na palavra, mas não reprimiu tanto no ensino. Se bem que, na minha opinião, as grandes cidades e os grandes meios é que se foram desenvolvendo. Porque nas áreas rurais o Estado Novo foi a morte. Portanto, fica-se com a ideia que a lei não foi igual para todos. Aqui, à partida, a repressão do ensino. Porque, suponhamos, o ensino no Ribatejo não foi igual ao ensino no Alentejo. Não só pela razão de expansão, estou a ver o Alentejo globalmente. Talvez norte do Alentejo, o distrito de Portalegre tenha sido um pouco mais valorizado, porque estava muito próximo de uma outra área, de Castelo Branco, que estava muito mais desenvolvido, mas, a partir de Portalegre para baixo, mesmo a cidade de Évora, não estava desenvolvida. Poder-se-á dizer que o Estado Novo, estruturou o ensino nos grandes centros, nos pólos de Lisboa, Coimbra e Porto. A Estremadura estava em franco desenvolvimento industrial. A industrialização do país é que desenvolveu o equilíbrio das escolas industriais. E, por arrastamento, as escolas comerciais.

5.2. Considera que a Reforma do Ensino Técnico de 1947/1948 promoveu condições para a formação adequada de profissionais especializados, em resposta às crescentes solicitações da indústria portuguesa da época?

Entrevistado – Eu acho que sim. Com a circunstância de oportunidades. Porque havia oportunidades de trabalho, e depois, havia escolha da qualidade. Havia escolas que formavam qualitativamente melhor do que outras. E nesse campo dependia dos sítios da industrialização. 

FM – Para terminar vou aqui chamar para a nossa conversa o nome de um teórico da educação que se debruçou sobre esta reforma de Ensino: Sérgio Grácio. Considera esta reforma como uma oferta mitigada, em termos ensino. Quer com isto dizer que esta reforma permitia o desenvolvimento do indivíduo em termos profissionais, até determinado ponto mas, de alguma forma, coarctava o desenvolvimento posterior, isto é, situava o seu desenvolvimento entre um início de uma escolarização e uma especialização profissional, mas depois fechava-lhe uma porta que era a do comando, da gestão, da direcção. 

Entrevistado – Eu tenho uma opinião que pode ser, de certo modo ambígua, mas que até acerta em pontos com aquilo que a senhora disse. Porque? Porque na minha formação profissional, quando comecei a trabalhar, não foi como aprendiz mas fui como empregado formado. Depois havia o 1º chefe, que era o chefe de grupo. Isto numa sala de desenho. E eu quando entrei para a sala de desenho, entrei para fazer de tudo. Era desenhador genérico. Tanto fazia civil, como electricidade, como mecânica. Depois havia o chefe de grupo, ou encarregado de grupo, que um indivíduo que coordenava duas, três pessoas, distribuindo-lhes os trabalhos e controlando os trabalhos que eles faziam. Depois, acima, havia os chefes de sector, que eram profissionais do mesmo ofício. Eram graduados a níveis a seguir. Depois, esse indivíduo que era o chefe de sector já coordenava os chefes de grupo e os grupos. Depois seguia-se o chefe da sala desenho que coordenava tudo e distribuía trabalho. Era um indivíduo, que, à partida lidava com os superiores, mas como era um sector específico, de desenho, os superiores entravam e saíam livremente, e tratavam directamente com quem estava a trabalhar. Porque chegavam com desenhos em esboço e explicam o que pretendiam. A nível da coordenação, havia sempre interna. 

Isto para avaliar o conjunto do grupo. Era um esquema hierárquico, mas, não quer dizer que… daqui eu concordar que havia portas. E essas portas fechavam-se no ciclo do chefe de sala, que era o topo da carreira do desenhador, que era equivalente à do operário fabril. Porque vinha de aprendiz, de aprendiz, era 1º operário, 2º operário, 3º operário e depois chegava a contra-mestre, que era abaixo de mestre. Depois andava uns anos até que fosse promovido a mestre. Ou pela vaga do mestre que estava ou por ascensão de abertura de carreira. Portanto era mestre e depois ficava por aí. Era o topo de carreira de um operário. Isto ao longo de uma carreira de anos. 

E isso era na prática profissional, na organização curricular também existia…se nós compararmos o liceu com a industrial, e chegamos à conclusão que os cursos técnicos demoravam muito mais tempo a chegar a uma craveira. A uma craveira que seria o mesmo sítio. Que depois, juntando-se derivavam para vários lados. Como há pouco disse à senhora, começávamos no ciclo preparatório – 2 anos, mais 3 anos – no curso industrial, mais 2 anos no preparatório, mais 3 anos no Instituto Industrial, ensino Politécnico, que dava acesso depois à faculdade, ao 1º ano da faculdade. Que só poderia ser o Técnico porque a carreira era técnica. No caso dos indivíduos dos cursos técnicos comerciais, iam para a área de economia. Havia aqui, a nível curricular, no entanto, uma certa diferenciação. Porque enquanto os cursos industriais tinham práticas oficinais, os cursos comerciais não tinham práticas oficiais. Tinham práticas comerciais. Que se estendiam para as áreas de contabilidade, estatísticas e dactilografia, secretariado. Tanto que quem fosse pela área comercial, não se limitava à área da economia, ao Instituto de Ciências Económicas e Financeiras, mas podia habilitar-se à Faculdade de Direito. Tinham outras alternativas. Os técnicos só tinham a carreira do Instituto ou da Faculdade de Ciências nas áreas de Química, Física e Matemática.
Anexo -4 – Protocolo da entrevista - 3
TEMA: : “Um estudo sobre a Escola Industrial Marquês de Pombal /Afonso Domingues” 
DADOS DO ENTREVISTADO

Período de frequência da Escola Industrial Marquês de Pombal – (1961- 67) antiga Escola, (1967- 68) novo edifício

Nível de escolaridade – Mestrado em Ciências da Educação, Licenciatura em Formação Pessoal e Social

Qualificação profissional – Professor reformado, bacharel em electrotecnia 

Idade – 65 anos  

ENTREVISTA

1. A configuração arquitectónica dos edifícios das instalações da Escola Industrial Marquês de Pombal e a sua influência na vivência e formação dos alunos.

1.2. Tendo em conta a sua experiência gostaria que fizesse uma apreciação do edifício da escola e da sua adequação ao ensino. 

Entrevistado -  Ao tempo da escola industrial os espaços, de facto, estavam perfeitamente adequados àquilo que se pretendia. 

Ocorre alguma massificação de ensino ao nível das escolas industriais, a partir dos anos sessenta, começa verificar-se alguma massificação no acesso às escolas industriais e comerciais. As escolas industriais, até por uma questão geracional, grande parte dos operários quiseram que os filhos não fossem uns operários quaisquer e então chegavam à conclusão de que: O rapaz tem aptidões para ter uma profissão, é melhor do que no liceu porque tem muito menos saídas profissionais, e então - um curso industrial. E se ele for bom, até é capaz de poder ficar com mais do que um curso industrial e então deixa de ser um operário, é um operário qualificado, e, porque não, um engenheiro -  a razão de ser dos institutos industriais e do próprio Instituto Superior Técnico. Ocorre, também ao tempo, e se calhar, importa realçar isso - a própria electrificação do país. O que é que isto quer dizer? A partir de 1955, Salazar implementa uma medida que é a abrangência do país ao nível da electrificação. Solicita-se maior número de pessoas especializadas para darem resposta a essa solicitação. Não bastava ser um sujeito com jeito e com prática daquilo. A electricidade exige conhecimentos tecnológicos e então há uma corrida às escolas industriais. A Marquês de Pombal antiga, em Alcântara, que foi projectada para ter à volta de 350, 380, máximo 400 alunos, vê-se, de repente confrontada com frequências de 800/900 alunos – escolas novas!. É um projecto também ao tempo, de novas escolas industriais, a partir de 1959/ 1960. Só que aí ocorreu uma coisa, também em simultâneo, que foi o surgimento Guerra do Ultramar. E grande parte das verbas que estavam pedidas e canalizadas para a construção de escolas é desviada para …Se calhar eu estou-me a meter aqui …

FM - Está fugir um pouco…mas…  

Entrevistado – Eu sou um anarca por excelência, portanto, vamos tentar então, circunscrever-nos à questão. Os espaços eram de facto adequados. As oficinas foram feitas de acordo com protótipos de modelos adequados à própria indústria, quer no seu pé-direito, quer no seu comprimento, quer, até, na entrada da luz, como pode reparar, era inclinada, são direccionadas em termos geográficos, também, de forma a que essa situação fosse defendida, e daí encontrar a forma constitutiva do espaço oficinal como uma nave mini-industrial, portanto…

FM - E a relação existente entre os espaços escolares e a forma como os alunos os utilizavam?

Entrevistado – A forma fácil como nós conseguíamos dar resposta à utilização de espaço… portanto… as bancadas eram grandes, equipadas com possibilidades de se elaborarem trabalhos adequados.

Se o espaço da sala de aula, não está adequado ao exercício da docência por parte do professor e à possibilidade de aquisição de conhecimentos, à aprendizagem, o aluno dispersa-se facilmente. E estas oficinas, de facto, tinham a possibilidade de dar a resposta a isto porque tinham um espaço de ferramentaria, restrito à ferramentaria, um espaço restrito ao armazém de materiais, em que a oficina estava no meio e era absolutamente fácil, do lado esquerdo, por hipótese, as ferramentas, um outro espaço, do lado direito, os materiais. Completavam-se exactamente, e havia uma adequação correctíssima entre o espaço de aula e os espaços para ir buscar materiais e espaços para ir buscar ferramentas. 

FM - Sentia que o espaço era adequado, mas permitia igualmente uma sensação de bem-estar entre os alunos? 

Entrevistado – Sem dúvida. Só havia um pequeno senão, mas esse mais para o professor. Quando coincidiam duas aulas em espaços contíguos, o barulho era um bocado grande e o professor para explanar a aula tinha dificuldades, apesar de os alunos até acharem piada.

FM  - Onde ocorria essa situação?

Entrevistado – Nas oficinas. 

FM - Claro que os vãos, realmente demasiado grandes…

Entrevistado – Se eles fossem (espaços) fechados, esse problema estava superado. Era a única questão. 

1.3. Não se importa de me referir a sua ligação ao Ensino Técnico Industrial?
Eu vivi as duas partes – vivi a parte de aluno e vivi a parte de mestre.  

FM  - Chegou a ser mestre também aqui nesta escola?
Entrevistado – Fui, fui. Aliás eu fui contramestre, mestre e mestre principal. 
Passei por todas as fases. Conheci…por esta questão: fui o último mestre principal desta escola. E ao nível da electricidade a escola só teve dois mestres (principais). O mestre principal era o topo da carreira. Só havia um mestre principal. Portanto, o primeiro foi o mestre Coelho da Conceição, também foi meu mestre, quando eu fiz o curso de mestres, e depois, quando ele foi reformado fui eu que o fui substituir, como mestre principal. E a situação desaparece com o desaparecimento dos mestres, quando passámos todos a ser professores. 

FM  - A questão dos mestres…

 Entrevistado – Ainda por cima, de trabalho e de reivindicação para se acabar com a situação dos mestres, porque nós éramos uns professores de segunda, dentro de uma escola de primeira.

 FM  - Exactamente , eu não sabia que tinha sido mestre também… È o âmbito do trabalho daquele colega cujo nome eu não consigo recordar.  

Entrevistado – É esse

FM - Esta é uma pergunta fora do previsto… Mas o que é que sentiu em 1974 quando a escola foi… o que é que aconteceu aqui na escola?

Entrevistado – Ora bem, Eu devo dizer que para mim foi uma felicidade porque eu era um combatente, fora da escola, por outras coisas, pelo regime democrático.

Agora, ao nível da escola senti que se ia desmoronar … em 74 não senti. Logo a seguir é que senti: a formação profissional que se ia desmoronar. Eu senti logo isso. Porque as sucessivas reformas, reformas não, alterações, que foram feitas à Lei nº5 de 73. Eu tinha participado um bocadinho com o professor Veiga Simão no lançamento da  Lei nº5 de 73 senti que os cursos industriais iam desaparecer e portanto a indústria, mais dia menos dia ia ter falta de mão de obra. E, na defesa da minha tese de mestrado acusei o Professor Guerreiro Fernandes por ser um dos responsáveis… Ele não gostou, mas é aquilo que me vai na alma ainda consigo tê-la na ponta da língua. Custa-me um bocado digerir essas coisas. 

FM  - Registaram-se muitas mudanças…

 Entrevistado – Pois, aquilo parece que… foi uma das coisas que eu achei estranho, e acho estranho, porque eu tive a oportunidade de logo a seguir num país de leste, um mês e tal, e  onde ser operário não era vergonha, aqui o regime implantado pós 25 de Abril quis criar a ideia, criou a ideia, de que ser operário, … vestir o fato de trabalho, parece que era um crime. 

1.4. Pode caracterizar então o Ensino Industrial?

Entrevistado –  Era … há coisas em que eu faço críticas aos cursos industriais e comerciais de então é que tínhamos uma componente, técnico-tecnológica, técnico-prática excelente e faltava-nos a parte que… nos proporcionaria sermos reivindicativos. De qualquer modo havia, no entretanto, coisas que nos faziam despertar... os que queriam, e tinham uma costela de ser mais qualquer coisa que uns operários, apenas e só produtivos, nós tínhamos uma disciplina que nos proporcionava… espera aí áh … parafraseando o senhor que lá está agora, há mais vida para além do deficit, … e havia… eu fiz parte da Mocidade Portuguesa, como todos nós fizemos, mas, por exemplo, a parte que eu tinha da Mocidade Portuguesa, pertencia ao grupo do Andebal, nós discutíamos outras coisas sem ser … portanto…não era tão fechado… 

FM - Pois, pelo menos na parte final…

Entrevistado – Pronto, eu apanhei a parte final…diria anos cinquenta, porque a partir de sessenta e um sessenta e dois as coisas, houve uma mudança, completamente total nas escolas e até na maneira como nós trabalhávamos. 
2. A reconstrução do perfil do aluno da escola industrial

2.1. Teça algumas considerações sobre a sociedade portuguesa do terceiro quartel do séc. XX e, particularmente, sobre os alunos das escolas industriais.

Resposta – Pronto, era aquilo que acabei de falar também… a coisa não era fácil, de facto…mas ocorre-me contar-lhe uma coisa que aconteceu comigo enquanto aluno. Eu já trabalhava, portanto, eu fiz o curso industrial, a partir do terceiro ano, à noite, fui trabalhador estudante a partir dos quinze anos, e um dia, eu trabalhava no cais do Sodré, numa oficina em que vinha a correr para entrar em Alcântara na escola. Estava na altura a ler um livro sobre educação sexual do professor Alcaide …e estava no corredor de acesso à secretaria, da escola. Da antiga Escola Marquês de Pombal onde está hoje a Fonseca Benevides, que foi o primeiro edifício construído de raiz para a Escola Marquês de Pombal em 1886. Entretanto, aparece, passa o director e eu não ligo. O director era o dr. Santos Pinheiro, eu não o vi passar, ele passou, ele voltou para trás e disse-me: ó rapaz tu não me conheces? Pus-me de pé e tal e disse: não, não conheço. Sou o director da escola. O que é que estás a ler? – palavras ditas, e retira-me o livro da mão. Ele começou a folhear o livro e perguntou: Que idade é que tens? Tu és aluno cá da escola, do turno da noite? Trabalho numa oficina no Cais do Sodré, perto dos comboios e tenho dezassete anos, dezasseis para dezassete anos). Está bem. Sabes o que é que estás a ler? Estou a tentar aprender - e estava. Fazes bem em ler. Então mas qual é a tua vida? Sou aprendiz de electricista ainda, apesar de… nós termos uma grelha – 1º ano de aprendiz, 2º ano de aprendiz, 3º ano de aprendiz. Bem fazes bem em ler isto. Então já jantaste? Não, não jantei ainda, mas também moro na Parede…Bem num lugarzinho acima da Parede chamado Rana, e também não tenho possibilidades de jantar, como uma sanduíche quando venho para aqui. Então e não comes mais nada? Não quando chego a casa às onze e meia, meia noite é que janto. Então e entras a que horas? - Quis saber da minha vida. Entro às oito horas da manhã. E a  que horas sais de casa? Às seis horas da manhã, venho a pé cerca de um quarto de hora para apanhar o comboio, chego ao cais do Sodré, começo a trabalhar, saio às seis horas, eles deixam-me sair cinco minutos antes, mas tenho de compensar ao sábado o tempo que saio antes, e depois é assim a minha vida. Então anda cá. Mandou-me subir com ele, mandou chamar a funcionária do refeitório e disse: a partir de hoje este jovem vai comer uma sopa, porque os serviços sociais pagam a sopa a este jovem. De maneira que a partir daquela altura passei a comer uma sopa. Ia, lá e, chegava e ia comer uma sopinha, quentinha, e a senhora disse-me, então e já comeste mais qualquer coisa? Olha, toma lá mais uma sandezinha. Diz-se que ele (dr. Santos Pinheiro) era um homem ligado ao regime, eu tenho mais coisas negativas a dizer dele enquanto, depois aqui, mestre, do que enquanto aluno que fui, e que tinha este tipo de atitudes. Portanto, a escola ao tempo, lá, foi criada pela direcção, tínhamos tantos alunos que depois arranjaram este espaço aqui, começou a construir-se da raiz uma escola que, à partida era para ter uma frequência de mil e cem, mil e duzentos alunos, no máximo, quando veio para aqui ficou logo com novecentos e tal alunos. 

FM  - Portanto, chegou ainda a ser aluno desta escola? 

Entrevistado – Não quando vim para cá…Não, aliás, vim cá fazer o último ano, para fazer o exame de aptidão profissional.

 FM  - Portanto, ainda foi  aluno aqui da escola ? 

Entrevistado – Ainda fui aluno aqui um ano na escola. Depois no ano seguinte, porque entretanto já estava a trabalhar, desde miúdo, depois passou um ano ou dois, um colega meu que tinha sido colega, de carteira, viu-me na estação de Belém, eu a trabalhar como electricista e que me desafiou, depois, a vir para cá como contra-mestre, falou com o subdirector, que também tinha sido meu professor, chamou-me e disse-me: queres vir trabalhar para cá como contramestre? È pá, não tem uma dificuldade, eu estava a trabalhar como electricista, e consigo conciliar depois o horário lá de baixo com cá em cima, e pronto …

A reconstrução do perfil do aluno da escola industrial… As considerações que eu farei… houve, de facto, uma evolução, na minha perspectiva positiva, do perfil do aluno do curso industrial. Ele saia daqui com condições excelentes para entrar no mercado de trabalho. Com pequenos estágios de dois ou três meses, nós entrávamos e superávamos e ultrapassávamos, rapidamente, os operários que estavam lá. Tínhamos formação técnica e formação prática. Porque nesta escola nós tínhamos modelos de trabalho que eram sempre inovadores em relação àquilo que se fazia lá fora. 

FM - A perspectiva com que eu fiz aqui o encaixe desta questão era mais para tentar saber a sua opinião sobre o enquadramento social de que derivavam.

Entrevistado – Normalmente, vinham de classes médias baixas. Não necessariamente e só. Alguns pais já esclarecidos, muito poucos mas já esclarecidos, vinham com os filhos para as escolas industriais na perspectiva de – ele dali sai mais bem preparado, salta facilmente para o ISEL, do ISEL para o Técnico e sai com uma formação completa. São exemplo disso pessoas que tinham pequenas empresas, pequenos empresários, vinham para cá os filhos para que, para que eles dessem depois continuidade, uma continuidade positiva, sem que tivessem hiatos, ou descontinuidades de conhecimento tecnológico. E verifica-se hoje, que grande parte das médias empresas, têm na sua cabeça, engenheiros, ou engenheiros técnicos que são filhos dos antigos proprietários, mas que vieram das escolas industriais. Ainda aqui há dias assisti a discussão, um daqueles fóruns na televisão, em que um grande empresário lá do Porto dizia: eu até fiz o curso industrial… Afinal desviei-me um pouco, mas acabei por já ter dito. Os (pais) mais esclarecidos mandavam os filhos para as escolas industriais pelas razões referidas. Os operários, porque sentiram as dificuldades da revolução industrial, sentiam que se os filhos viessem para os cursos industriais, podiam ser os mestres de oficinas, e não um operário de tarimba, que ficaria limitado no seu desenvolvimento enquanto profissional qualificado. O Dec—Lei 37 029, que era o das escolas industriais e o Dec—Lei 37 027 das escolas comerciais deram a componente de formação geral. Porque eles também sentiam que era preciso mais qualquer coisa, não bastava saber limar, ou ligar um filtro. Também era preciso fazer um cálculo, escrever um relatório, era preciso já escrever. O trabalho não era apenas e só manual, já exigia até outra condução do pessoal. Porque nós tínhamos uma disciplina de métodos de trabalho e de higiene e segurança no trabalho. Alguns dos professores davam-lhe uma conotação que não aquela que estava escrita, no desenho curricular, chamemos-lhe agora assim, este termo não se usava mas já havia um desenho curricular, por exemplo nesta escola, este gabinete (médico) era mal olhado, porque o responsável pelas aulas de higiene, era um médico, um excelente médico, mas que era homossexual. E então toda a gente fugia do Anacleto porque a primeira coisa que fazia era apalpar as algibeiras. Tens tabaco? Mostra-me o retrato da tua namorada. Mas era um senhor. Nunca houve conhecimento de qualquer acto de pedofilia. Era director de um importante estabelecimento termal. Era uma pessoa com muito valor.

2.2. Será possível estabelecer uma relação determinante entre o aproveitamento dos alunos no ensino primário e as posteriores opções entre o ensino liceal e o ensino técnico?

Entrevistado – A partir do momento em que tivessem aproveitamento na quarta classe, e conforme referi anteriormente quanto às escolhas dos pais, se tivessem aprovação nos exames de admissão, assim enveredavam por um dos dois tipos de ensino. 

2.3. Na sua opinião que outras razões contribuíam para as referidas opções?

Entrevistado – Pronto, acho que acabei por responder já, dado verificar-se que este curso tinha várias saídas profissionais com dignidade. E, facilmente, empregabilidade. Nós tínhamos sempre afixado aqui no átrio da escola uma carteira de pedidos de trabalho que a escola não conseguia dar vazão. Éramos disputados pelas empresas. Nós aqui ainda não tínhamos acabado os cursos, íamos fazer estágios às empresas e ficávamos logo lá colocados. O esquema de ensino funcionava muito bem. 

FM – E por isso é que não se percebe que, abruptamente …

Entrevistado – Percebe-se em termos políticos e ideológicos, mas não diz a bota com a porcalhota. Devo dizer que eu, na altura, era chefe de brigada… em 74 eu não tinha ainda adquirido uma habilitação superior, e, então na empresa era chefe de electricistas. Uma das leis da altura era que os chefes não podem ganhar mais do que sete contos e quinhentos. O electricista que estava abaixo, o electricista de terceira, levava ao fim do mês mais ordenado do que eu para casa. Porque a ele eram-lhe pagas horas extraordinárias, era pago o subsídio de… e eu, porque era chefe de electricistas, que trabalhava com eles, não podia receber horas. É claro, sete contos e quinhentos para casa, abatidos que eram os descontos, levava sete contos e quinhentos. Um dia chego lá ao chefe e digo: eu quero passar para electricista. Não ganho nada por ter valor, por ser mais capaz, por ter mais habilitações académicas, vocês promoveram-me a chefe de electricistas. Afinal eu ganho menos… Qual é o gozo?

Veja as incongruências do processo…

3. A formação cultural e profissional conferida pelas escolas industriais

3.1. Recorde a estrutura curricular dos cursos industriais ministrados na escola, identificando os aspectos positivos e negativos mais relevantes.

Entrevistado – Os aspectos que dizem respeito à aquisição de tecnológicos, eles eram excelentes. A única coisa que falhavam eram a não existência de conteúdos de ordem de formação geral, que acompanhassem essa componente tecnológica. Uma das lacunas graves do curso, que não tinha inglês. 

FM– Deixe-me perguntar uma coisa: o seu curso foi feito a partir de que ano?

Entrevistado – Sessenta, já depois da reforma de 48, nessa altura já tinha sido beneficiado com o ensino geral, mas… Já tinha português, já tinha Matemática, mas havia algumas discrepâncias no desenvolvimento das disciplinas. Para o curso de electrotecnia e até para o curso de mecanotecnia, de serralheiro, uma das lacunas graves para nós de electricidade era a matemática se não fosse dada pelo professor de electricidade, ficava sempre atrasada em relação ao desenvolvimento da matéria, dos conteúdos programáticos que estavam estipulados para a electricidade. Tinha necessidade de resolver equações e inequações, logo de princípio, no segundo ano, na formação de soldador electricista, e a matemática só me seria dada no terceiro ano. O enquadramento das disciplinas não foi feito em ordem a que a aquisição de conhecimentos ao nível da Matemática, quando fosse dar mecânica ou electricidade o aluno já  estar apetrechado com as ferramentas matemáticas para não ter dificuldade em entender a lei de Ohm ou outras quaisquer, e, por exemplo, aprender mecânica, a fazer a muda das rodas dentadas para os tornos e para as fresas, que obrigava a fazer proporções, e inequações, e ele não sabia fazer porque só ia dar mais tarde. Portanto, eram áreas em que quer os professores de mecânica geral, quer os de electrotecnia, tinham que nos dar para poder desenvolver a sua matéria. Isso quando os professores, e esta escola tinha bons professores que se preocupavam com isso, Esta escola tinha um corpo de professores, engenheiros, com formação, que estavam quase todos em empresas, e então, vinham cá e sabiam… Por isso nós éramos a vanguarda nos equipamentos. Nós tínhamos junto da Direcção da escola uma chamada Comissão do Patronato que eram exactamente uma comissão de homens de empresas, que discutiam o que é que a escola tem que fazer, o que é preciso fazer para… Aliás, curiosamente, a génese desta escola, quando em 1885 a escola é criada, e a escola de Alcântara é feita, são onze industriais de Alcântara que quotizam e vão ter com o rei. Tome lá dinheiro, e vamos comprar… Eu conto a história na minha tese…Eles vêm buscar (os alunos) à escola. Olhe, foi de tal ordem que ao implementar o grande boom da indústria, com os estaleiros navais, da Cova da Piedade, da Lisnave… as escolas industriais tinham carência no formar de alunos para dar resposta às empresas e eles viram-se na necessidade de criar escolas dentro das empresas, para formarem lá eles pessoal para… Nós oficiais éramos um bocado selectivos, eu sei que éramos, e então, a necessidade de gente formada era tanta, que é aí quando aparece o Instituto de Emprego Formação Profissional. Também eles a ministrarem cursos industriais, aqueles de formação acelerada, que coitados, eles não faziam nada, eu, lá na empresa, recebia rapazes a estagiar e dizia: Ah meu Deus, o que é que esta gente esteve a fazer? Isto é uma afronta. Como hoje, eu se contar a formação que se está a fazer aí pelas escolas, mas isso são outros valores que são difíceis … 
3.2. Considera que a educação/instrução dos alunos estava equilibrada, atendo à relação entre conhecimentos teóricos e os de aplicação prática?

Entrevistado – Estava, eu acho que sim que estava equilibrada, nós como alunos, não gostávamos muito de algumas horas, principalmente das horas de serralharia, nós de electricidade, porque a forma como era feita, por alguns professores, a instrução, não era adequada: toma uma lima, vai limar o ferro… mas aí havia alguma impreparação pedagógica por parte dos professores que, ao tempo com esta entrada, valha a imodéstia da nossa parte, nós fomos alterando. Esta nova lufada de mestres que entrou a partir dos anos sessenta, nós já começávamos a dar…, não éramos os mestres mais antigos…Eram alguns habilitados com o curso antigo do Dec. Nº 1420, que é o curso antes do Dec. Nº 37029, e portanto já foram alterando a relação professor-aluno. Esta gente já estava beneficiando de alguma formação de ordem geral, vinda dos cursos do Dec. Nº 37029. Não gostei que isto fosse assim, vamos alterar.

3.3. Passado tanto tempo, o que pensa da relação entre a componente lectiva de trabalho em oficinas e os níveis etários dos alunos?

Entrevistado – Bom, eu sou dos que penso que hoje os alunos estão poucas horas na escola. Eu cheguei a ter 38 horas semanais de aulas, era aborrecido, mas era preferível, ao que veio a acontecer nos últimos anos de professor, vindos bêbados da noite da 24 de Julho. 

FM – Esta questão tem a ver com a idade dos alunos…entrava-se no preparatório…
Entrevistado – Nove anos se fizesse a quarta classe aos nove anos. O ciclo da escola, hoje está perfeitamente igual ao que era antes. Lembro-me de ter alunos com nove alunos. Nesse tempo ainda funcionava o ciclo preparatório, que correspondia ao primeiro ciclo dos liceus. Eram dois anos e depois passávamos para os cursos radicais.   

FM – Esta questão está relacionada com a proporção entre trabalho oficinal e trabalho em  aula normal.
 Entrevistado – Estava perfeitamente de acordo com as possibilidades etárias. Devo dizer-lhe mais: enquanto profissional na empresa em que eu estive, na primeira altura fui à Alemanha fazer um estágio, na Siemens. Na fábrica da Siemens, estavam lá jovens, dos mesmos níveis etários do que nós, já a fazer formação profissional. 

FM – Até aí o nosso modelo de ensino vinha muito da Alemanha e da França…

Resposta – Desde que  copiámos pelos ingleses e só temos feito asneiras. Mas esta minha leitura sobre as reformas …

FM – É consensual que as crianças passavam muito tempo nas oficinas… acontecia ainda depois de 1948?

Entrevistado – As oficinas, eram feitas assim, no primeiro ano de formação, que corresponderia aos treze anos, tinha-se seis horas de oficinas, em electrotecnia e quatro horas de oficina de mecânica, distribuídos na semana em períodos de 2 horas. Tinha dez horas de oficina. Um miúdo hoje, em actividades lúdicas tem mais tempo do que isso. 

FM – Diga-me uma coisa: gostava dessas aulas?

Entrevistado – Das de electrotecnia, gostava…

Alguns professores faziam-nas perfeccionistas demais. Eu lembro-me de um elemento, que de alguma maneira também tinha outro sentido, que era fazer o apuramento da motricidade fina. Eram coisas que hoje nós não temos, por exemplo, uma troçada era um fio muito fininho que tinha de ficar muito bem enroladinho, ela podia ser feita doutra maneira, mas tinha muito a ver com o professor. Quando nós, nós que tínhamos sido alunos, passámos a ser mestres de oficinas, demos preferência à perfeição do trabalho enquanto modelo funcional e não ao modelo artístico, digamos assim… A troçada está rígida, está consistente, já está operativa, chega. Fazes uma, fazes duas, já sabes fazer, faz lá. Três chega. Vamos partir para outra actividade. Até porque passou a ser… eu ainda aprendi a fazer curvas em tubo de Berckan… É um tubo em chumbo, com as paredes interiores cartão impregnado de material isolante e tinha que ter um certo tempo, aquilo era quase que um trabalho de funileiro, feito com um alicate. Para fazer um trabalho daqueles nós levávamos duas horas, ou três ou quatro, dependia da força que tínhamos. Entretanto as coisas evoluíram. Até a parte tecnológica evoluiu de tal forma que, quando eu aprendi, no meu curso industrial nós não tínhamos semi-condutores, eram válvulas. A parte mais avançada, eram as válvulas. E dificilmente chegávamos às válvulas porque isso era a parte electrónica. Nós hoje, quando me vim embora, já fazia parte da componente de aprendizagem fazer um rectificador, para carregar baterias ou um modelo de acender lâmpadas com dispositivos electrónicos. O tempo que hoje está estipulado, que é idêntico ao que era ao tempo, é francamente pouco para nós darmos resposta a todas as actividades. Ao tempo era pouco tempo, porque nós podíamos avançar mais. Agora, algumas das escolas padeciam, e daí, se calhar essa lamentação, de falta de professores qualificados tecnicamente, de tal ordem que lhes dessem panoramas de outros voos para aprendizagem. Porque os programas não eram, não coarctavam o desenvolvimento. 

 3.4. A educação/formação que recebeu na Escola Industrial Marquês de Pombal correspondeu às expectativas que tinha quando ingressou na mesma? 

Entrevistado – A resposta não é fácil, embora deva dizer que sim, que correspondeu. Eu vim para a escola industrial porque o meu pai trabalhava na Sociedade do Estoril, antiga. E era administrador Fausto de Figueiredo. E portanto, a raiz do pai, eu costumo dizer que sou um privilegiado, eu nasci como o menino Jesus, nasci numa vacaria. Porque o meu pai era vaqueiro e eu nasci na vacaria. Em Oeiras. Os meus avós tinham lá uma quinta, alugada, tinham lá terrenos e o meu pai é era o vaqueiro. E eu vivia numa dependência da vacaria, mesmo no topo da vacaria. Era uma barraca, de madeira que lá estava e fazia parte integrante da vacaria. A minha mãe, ao tempo, isto em 1944… nasci lá, e tenho muito orgulho em dizer que eu sou o filho de um vaqueiro, com sorte. O meu pai, entretanto…as coisas correram mal, e foi parar como servente de oficina para o Cais do Sodré. Felizmente é um homem que não se resignou… (tornou-se) servente de oficina, serralheiro, maquinista, e, na altura, diz-me: o indicado para ti era um curso industrial. Porque, em miúdo o que eu gostava de ter era um curso na área dos direitos…mas pronto. E fui fazer o curso industrial. Tinha um irmão, dificuldades económicas, entretanto as coisas complicaram-se ao tempo, e eu fui trabalhar, e ele vai depois a seguir. O meu irmão, logo que acabou o preparatório, também foi trabalhar, e estudar à noite. Fizemos ambos o mesmo percurso. A escolha foi um pouco induzida pelo meu pai, mas gostei de fazer o curso industrial. Se hoje voltasse atrás também faria um curso na área da electrotecnia. 

4. Uma análise retrospectiva dos espaços lectivos e áreas de desporto e recreio da Escola Industrial

4.1. Conserva na memória a organização formal e funcional dos espaços da Escola Industrial Marquês de Pombal? Consegue reconstitui-la?

Entrevistado – Aqui é curioso. A própria Marquês de Pombal, velha, embora no seu início não tivesse um ginásio propriamente dito, quando eu lá andei já tinha ginásio. O edifício tinha sido construído à posteriori, e o próprio curso já contemplava três horas semanais de ginástica. E lembro-me que, além da ginástica, já tínhamos também alguma componente desportiva. Não era só aquela ginástica só … mas fazia-se mais ginástica do que se faz hoje. 

Havia, depois, a Mocidade Portuguesa que complementava as actividades extra-curriculares. Nós, ao sábado, íamos para lá, e tínhamos andebol, voleibol, futebol, hipismo, remo, natação, esgrima …Todas estas actividades estavam tão bem organizadas que, quem não fosse, apanhava falta.  
4.2. Existem espaços dos quais retenha recordações especiais e relacione com determinados factos? Quais?

Entrevistado – Não tenho assim nenhum especial, acho que todos eles… Quero dizer, pelo excesso de alunos, havia aulas que eram mais agradáveis, tinham mais entrada de sol. Havia o aproveitamento de espaços… Lembro-me, por exemplo, que na altura tínhamos aulas no sótão, era um bocado desagradável, quando ia para lá noite, cansado de oito horas de trabalho, chegava lá um bocado maçado. Não fiquei com nenhum estigma disso…

4.3. Admite que os diferentes espaços escolares lhe transmitiam sensações particulares? 

Entrevistado – Não retenho nenhuma memória sensações especiais…

4.4. Pelo que se lembra dos espaços em que se desenvolviam as actividades lectivas, considerava-os totalmente adequados, sentindo-se bem neles, ou, pelo contrário, eram-lhe inóspitos? Esclareça. 

Entrevistado – Acho que a Escola Marquês de Pombal tem espaços agradabilíssimos. O Museu Bapttistini, os museus… eram a génese da escola, era a partir dos modelos que depois as empresas iam lá ver. Era obrigatoriedade da escola fazer peças que proporcionassem o estudo da peça para ser produzida. Elas vinham de fora, e eram reproduzidas ali de forma a que, havia uma avaria, e nós éramos capazes de fazer uma peça para resolver o problema. Era um museu vivo. 

4.5. Admite que a expressão escola–fábrica qualifica a Escola Industrial Marquês de Pombal?

Entrevistado – Sim no sentido construtivo, eu apadrinho a ideia. No aspecto destrutivo, sentido desconstrutivo, essa imagem não aprovo. Esta construção negativa da escola, nesse sentido, tenho alguma dificuldade em a aceitar. E veja: o Presidente da Associação dos Antigos alunos, é um homem do curso de 44, é um homem do Partido Comunista Português, e não tem nada contra a escola tal como ela foi. Ele ama o modelo da escola. Isto define que algumas pessoas menos bem formadas querem dar um sentido pejorativo, que contrasta com aquilo que seria de admitir como um certo elitismo por ser de determinada área, não percebi ainda bem porquê. 

Os espaços estavam adequados ao ensino ministrado. Houve, no passado adaptações. Porque isto era o tal problema: a necessidade criar cursos, obrigou a criar espaços junto das fábricas, no caso da Covilhã, aqui…passava-se isto em mil oitocentos e tal… O próprio modelo de fábrica tinha de ser reproduzido, para que a produção não se processasse num espaço exíguo. 

5. As políticas do Estado Novo para o ensino técnico-industrial.

5.1. O que pensa das reformas educativas do Estado Novo e das circunstâncias sociais e políticas em que foram concebidas?

Pombal?

Entrevistado – Aqui em boa verdade, por alguma razão o ensino industrial não fazia parte da lei educativa, chamemos-lhe assim. Era um subsistema. Daí até existir a Direcção Geral do Ensino Técnico, que foi durante muito tempo dirigida pelo Ministério da Indústria. Era um parente pobre dentro do Ministério da Educação. Só com o Estado Novo é metido no ensino, no sistema, embora um subsistema.

5.2. Considera que a Reforma do Ensino Técnico de 1947/1948 promoveu condições para a formação adequada de profissionais especializados, em resposta às crescentes solicitações da indústria portuguesa da época?

Entrevistado – Sim. Obviamente que sim. Apenas com duas lacunas graves: uma, a falta de uma língua, e dar maior profundidade ao português. Porque é aquilo que, ontem como hoje, mais hoje ainda do que ontem, o não saber ler e escrever é a lacuna maior. Eu tenho um problema sério, eu detesto escrever, e veio-me, exactamente, dessa falta de preparação, do meu tempo de estudante. Se nós todos fossemos todos habituados a escrever, as coisas seriam diferentes, teríamos outra preparação. Eu reconheço que sou um indisciplinado a escrever.  

Figura IV.19. Edifício nº 62 da R. dos Lusíadas, Aula de Desenho Industrial Marquez de Pombal (Escola Marquês de Pombal 1888-1963)





Figura IV.20-  R. dos Lusíadas, Escola Marquês de Pombal que funcionou de 1888 a 1963.








Figura IV.37 -  Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo OF - Planta do 1º Pavimento - Escala aproximada 1/500








Figura IV.36 -  Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo OL - Planta do 3º Pavimento - Escala aproximada 1/500





Figura 4- Vista aérea da Escola Industrial Afonso Domingues, 1956








Figura IV.35 -  Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo OL - Planta do 2º Pavimento - Escala aproximada 1/500





Figura IV.34 -  Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo OL - Planta do 1º Pavimento - Escala aproximada 1/500





Figura IV.33 -  Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo OS - Corte Longitudinal - Escala 1/500





Figura IV.32 - Industrial Marquês de Pombal - Corpo OS - Planta do 1º Pavimento - Escala aproximada 1/500








Figura IV.31 - Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo E - Planta do 1º Pavimento - Escala aproximada 1/500








Figura IV.30 - Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo G - Planta do 4º Pavimento - Escala aproximada 1/500








Figura IV.29 - Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo G - Planta do 3º Pavimento - Escala aproximada 1/500





Figura IV.28 - Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo G - Planta do 2º Pavimento - Escala aproximada 1/500








Figura IV.27 - Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo G - Planta do 1º Pavimento - Escala aproximada 1/500





Figura IV.26 - Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo A – Corte transversal e Alçado Nascente - Escala aproximada 1/500








Figura IV.25- Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo A - Planta do 4º Pavimento - Escala aproximada 1/500








Figura IV.24- Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo A Corpo A - Planta do 3º Pavimento - Escala aproximada 1/500








Figura IV.23- Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo A Corpo A - Planta do 2º Pavimento - Escala aproximada 1/500





Figura IV.10 - Escola Industrial Afonso Domingues - Corpo de Ginásio – Plantas – Escala aproximada 1/500








Figura IV.1 - Planta do 1º piso do projecto de uma escola industrial tipo A - 1934











Figura IV.21- Planta de Implantação da Escola Industrial Marquês de Pombal - Escala aproximada 1/2000





Figura IV.22- - Escola Industrial Marquês de Pombal - Corpo A - Planta do 1º Pavimento - Escala aproximada 1/500























Figura IV.3 - Vista Aérea da Escola Industrial Afonso Domingues - 1956





Figura IV.54 - Escola Industrial Marquês de Pombal -Sala do Conselho - 2004
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Figura IV.38 -  Escola Industrial Marquês de Pombal -Corpo OF – Corte Transversal - Escala aproximada 1/500














FiguFigura IV.4 - Planta de localização da Escola Industrial Afonso Domingues – Escala aproximada 1/2000








Figura IV.5 - Escola Industrial Afonso Domingues - Corpo de Aulas - Planta do 1º pavimento – Escala aproximada 1/500








Figura IV.6 - Escola Industrial Afonso Domingues - Corpo de Aulas - Planta do 2º pavimento – Escala aproximada 1/500





Figura IV.7 - Escola Industrial Afonso Domingues - Corpo de Aulas - Corpo de Aulas - Planta do 3º pavimento – Escala aproximada 1/500
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Figura IV.8 - Escola Industrial Afonso Domingues - Corpo de Oficinas - Planta do 1º pavimento – Escala aproximada 1/500








Figura IV.9 - Escola Industrial Afonso Domingues - Corpo de Oficinas - Planta do 2º pavimento – Escala aproximada 1/500








Figura IV.11- Escola Industrial Afonso Domingues  - Bloco de Sanitários - Planta do 2º pavimento – Escala aproximada 1/500








Figura IV.12 - Escola Industrial Afonso Domingues  - Corpo de Aulas - 1956








Figura IV.13 – Escola Industrial Afonso Domingues - Corpos de Oficinas  e Ginásio- 1956








Figura IV.14 – Escola Industrial Afonso Domingues – Vista geral - 1956








Figura IV.15 – Escola Industrial Afonso Domingues – Vista do interior de uma oficina de serralharia - 1956














Figura IV.16 – Escola Industrial Afonso Domingues – Vista do interior de uma oficina mecânica - 1956








Figura IV.17 – Escola Industrial Afonso Domingues – Vista do interior de uma oficina de torneiros – 1956











Figura IV.18 – Escola Industrial Afonso Domingues – Escola Industrial Afonso Domingues – Vista do interior de uma oficina de torneiros - 1956








Figura IV.39 -  Escola Industrial Marquês de Pombal - Escola Industrial Marquês de Pombal – Pátio de Honra, entrada principal, e entradas principal (Bloco A e entrada do Ginásio) - 1963








Figura IV.40 -  Escola Industrial Marquês de Pombal – Bloco A - Vestíbulo .- 2004








Figura IV.41- Escola Industrial Marquês de Pombal - Bloco A - Sala de Aula Normal - 1963





Figura IV.42-  Escola Industrial Marquês de Pombal - Bloco A - Sala de Desenho - 1963








Figura IV.43-  Escola Industrial Marquês de Pombal – Bloco OL - Oficinas de Electricidade - 1963








Figura IV.44 - Escola Industrial Marquês de Pombal – Oficinas - 1963








Figura IV.45   - Escola Industrial Marquês de Pombal – Anfiteatro - 1963 








Figura IV.46   - Escola Industrial Marquês de Pombal – Laboratório - 1963








Figura IV.47 - Escola Industrial Marquês de Pombal – Vista da Galeria coberta confinante com as Oficinas de Serralharia - 1963








Figura IV.48 - Escola Industrial Marquês de Pombal – Vista da varanda do Bloco de Ginásio sobre os campos de jogos - 1963








Figura IV.49 - Escola Industrial Marquês de Pombal – Vista de uma sala do bloco A sobre os campos de jogos e Oficinas - 1963





Figura IV.50 - Escola Industrial Marquês de Pombal – Vista norte das instalações escolares - 1963








Figura IV.51 - Escola Industrial Marquês de Pombal – Vista dos campos de jogos e dos blocos de Aulas e Ginásio - 1963








Figura IV.52 - Escola Industrial Marquês de Pombal - Museu Leopoldo Battistini - 2004








Figura IV.53 - Escola Industrial Marquês de Pombal – Capela - 2004
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